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MANUAL DE USO INTERATIVO
Este livro proporciona para você diversas vantagens. Leia as in-
struções abaixo para aproveitar todo potencial desta publicação.
Clicando neste botão
localizado no lado superior
direito da página você
retornará ao Sumário.
No Sumário, você pode aces-
sar diretamente o capítulo 
que deseja apenas clicando 
em seu título
Quando um link aparecer 
em azul como o exemplo ao 
lado, clicando nele você será 
levado para um link exterior
Quando um link com o nome 
de um autor aparecer em 
verde como o exemplo ao 
lado, clicando nele você será 
levado para um link interno 
do livro onde poderá saber 
mais informações relativas a 
esta pessoa
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Para o uso de todas as funcionalidades interativas deste e-book 
recomendamos o uso do leitor de PDF Adobe Acrobat Reader.
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Apresentação
O processo de antropização, urbanização e desenvolvimen-
to agrícola, suprimiu grande parte das Áreas Úmidas (AUs) no 
Rio Grande do Sul. O pouco conhecimento científico dificulta o 
planejamento dos usos em torno das Áreas Úmidas e o entendi-
mento de seus efeitos na sua dinâmica visando o estabelecimen-
to de planos de manejo. Atualmente essas áreas encontram-se 
vulneráveis devido a uma legislação inadequada para estes am-
bientes.
As AUs fornecem diversos serviços ambientais fundamen-
tais à qualidade de vida e bem-estar da sociedade, além de de-
sempenharem funções insubstituíveis como contenção de inun-
dações e recarga de aquíferos. A debilidade destes serviços pode 
resultar em desastres ambientais e elevadas perdas em termos 
econômicos e de vidas humanas. Nessas áreas, concentram-se 
muitas espécies endêmicas e uma riqueza de fauna e flora com-
preendidas em diversos ecossistemas dos quais as AUs abrigam. 
Essa temática representa o eixo condutor das investiga-
ções realizadas por pesquisadores vinculados ao Programa de 
Pós-Graduação em Geografia e ao Laboratório de Análise Am-
biental e Geoprocessamento (LAGAM) do Centro Estadual de 
Pesquisas em Sensoriamento Remoto da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, onde atuam em pesquisas de cunho cien-
tífico buscando entender as dinâmicas ambientais envolvendo 
as Áreas Úmidas com vistas a promover a sua conservação e pre-
servação.
Os resultados destas pesquisas estão apresentados nesta 
obra em capítulos, agrupados em dois blocos: o primeiro versa 
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sobre aspectos físicos e dinâmicas das AUs do sul do Brasil, as-
pectos conceituais, jurídicos e legislação e impactos ambientais; 
e o segundo traz a Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí como es-
tudo de caso, abordando temas como: Análise temporal da di-
nâmica da vegetação, Impactos ambientais decorrentes da orizi-
cultura, Processos erosivos, Expansão urbana e redução na área 
inundável na planície de inundação, e Proposta metodológica 
para renaturalização de trecho retificado do rio Gravataí. 
A bacia do rio Gravataí, localizada na Região Metropolitana 
de Porto Alegre, é composta por uma extensa área plana que com-
preende um conjunto de banhados (termo regional para designar 
um tipo de AUs) formadores das principais nascentes do Grava-
taí. Estas áreas de banhados encontram-se inseridas em Unidades 
de Conservação, como a Área de Proteção Ambiental do Banhado 
Grande e o Refúgio de Vida Silvestre do Banhado dos Pachecos. 
Outra importante característica deste rio é a sua baixa declivida-
de, o que torna a sua planície de inundação uma importante Área 
Úmida. 
Deve-se considerar que os banhados, nascentes e locais 
muito próximos a rios e mata ciliares são áreas prioritárias para 
conservação, previstas como Áreas de Preservação Permanente 
(APP), segundo a Legislação Ambiental do Estado do Rio Gran-
de do Sul. Entretanto, no decorrer da elaboração das pesquisas, 
constataram-se diversos problemas que contradizem com o âm-
bito de conservação desses ambientes.
Apesar de sua importância ambiental, a bacia do rio Gra-
vataí tem sofrido, desde a década de 1940, com uma série de im-
pactos ambientais negativos. Através do Programa Pró-várzea 
do Governo Federal, o Departamento Nacional de Obras e Sa-
neamento (DNOS) realizou obras de retificação em um trecho do 
rio Gravataí, com o objetivo de drenar as AUs e ampliar as áreas 
agricultáveis, transformando o canal meandrante em retilíneo. 
Além das obras de retificação do canal, que produziram 
impactos ambientais substanciais, o rio Gravataí sofre anualmen-
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te com uma intensa demanda hídrica por parte da rizicultura. O 
mês de novembro é o de maior demanda de água pelo cultivo do 
arroz, quando cerca de 95% do consumo da bacia é destinado a 
este cultivo. 
Com a recomendação a partir da Convenção de Ramsar 
para o uso do sensoriamento remoto e do geoprocessamento a 
utilização destas técnicas vêm sendo largamente empregada na 
classificação, mapeamento, delineamento e inventário das AUs. 
As recentes melhoras nas resoluções radiométricas, espectrais 
e temporais dos sensores imageadores possibilitaram estudos 
mais precisos na identificação de diversos tipos de áreas úmi-
das. Além disso essas ferramentas possibilitam a aquisição de 
informações em ambientes com difícil acesso ou acesso restrito 
em determinadas épocas do ano, como em períodos de grandes 
pulsos de inundação.
Esta obra foi organizada pelo Prof. Dr. Laurindo Antonio 
Guasselli, professor do Departamento de Geografia e do Progra-
ma de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, onde desenvolve pesquisas sobre sensoria-
mento remoto e geoprocessamento no estudo e mapeamento de 
áreas úmidas, principalmente, os banhados, as lagoas e as áreas 
de inundação.
Por fim, o organizador e os autores oferecem aos estudio-
sos do tema e ao público em geral a oportunidade de conhece-
rem os aspectos gerais das áreas úmidas do sul do Brasil, que se 
diferenciam das demais AUs do país, bem como os problemas 
ambientais e técnicas aplicadas aos estudos destas áreas, em bus-
ca de sua conservação.  
Agradecemos ao programa de Pós-Graduação em Geogra-
fia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que a partir 
de uma política de incentivo a publicações permitiu a elaboração 
desse livro.
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1. Áreas úmidas
Lagoa da Anastácia, Planície de inundação do Rio Gravataí - RS.
Crédito da foto: Cecilia Balsamo Etchelar 
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1.1 Conceituação de 
Áreas Úmidas1
Laurindo Antonio Guasselli
João Paulo Delapasse Simioni
Introdução
Historicamente, as Áreas úmidas (AUs) eram vistas como 
locais que deviam ser saneados, associados a pântanos viscosos 
e que abrigavam doenças (EDWARD et al., 1997). Esta ideia le-
vou a drenagem e a conversão de importantes AUs em locais 
para agricultura intensiva, aquicultura, indústria e habitação. No 
entanto, nos últimos anos, há uma maior consciência de que as 
AUs naturais desempenham importantes funções, como mitigar 
inundações, recarga de aquíferos e retenção de poluentes. 
A partir da conscientização dos países em relação à impor-
tância das AUs, diversas convenções e tratados internacionais 
têm apontado para a necessidade do estabelecimento de inven-
tários e medidas de proteção destas áreas de importante valor 
ecológico, social, econômico e científico (DARWALL et al., 2008; 
CUNHA et al., 2015). A convenção sobre Áreas Úmidas de im-
portância internacional mais conhecida é a Convenção de Ram-
sar (BRASIL, 2010) realizada em 1971 na cidade de Ramsar - Irã 
1 Artigo publicado no Boletim Geográfico do Rio Grande do Sul, intitulado “Banhados: Aborda-
gem Conceitual”. Porto Alegre, n. 30, p. 33-47, set. 2017.  Autores: João Paulo Delapasse Simioni, 
Laurindo Antonio Guasselli. 
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(GARNDNER et al., 2015).
Idealizando uma política nacional para a gestão e proteção 
das AUs e sua biodiversidade, o Brasil assinou a convenção de 
Ramsar no ano de 1993, ratificando-a três anos depois, através 
do Decreto nº 1.905, de 16 de maio de 1996 (BRASIL, 1996; JUNK; 
PIEDADE, 2015). Entretanto, passados vinte anos da assinatu-
ra da convenção, pouca coisa evoluiu em âmbito nacional (DIE-
GUES, 2002), não existindo ainda um levantamento minucioso 
da AUs para todas as regiões brasileiras (CUNHA et al., 2015).
Conforme salientam Junk; Piedade (2015), apesar da pouca 
atenção dada às AUs por parte do governo brasileiro, diversos 
pesquisadores têm-se dedicado aos estudos de caracterização, 
entendimento e delineamento destas áreas. Neste sentido, desta-
ca-se o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Áreas Úmi-
das (INAU) que propôs a definição de vários conceitos que não 
estavam claros na legislação brasileira, como Recursos Hídricos 
e Áreas Úmidas, por exemplo.
As definições de AUs são muitas, e em sua maior parte 
confusas (CUNHA et al., 2015; JUNK; PIEDADE, 2015). O mais 
aceito foi proposto pela Convenção de Ramsar (RAMSAR, 1971), 
e adaptado por Scott e Jones (1995), onde, segundo os autores, as 
AUs são
“[...] planícies de inundação, pântanos, turfeiras, 
banhados, veredas, naturais ou artificiais, perma-
nentes ou temporárias, com água corrente ou para-
da, doce, salobra ou salgada, incluindo as extensões 
de água marinha cuja profundidade em maré baixa 
não exceda seis metros (SCOTT; JONES, 1995)”. 
No entanto, de acordo com Guasselli (2005), esta definição 
é muito ampla.
Cowardin et al. (1979), por exemplo, destacam o domínio 
em AUs de solos saturados por água, onde as comunidades de 
plantas e animais vivem na sua superfície. De acordo com os 
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autores, as AUs são “áreas de transição entre ambientes terrestres e 
aquáticos, onde a lençol freático é geralmente próximo da super-
fície ou a terra é coberta por águas superficiais”.
Para Cunha et al. (2015) as AUs são ecossistemas na interfa-
ce entre ambientes terrestres e aquáticos, continentais ou costei-
ros, naturais ou artificiais, permanentemente ou periodicamente 
inundados por águas rasas ou com solos encharcados, doces, 
salobras ou salgados, com comunidades de plantas e animais 
adaptados à dinâmica de água.
Já para Rolon et al. (2010) são ecossistemas que permane-
cem inundados por tempo suficiente, permitindo o estabeleci-
mento de solos encharcados e plantas aquáticas. E, de acordo 
com Covington et al. (2003) podem ser definidas como terras 
com predominância de solos hídricos, inundado ou saturado por 
água de superfície ou subterrâneas a uma frequência e duração 
suficiente para suportar uma vegetação adaptada a condições de 
solo saturado.
Em estados do Sul do Brasil, o termo Banhado é designado 
para caracterizar um tipo de Área Úmida. A palavra provém do 
espanhol bañado, devido à influência dos países vizinhos Argen-
tina e Uruguai (BURGUER, 2000). Conforme Ringuelet (1962) 
os Banhados correspondem à palavra marshes em inglês, e são 
definidos como “áreas de solo cobertas por uma fina lâmina de 
água, com vegetação palustre e sem o desenvolvimento de uma 
população limnética” (BURGUER, 2000).
Conforme salienta Ricardo; Campanili (2008) os Banhados 
tendem a se localizarem próximos aos rios, em áreas onde extra-
vasam as águas durante as inundações. São ricos em vegetação 
flutuante e submersa, e nas partes mais firmes, encontram-se es-
pécies típicas de solos encharcados.
Por ser uma palavra popular, utilizada no dia-a-dia pela 
população não científica, o termo Banhado acaba por não ganhar 
o merecido destaque, diante da sua importância para a manuten-
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ção dos processos ecológicos. Inclusive, por muitos anos pensou-
-se que estas áreas não possuíam valor nenhum, sendo muitas 
vezes drenados para o cultivo agrícola.
Devido à importância destas áreas, os ecossistemas de 
Banhados são considerados Áreas de Preservação Permanente 
(APP) no Estado do Rio Grande do Sul (RS), sendo necessária a 
realização de um adendo na legislação federal para a inclusão do 
termo no Cadastro Ambiental Rural (BRASIL, 2012; RIO GRAN-
DE DO SUL, 2015).
Com a crescente preocupação dos pesquisadores em evi-
denciar a importância destas áreas, no âmbito ecológico, social 
e microclimático, diversos estudos vêm sendo desenvolvidos, 
abordando os Banhados sob diferentes perspectivas.
Em um contexto geral, um dos primeiros trabalhos que 
abordam a importância da sua conservação é o de Burguer (2000), 
em que a autora avalia a situação e as ações prioritárias para a 
conservação de Banhados e áreas úmidas da zona costeira do 
Rio Grande do Sul; Accordi (2003) abordou a estrutura espacial e 
sazonal da avifauna no Banhado dos Pachecos; Guasselli (2005) 
analisou a dinâmica da vegetação no Banhado do Taim; Daron-
ch et al. (2004) pesquisaram o impacto da rizicultura e pecuária 
sobre os Banhados do Jacaré e Grande - município de São Borja; 
Carvalho; Ozório (2007) avaliaram os Banhados do RS, suas rá-
pidas modificações e redução significativa da área destas áreas 
úmidas.
Oliveira et al. (2007) propuseram uma metodologia para 
delimitação de Áreas de Preservação Permanente (APP) de Ba-
nhados. Spellmeier et al. (2009) avaliaram a composição florís-
tica de um Banhado no município de Estrela; Kafer et al. (2011) 
analisaram a composição florística e fitossociologia de macrófitas 
aquáticas em um Banhado continental em Rio Grande; Bocalon; 
Otsuschi (2015) avaliaram os Banhados e a evolução de paisagem 
no município de Chapecó, SC.
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Entretanto, apesar da gama de trabalhos envolvendo Ba-
nhados, ainda não há na literatura uma definição que contem-
ple o conjunto de características destes ecossistemas. Assim, este 
trabalho propõe-se inicialmente a realizar um levantamento dos 
trabalhos realizados em áreas de Banhados e os conceitos utili-
zados para definir estas áreas, e ao final, propor uma definição 
de Banhados que englobe, os três critérios básicos para definição 
e delimitação de uma Área Úmida, proposto por Cowardin et 
al. (1979): i) hidrologia; ii) vegetação; iii) depósitos geológicos e 
tipos de solos.
Definições de banhado
Para elaborar a definição de banhados, buscou-se na biblio-
grafia, trabalhos que abordaram a sua definição. Nestes traba-
lhos, foram encontrados 11 (onze) tipos diferentes de definições 
para banhados. É importante salientar nesta análise conceitual 
que alguns autores optaram por utilizar o termo Banhado dentro 
do conceito geral de Áreas Úmidas. Deste modo, trazemos os 11 
diferentes conceitos abordados nos trabalhos que foram analisa-
dos, conforme Quadro 1.
Mello (1998) realizou uma das primeiras abordagens em 
relação à percepção da população sobre as áreas de Banhados 
no Brasil. Neste trabalho, a autora preocupou-se com a diferen-
ciação conceitual entre banhados e Áreas Úmidas. Inicialmente 
trouxe diversas definições sobre Áreas Úmidas no contexto mun-
dial, até chegar na contextualização regional do termo Banhado, 
utilizando o conceito proposto por Irgang et al. (1984). 
A definição de Irgang et al. (1984) foi mais tarde refinada 
por Irgang; Gastal JR (1996) sendo base para a contextualização 
de banhados nos seguintes trabalhos: Silva (2002) que analisou a 
estrutura de uma turfeira de altitude no município de São José 
dos Ausentes, RS; Guasselli (2005), que analisou a dinâmica da 
vegetação no Banhado do Taim e Magalhães et al. (2013) que rea-
lizaram um levantamento florístico em três áreas de Banhados 
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no Estado de Santa Catarina. As definições de Banhados de Ir-
gang et al. (1984) e posteriormente, Irgang; Gastal JR (1996), que 
delinearam os trabalhos de Mello (1998), Silva (2002), Guasselli 
(2005) e Magalhães et al. (2013), expõe que
“Banhado é o ecossistema em que vivem predomi-
nantemente plantas aquáticas, zoneadas em faixas 
ou manchas chamadas comunidades, conforme e 
principalmente pela perenidade da água acima ou 
ao nível da superfície do solo”.
voltar ao
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Quadro 1. Autores pesquisados e seu respectivo referencial.
Autores Basearam-se em Conceito
Mello (1998); Silva 
(2002); Guasselli (2005); 
Magalhães et al. (2013)
Irgang et al. (1984); Ir-
gang e Gastal Jr (1996)
Banhado é um ecossistema 
em que vivem predo-
minantemente plantas 
aquáticas, zoneadas em 
faixas ou manchas 
Burguer (2000); Gianuca 
e Tagliani (2012); Luz 
(2012); Stahnke (2013)
Schwarzbold e Schäfer 
(1984)
Banhado é uma área que 
apresenta solo temporária 
ou permanentemente sa-
turado de água, de modo 
que conduza a permanen-
te colonização por plantas 
aquáticas
Accordi (2003); Tassi 
(2008); Bocalon e Otsus-
chi (2015)
Convenção de Ramsar 
(1971)
Áreas Úmidas são áreas 
naturais ou artificiais, per-
manentes ou temporárias, 
com água parada ou flu-
indo, salobra ou salgada, 
incluindo áreas de águas 
marinhas nas quais a pro-
fundidade na maré baixa 
não exceda seis metros
Costa et al. (2003) Cowardin et al. (1979) Turfeiras são sistemas 
palustres, compostos por 
corpos de águas rasas 
permanente ou periodica-
mente alagados por água 
de precipitação plu-
viométrica e com fundo 
coberto por vegetação e 
lodo orgânico
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Carvalho e Ozório 
(2007); Spellmeier et al. 
(2009); Meller (2011); 
Severo et al. (2011); 
Duarte (2013); Scherer 
(2014)
Burguer (2000) Os banhados são áreas 
alagadas permanente ou 
temporariamente, são 
também denominados de 
pântanos, pantanal, char-
cos, varjões e alagados, 
entre outros.
Oliveira et al. (2007) Fepam (1998) Os banhados são zonas de 
transição terrestre-aquáti-
cas periodicamente inun-
dadas pelo reflexo lateral 
de rios e lagos e/ou pela 
precipitação direta ou pela 
água subterrânea e que 
resultam num ambiente 
físico-químico particular
Kafer et al. (2011) Holland et al. (1991) Banhados são áreas de 
transição entre sistemas 
aquáticos e terrestres, 
possuindo características 
exclusivamente definidas 
por escalas espaciais e 
temporais e pela força das 
interações entre sistemas 
aquáticos e terrestres
Org.: Os autores.
Em outras palavras, banhado pode ser definido como um 
conjunto complexo de comunidades vegetais aquáticas, caracte-
rizado pelo relativamente baixo número de espécies, porém que 
ocorre com grande número de indivíduos, formando comunida-
des puras, e que são de grande distribuição geográfica (IRGANG 
et al., 1984; IRGANG; GASTAL JR, 1996).
Como o trabalho de Irgang et al. (1984) e Irgang; Gastal 
JR (1996) baseou-se na identificação de macrófitas aquáticas, fica 
evidente que os autores propuseram um conceito de Banhado, 
voltado às comunidades de plantas. Diante desta caracterização 
basicamente vegetal dos Banhados, Mello (1998) vai além, e ca-
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racteriza os ecossistemas de banhado como ecótonos com uma 
vegetação capaz de suportar as frequentes oscilações do nível da 
água.  Ou seja, Mello (1998) passa a incorporar na sua definição 
assuntos não trazidos por Irgang et al. (1984) e Irgang; Gastal 
JR (1996), como a oscilação do nível da água e a caracterização 
destes ambientes como ecótonos, por exemplo. Neste sentido a 
autora propõe uma definição bastante coesa sobre os Áreas Úmi-
das. Segundo Mello (1998) as AUs são:
“ecossistemas complexos, de grande diversidade 
genética e ambiental, que ocorrem em todos os con-
tinentes, sendo classificados segundo critérios geo-
lógicos, morfológicos, hidrológicos ou botânicos. A 
sua difícil delimitação, devido à grande elasticidade 
do ecossistema, gera problemas para o seu manejo. 
Entretanto, são ambientes muito sensíveis, sujeitos 
ao desaparecimento, quando submetidos a altera-
ções nas condições hidrológicas” (MELLO, 1998).
Nesta definição, Mello (1998) conseguiu incorporar diver-
sos critérios para caracterizar AUs, chamando-os de complexos 
e ambientalmente sensíveis. Entre os critérios abordados para 
definir AUs, estão os depósitos geológicos, a morfologia, e os 
aspectos hidrológicos da área. Assim, percebe-se que mesmo 
baseando-se em Irgang et al. (1984), a autora apresenta em sua 
definição de Áreas Úmidas, aspectos até então não trazidos por 
outros autores.  
Outro ponto interessante na definição de Mello (1998) é vis-
to quando a autora sintetiza a difícil delimitação das AUs. Este 
é um dos grandes desafios dos pesquisadores de Áreas Úmidas 
(JUNK et al., 2015), pois, a oscilação do nível d’água e a grande 
presença de vegetação nestas áreas, impossibilitam a delimitação 
concisa das AUs, tornando-se uma árdua e maçante tarefa para 
os pesquisadores.
Burguer (2000), Gianuca e Tagliani (2012), Luz (2012) e 
Stahnke (2013) baseiam seus trabalhos no conceito proposto por 
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Schwarzbold; Schäfer (1984), os quais definem Banhados como 
“uma área com unidade espacial da paisagem deprimida, que 
apresenta solo temporária ou permanentemente saturado de 
água, de modo que conduza a permanente colonização por plan-
tas aquáticas” (SCHWARZBOLD; SCHÄFER, 1984).
O conceito de Schwarzbold; Schäfer (1984) traz dois elemen-
tos importantes na definição de banhado: i) o solo, saturado por 
água; e ii) colonização por plantas aquáticas. Os autores foram 
pioneiros na conceituação de Banhados no Brasil, ao analisarem a 
gênese e a morfologia das lagoas costeiras do Rio Grande do Sul. 
Conforme os autores, na Região Sul, os Banhados estão associa-
dos principalmente às lagoas costeiras, apresentando uma grande 
variedade de comunidades vegetais macrofíticas que variam se-
gundo o regime hidrológico, morfometria e outras características 
físicas de cada sistema (SCHWARZBOLD; SCHÄFER, 1984)
Schwarzbold; Schäfer (1984) salientam também que, em 
relação à vegetação dos Banhados, destacam-se duas formações 
variantes conforme o porte das espécies constituintes. A primei-
ra formação com vegetações atingindo cerca de 50 cm de altura, 
onde as espécies herbáceas flutuantes formam extensos camalo-
tes, como o aguapé (Eichhornia crassipes), a marrequinha (Salvinia 
auriculata), e o aguapé-branco (Nymphea alba). O outro tipo de 
formação vegetal dos Banhados é constituído por espécies com 
altura de aproximadamente dois metros, destacando-se a tiririca 
(Scirpus californicus), o junco (Cyperus giganteuso) e a espadana 
(Zizaniopsis bonariensis) (SCHWARZBOLD; SCHÄFER, 1984).
Accordi (2003), Tassi (2008) e Bocalon; Otsuschi (2015) tra-
balham com o conceito de Banhados a partir de uma definição 
geral de AUs proposta pela Convenção de Ramsar (1971). A Con-
venção de Ramsar abordou as Áreas Úmidas em um contexto 
amplo, sendo inclusive, questionada por Cowardin et al. (1979) 
por ser uma definição que incorpora corpos d’água de até 6 (seis) 
metros de profundidade. Entretanto, Accordi (2003), Tassi (2008) 
e Bocalon; Otsuschi (2015) optaram por empregar o conceito pro-
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posto pela Convenção de Ramsar (1971) para explicar em seus 
respectivos trabalhos a definição de banhado.
A definição da Convenção de Ramsar (1971) aborda as AUs 
em um contexto geral, sem levar em consideração as caracterís-
ticas peculiares presentes em cada tipo de AU, como a presença 
de macrófitas, os depósitos geológicos e até mesmo a presença 
ou não de turfas. 
Costa et al. (2003) realizaram um trabalho sobre a compo-
sição florística presente em um ambiente de turfeira. Os autores 
associam as turfeiras à ambientes de banhado, propondo que 
ambos possuem a mesma definição. Para isto, Costa et al. (2003) 
trabalharam com o conceito proposto por Cowardin et al. (1979), 
os quais sugerem que:
“as turfeiras podem ser classificadas como sistemas 
palustres, compostos por corpos de águas rasas per-
manente ou periodicamente alagados por água de 
precipitação pluviométrica, sem margem bem defi-
nida e com fundo coberto por vegetação e lodo or-
gânico. O acúmulo no sedimento de matéria orgâ-
nica vegetal composta por celulose, lignina e outras 
substâncias com estrutura química cíclica de difícil 
degradação, combinado com condições desfavorá-
veis à decomposição aeróbica, como o excesso de 
água, ausência de oxigênio e reação ácida, facilitam o 
processo de humificação” (COWARDIN et al., 1979).
O conceito utilizado por Costa et al. (2003) apresenta uma 
ampla definição dos ambientes de turfeiras (Banhados), levando 
em consideração, inclusive, o tipo de matéria orgânica deposita-
do nestes ambientes. Entretanto, apesar de considerar a hidrolo-
gia e o tipo de solo (turfa), o conceito de Cowardin et al. (1979) 
deixa margem para questionamentos à medida que considera 
apenas a morfologia de fundo coberta por vegetação, ignorando 
as macrófitas emergentes sobre a água, por exemplo.
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Dentre os trabalhos analisados neste estudo, o conceito de 
Burguer (2000) foi o que apareceu com maior frequência (seis 
vezes). Apoiaram-se neste conceito para caracterizar os ecos-
sistemas de banhado: Carvalho; Ozório (2007); Spellmeier et al. 
(2009); Meller (2011); Severo et al. (2011); Duarte (2013); Scherer 
(2014). 
Em um trabalho de âmbito conservacionista, Burguer 
(2000) buscou avaliar a situação, e também, definir ações prio-
ritárias para a conservação dos Banhados e Áreas Úmidas do 
Rio Grande do Sul. Salienta-se que Burguer (2000) baseou-se na 
conceituação de Schwarzbold e Schäfer (1984) para propor sua 
definição de banhado.
Assim, para Burguer (2000) os Banhados são “áreas ala-
gadas permanente ou temporariamente inundadas, conhecidos 
na maior parte do país como brejos, são também denominados 
de pântanos, pantanal, charcos, varjões e alagados, entre outros” 
(BURGUER, 2000).
Oliveira et al. (2007) propuseram uma metodologia para 
delimitação de APP no Rio Grande do Sul. Como os Banhados 
são considerados APP pela legislação, Oliveira et al. (2007) ba-
searam no conceito da Fundação Estadual de Proteção Ambien-
tal Henrique Luiz Roessler - Fepam (1998) para caracterizar estes 
ecossistemas. Conforme a Fepam (1998), os Banhados são:
“zonas de transição terrestre-aquáticas periodica-
mente inundadas pelo reflexo lateral de rios e lagos 
e/ou pela precipitação direta ou pela água subterrâ-
nea e que resultam num ambiente físico-químico par-
ticular que leva a biota a responder com adaptações 
morfológicas, anatômicas, fisiológicas, fenológicas e/
ou etológicas e a produzir estruturas de comunidades 
características para estes sistemas” (FEPAM, 1998).
A Fepam (1998) aborda os Banhados como ecótonos (zo-
nas de transição entre aquático/terrestre) preocupando-se ba-
sicamente com a hidrologia e a biota, que para Fepam (1998) 
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“responde com adaptações” às frequentes oscilações do nível da 
água. Entretanto, por ser uma definição proposta pela Fundação 
de Meio Ambiente do RS, pensamos que essa definição não é su-
ficientemente adequada para caracterizar as áreas de banhado, 
pois, não aborda a geologia e nem os tipos de solos destes ecos-
sistemas. 
Ainda, a Fepam publicou um documento organizado por 
Velasques (2006), sobre os aspectos jurídicos do licenciamento 
ambiental, onde define Banhados como “extensões de terras nor-
malmente saturadas de água onde se desenvolvem fauna e flora 
típicas” (VELASQUES, 2006). Apesar de preocupar-se na concei-
tuação de banhado, o documento apresenta uma definição muito 
ampla destes ecossistemas, novamente, sem levar em considera-
ção as características do solo e a geologia, por exemplo. 
Ao analisar a composição florística e fitossociologia de ma-
crófitas aquáticas em um Banhado localizado no município de 
Rio Grande, Kafer et al. (2011) e Kafer (2013) basearam-se na de-
finição de Áreas Úmidas proposta por Holland et al. (1991) para 
elaborar um conceito de Banhados, definindo-os como:
“componentes dinâmicos dos ecossistemas, supor-
tando altos níveis de diversidade biológica e de pro-
dutividade primária e secundária, além de modular 
o escoamento das águas, dos nutrientes e outros 
materiais, provendo importantes componentes para 
os habitats naturais” (KAFER et al., 2011; KAFER, 
2013).
O conceito de Banhados abordado por Kafer et al. (2011) 
e Kafer (2013) atenta para o dinamismo destes ambientes, prin-
cipalmente, no âmbito do regime de inundações e na alta capa-
cidade de retenção de água durante os pulsos de inundação, ao 
mencionar no seu conceito de Banhado a habilidade destas áreas 
em “modular o escoamento das águas”. 
Este dinamismo é visto também em Holland et al. (1991), 
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autores aos quais Kafer et al. (2011) e Kafer (2013) basearam-se 
para conceituar os banhados. Holland et al. (1991) apresentam 
uma discussão sobre os ambientes ecótonos, a partir de Cle-
ments (1905), classificando os “marshes” (termo associado aos 
Banhados), como áreas de transição entre sistemas aquáticos e 
terrestres, possuindo um conjunto de características exclusiva-
mente definidas por escalas espaciais e temporais e pela força 
das interações entre sistemas aquáticos e terrestres, em períodos 
de inundação e seca (HOLLAND et al., 1991).
Banhados na legislação 
Apesar de declarar os Banhados como APP’s, o Estado do 
Rio Grande do Sul não atribuiu uma definição para o termo, sen-
do abordado na legislação como ambientes caracterizados pela 
presença de “solos naturalmente alagados ou saturados de água 
por período não inferior a 150 dias no ano, excluídas as situações 
efêmeras, as quais se caracterizam pelo alagamento ou saturação 
do solo por água apenas durante ou imediatamente após os pe-
ríodos de precipitação” (RIO GRANDE DO SUL, 2015).
Ainda, além da presença de solos encharcados, a legisla-
ção prevê também que para o ambiente ser classificado como 
Banhado possua a ocorrência simultânea de no mínimo uma 
das seguintes espécies de flora: Junco (Schoenoplectus spp., Juncus 
spp.); Aguapé (Eichhornia spp.); Erva-de-Santa-Luzia ou marre-
quinha (Pistia stratiotes); Marrequinha-do-Banhado (Salvinia sp.); 
Gravata ou caraguatá-de-Banhados (Eryngium pandanifolium); 
Tiririca ou palha-cortadeira (Cyperus giganteus); Papiro (Cyperus 
papyrus); Pinheirinho-da-água (Myriophyllum brasiliensis); Sol-
danela-da-água (Nymphoides indica); Taboa (Typha domingensis); 
Chapeu-de-couro (SagiMaria montevidensis); e Rainha-das-lagoas 
(Pontederia lanceolata).
E também, a ocorrência regular de uma ou mais das es-
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pécies da fauna relacionadas: Jacaré-de-papo-amarelo (Caiman 
latarostris); Tachã (Chauna torquata); Garça-branca-grande (Ardea 
alba); Frango-d’água (Gallinula spp.); Caramujo ou aruá-do-Ba-
nhado (Pomacea canaliculata); Gavião-caramujeiro (Rostrhamus 
sociabilis); Jaçanã (Jacana jacana); Marreca-de-pé-vermelho (Ama-
zoneta brasiliensis); Cardeal-do-Banhado (Amblyramphus holoseri-
ceus); João-grande (Ciconia maguari); Nútria ou Ratão-do-Banha-
do (Myocastor coypus); e  Capivara (Hydrochoerus hydrocoerus).
 Nota-se que em sua tentativa de definir o termo Banha-
do, o Rio Grande do Sul (2015) generaliza o termo, ao propor 
“condições para a ocorrência de Banhados”. A grande incógnita 
a respeito desta classificação de Banhados pelo Rio Grande do 
Sul (2015) diz respeito a “solos naturalmente alagados ou satu-
rados de água por período não inferior a 150 dias no ano, excluí-
das as situações efêmeras”, ou seja, a definição acaba por estimar 
a quantidade de dias em que estas áreas precisam permanecer 
inundadas para caracterizarem-se como Banhado. 
Kandus et al. (2008) salientam que historicamente, as Áreas 
Úmidas foram associadas a solos hidromórficos, aluviais e halo-
mórficos, embora o termo hidromórfico seja usado em um sen-
tido amplo, estes solos são associados geralmente à presença 
de água (temporária ou permanente), sendo classificados como 
gleissolos.  
Entretanto, a definição proposta por Rio Grande do Sul 
(2015) sequer leva em consideração os tipos de solos (KANDUS 
et al., 2008), a presença ou não de turfa (COSTA et al., 2003) (subs-
tância formada pela decomposição de vegetais acumulados em 
terrenos alagadiços), ou até mesmo a geologia, através da ocor-
rência de depósitos paludiais (acumulação de material deposita-
do num Banhado ou pântano; estes depósitos são normalmente 
formados por lodos com matéria orgânica abundante) (FRANTZ 
et al., 1990) que são responsáveis pela alta produtividade e valor 
ecológico destas áreas.
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Buscando sintetizar e organizar algumas ideias, é necessário 
propor uma definição de banhados que englobe as característi-
cas mais importantes desses ecossistemas. Cowardin et al. (1979) 
descrevem que para a identificação e delineamento de uma Área 
Úmida é preciso levar em consideração três critérios importan-
tes: 1) a água superficial; 2) a vegetação adaptada as oscilações 
do nível da água (alternância entre períodos de excesso e déficit 
hídrico); e 3) a presença de solos hídricos ou solos com sinais de 
hidromorfismo. 
Baseando-se nos critérios abordados nesse trabalho pro-
põe-se a seguinte definição para banhados:
 
“O termo Banhado refere-se a um tipo de Área Úmi-
da que apresenta alta complexidade e grande diver-
sidade de gradientes ambientais. Estes ecossistemas 
são caracterizados pela presença de: i) depósitos 
paludiais e turfas; ii) solos hidromórficos; e iii) pre-
sença de macrófitas aquáticas. São regulados pelos 
pulsos de inundação, permanecendo constante ou 
temporariamente inundados, com a presença de ve-
getação adaptada às flutuações do nível da água e 
uma biota característica”. 
Conclusões
Percebe-se que, apesar do crescente número de trabalhos 
científicos em áreas de banhados, poucos têm abordado a dis-
cussão conceitual do termo. Isto traz como consequência uma 
dificuldade de preservação dessas áreas, que acabam por não 
apresentarem uma definição coesa, quanto a seus limites e sua 
importância ecológica.
Esta dificuldade em delimitar as áreas de banhados, aliada 
a pouca fiscalização ambiental, por parte dos órgãos qualifica-
dos para a função, faz com que cada vez mais, estes importantes 
ecossistemas, sofram com impactos negativos, como o avanço das 
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fronteiras agrícolas, pecuária, aterros, urbanização, despejo de 
resíduos, entre outros. 
Assim, a proposta de definição conceitual destas áreas, 
preza, principalmente pela preservação destes ecossistemas, eco-
logicamente importantes e ambientalmente sensíveis, frente às 
atividades antrópicas. 
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1.2 Aspectos Jurídicos 
e Legislação
Viviane Brenner
Daniela Bitencourt
Introdução
A água é fonte de riquezas e conflitos, riqueza por ter sido 
transformada em uma mercadoria em escala internacional e con-
flitos porque sua distribuição natural não corresponde a sua dis-
tribuição política (RIBEIRO, 2008). 
De acordo com Ribeiro (2008), verifica-se uma crise de go-
vernança em relação a gestão de conflitos e a necessidade de ge-
renciá-los de forma mais eficiente, englobando tanto a recupera-
ção da sua qualidade e quantidade, como sua distribuição justa 
e equitativa.
O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), estabe-
lecido pela Lei nº 9.433/97, é um dos instrumentos que orienta a 
gestão das águas no Brasil. O objetivo geral do plano é estabele-
cer um pacto nacional para a definição de diretrizes e políticas 
públicas voltadas para a melhoria da oferta de água, em quanti-
dade e qualidade, gerenciando as demandas e considerando ser 
a água um elemento estruturante para a implementação das po-
líticas setoriais, sob a ótica do desenvolvimento sustentável e da 
inclusão social. Os objetivos específicos visam assegurar,
“1) a melhoria das disponibilidades hídricas, super-
ficiais e subterrâneas, em qualidade e quantidade; 
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2) a redução dos conflitos reais e potenciais de uso 
da água, bem como dos eventos hidrológicos críti-
cos e 3) a percepção da conservação da água como 
valor socioambiental relevante” (BRASIL, 2013). 
Segundo Tucci et al. (2003), conflitos são observados entre 
a água para abastecimento e a irrigação, em regiões críticas como 
o nordeste ou nas regiões de forte demanda agrícola do sul do 
Brasil. 
A Constituição do Rio Grande do Sul de 1989, no seu Ar-
tigo 171, institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos. A Lei 
n° 10.350, de 30 de dezembro de 1994 regulamenta esse artigo, 
estabelecendo os objetivos dos princípios e diretrizes da política 
estadual de recursos hídricos, assim como define as instituições 
e os instrumentos de planejamento e de gestão (ANJOS,  et al., 
2001). 
O Sistema Estadual de Recursos Hídricos está baseado na 
descentralização da ação do Estado, na participação comunitá-
ria através dos Comitês de Bacia, do apoio técnico do Estado, 
da articulação com o Sistema Nacional de Recursos Hídricos e 
na aceitação de que a água é um recurso natural finito e dota-
do de valor econômico. A instância máxima do Sistema Estadual 
de Recursos Hídricos é o Conselho de Recursos Hídricos do Rio 
Grande do Sul (CRH). Participam ainda do sistema, o Departa-
mento de Recursos Hídricos, a Agência de Região Hidrográfica, 
a FEPAM e os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica 
(RIO GRANDE DO SUL, 2010). 
  De acordo com Brasil (2011), o Brasil possui um arcabou-
ço legal significativo para a gestão de seus recursos hídricos, o 
qual é complementado por uma estrutura de gestão comparti-
lhada para a gestão do uso da água, através dos comitês de bacia. 
Segundo Pizella; Souza (2007) as diversas leis e normas 
ambientais e de recursos hídricos brasileiros consideram a pro-
teção e a recuperação da qualidade ambiental como requisitos 
voltar ao
sumário
34ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
indispensáveis para o desenvolvimento sustentável do país.
Entretanto, Moras Filho et al. (2014) ressaltam que a estra-
tificação da legislação brasileira diversas vezes implica na exis-
tência de um sistema legislativo complexo e que, nem sempre, 
funciona de modo integrado, ocorrendo inúmeros conflitos nor-
mativos federativos que comprometem a efetividade da prote-
ção ao meio ambiente.
Embora haja uma ampla legislação sobre o tema ambien-
tal, nem sempre as condicionantes legais são respeitadas e, por 
vezes, o desrespeito se dá em razão da falta de clareza das pró-
prias leis (ou das diferentes interpretações que a legislação facul-
ta) (MONTEIRO, 2013).
Áreas Úmidas e a Legislação Brasileira
O Brasil desenvolveu e instalou uma forte estrutura políti-
ca para a conservação do meio ambiente e da biodiversidade. No 
entanto, a infraestrutura e a capacidade instalada do país para 
executar a legislação e fiscalizar seu cumprimento requerem con-
siderável vontade política e investimentos financeiros significa-
tivos para acompanhar os avanços das políticas (BRASIL, 2011). 
A Constituição do Brasil de 1988 significou um importante 
marco para a transição democrática brasileira. O artigo 225 da 
constituição reflete ao Poder Público e a coletividade o dever de 
defender e preservar os recursos naturais garantindo o equilíbrio 
ecológico para a sociedade e para as premissas da sustentabili-
dade. 
Deste modo, a sociedade e o poder público devem traba-
lhar juntos em uma democracia deliberativa, logo disposto que 
essa é uma responsabilidade compartilhada. Segundo o disposto 
na Constituição Federal de 1988,
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial a sadia qualidade de vida, impon-
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do-se ao Poder Público e a coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, in-
cumbe ao Poder Público: I- Preservar e restaurar os 
processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; (...) Definir, 
em todas as unidades da Federação, espaços terri-
toriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permi-
tidas somente através de lei, vedada qualquer utili-
zação que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção”.
O Capítulo VI da constituição, em seu art. 225, é bastante 
explícito quanto aos espaços naturais expressamente protegidos, 
e assegura uma proteção ampla de ambientes. 
No entanto, o Brasil apesar de possuir uma estrutura bem 
desenvolvida de políticas ambientais aplicadas com abrangência 
em todos os ecossistemas brasileiros, não possui uma política es-
pecífica para zonas úmidas, nos moldes preceituados pela Con-
venção Ramsar, em decorrência das especificidades e peculiarida-
des dessas áreas. Sabe-se, no entanto que a Constituição Federal 
não menciona de forma específica as zonas úmidas como áreas de 
proteção legal, mas incumbe este papel ao Poder Público (GUI-
MARÃES, 2014).
Em 1971, foi realizada no Irã a Convenção sobre as Zonas 
Úmidas de Importância Internacional, que ficou conhecida como 
Convenção de Ramsar. Esta convenção constituiu-se em um tra-
tado intergovernamental – com tempo indeterminado – que esta-
belece marcos para ações nacionais e para a cooperação entre paí-
ses com o objetivo de promover a conservação e o uso racional de 
zonas úmidas em todo o mundo. Essas ações foram fundamenta-
das no reconhecimento, pelos países signatários da Convenção, 
da importância ecológica e do valor social, econômico, cultural, 
científico e recreativo das áreas úmidas (MMA, 2015).
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A Convenção de Ramsar, em vigor desde 1975, visa assim à 
conservação e o uso adequado de zonas úmidas como contribui-
ção para o desenvolvimento sustentável (RAMSAR, 2013).
O Brasil em 24 de maio de 1993 depositou a Carta de Ra-
tificação incorporando os termos da Convenção Ramsar. Após, 
o texto da convenção foi submetido ao Congresso Nacional por 
força do Art. 49 inciso I da Constituição Federal. O Congresso 
Nacional aprovou por meio do Decreto Legislativo Nº 33/1992 
a conveção em sua integralidade. Em 1996 foi regulamentada a 
matéria através do Decreto Nº 1.905/1996, incorporando o texto 
da convecção ao ordenamento jurídico brasileiro. De acordo com 
Piedade et al. (2015), o Brasil passou, na condição de signatário, a 
se responsabilizar por fazer levantamentos de suas áreas úmidas, 
classificá-las e realizar estudos para o seu manejo e proteção.
Em um primeiro momento o texto da convenção demonstra 
a relação de interdependência existente entre o homem e o meio 
ambiente. Considerando que as funções ecológicas das áreas 
úmidas são de suma importância, em especial para manutenção 
do sistema hídrico, assim como habitat de aves aquáticas. De for-
ma geral o objetivo da convenção é garantir a preservação desses 
habitas tão importantes para as diversas comunidades bióticas 
em nível internacional, sendo que a perda desses ecossistemas 
é irreparável (BRASIL, 1996). Piedade et al. (2015), afirmam que 
nesse conjunto de áreas úmidas são encontrados alguns dos am-
bientes mais produtivos e de maior diversidade biológica do pla-
neta. 
Adicionalmente, a Convenção de Ramsar define como li-
mites das AUs a linha máxima das inundações. Segundo seu Art. 
1, as zonas úmidas são áreas de pântano, charco, turfa ou água, 
natural ou artificial, permanente ou temporária, com água estag-
nada ou corrente, doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de 
água marítima com menos de seis metros de profundidade na 
maré baixa (BRASIL, 1996).
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Nos últimos vinte anos, o reconhecimento das áreas úmi-
das está principalmente associado à diversidade biológica que 
estes ecossistemas abrigam e os serviços ambientais que lhes são 
associados (GUIMARÃES, 2014).
No Brasil, as áreas úmidas ocorrem em todos os biomas, 
onde chegam a cobrir centenas de milhares de quilômetros qua-
drados, podendo ser divididas nas seguintes categorias: áreas 
alagáveis ao longo de grandes rios de diferente qualidade de 
água [águas brancas (várzeas), pretas e claras (igapós)], baixios 
ao longo de igarapés de terra firme, áreas alagáveis nos interflú-
vios (campos, campinas e campinaranas alagáveis, campos úmi-
dos, veredas, campos de murunduns, brejos, florestas paludosas) 
e áreas úmidas do estuário (mangues, banhados e lagoas costei-
ras). Todos estes tipos de áreas úmidas devem receber tratamen-
to específico na forma da lei, para absorver os avanços científicos 
e permitir o uso adequado desses ambientes (JUNK et al., 2011).
A adesão do Brasil a Convenção de Ramsar representou 
um passo grande na busca da proteção das áreas úmidas brasilei-
ras de importância internacional. O governo Brasileiro demons-
trou uma grande preocupação na conservação da fauna e da flora 
das zonas úmidas, possibilitando, assim, apoio internacional para 
o desenvolvimento do país e para a interação com outras nações. 
Propiciando o desenvolvimento ligado à qualidade de vida e ao 
uso racional das zonas úmidas, bem como, o apoio internacional 
em financiamentos de pesquisa e de reconhecimento da impor-
tância do Brasil no âmbito mundial (VIEIRA, 2008).
O Brasil por suas dimensões acolhe uma grande variedade 
de zonas úmidas importantes que são vulneráveis às atividades 
humanas (GUIMARÃES, 2014). Atualmente existe um total de 
vinte e cinco sítios Ramsar, distribuídos em 14 Estados: Região 
Norte: Amapá, Amazonas, Rondônia, Roraima e Tocantins; Re-
gião Nordeste: Bahia, Maranhão, Rio Grande do Norte; Região 
Sul: Rio Grande do Sul e Paraná; Região Sudeste: Minas Gerais, 
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São Paulo; Região Centro-Oeste: Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul. (MMA, 2018).
Esses sítios se sobrepõem a áreas de unidades de conser-
vação e, portanto, os sítios Ramsar reforçam a necessidade de 
valorização dessas áreas (WETLANDS, 2013). De acordo com 
Guimarães (2014), o país ainda carece de mais incentivos e desig-
nação de novos sítios, visto que o Brasil possui vinte e seis esta-
dos brasileiros mais o Distrito Federal, porém somente quatorze 
estados contemplam áreas denominadas sítios Ramsar. Apesar 
disso, o país lidera como primeiro colocado do mundo, com a 
maior extensão de áreas tituladas pela Convenção de Ramsar. 
(MMA, 2018). 
Existem muitas áreas as quais poderiam se enquadrar nesta 
categoria, tendo em vista a complexidade dos biomas nacionais 
e suas interligações principalmente em questões envolvendo os 
recursos hídricos.
Diante desse cenário, emerge uma nova problemática, o 
atual Código Florestal Brasileiro não abarcou adequadamente 
a temática das áreas úmidas, mesmo o Brasil sendo signatário 
da Convenção de Ramsar e a reconhecida importância ecológica 
dessas áreas. 
Todavia, a legislação ambiental aborda ambientes fluviais, 
lacustres e recursos hídricos subterrâneos para fins diversos, 
como o industrial e o de tratamento de esgoto. Entretanto, não se 
aprofunda com clareza nas áreas úmidas, deixando uma lacuna 
tanto para o planejamento de futuras ações de manejo para cada 
área, quanto para definir um órgão responsável para exercer a fis-
calização e controle sobre a sua preservação. Além disto, o Códi-
go Florestal não aborda em seu texto os sítios Ramsar brasileiros 
e tampouco define as tipologias de áreas úmidas. 
Segundo Canestrini (2016), o Novo Código Florestal além 
de aumentar as possibilidades de intervenção e supressão de 
APP's em casos de utilidade pública (sistema viário em parcela-
mentos do solo aprovados pelos Municípios, gestão de resíduos, 
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construção de aterros sanitários, telecomunicações, radiodifusão, 
instalações necessárias à realização de competições esportivas 
estaduais, nacionais ou internacionais e interesse social, utiliza-
ção da área para lazer, esporte), retirou a exigência da inexistência 
de alternativa técnica e locacional, sendo esta somente necessá-
ria nos casos similares a serem autorizados pelo Chefe do Poder 
Executivo Federal e não mais pelo CONAMA (consoante ao Art. 
8º do Novo Código Florestal).
O Art. 4º, § 5º, do Novo Código Florestal permite o uso agrí-
cola das várzeas. A Resolução CONAMA nº 425/10, Art. 2º, IV e 
parágrafo único previa a possibilidade de regularização de inter-
venção ou supressão de vegetação em APP, ocorridas até 24 de 
julho de 2006, para atividades sazonais de agricultura de vazante 
tradicional praticada por agricultores familiares e empreendedo-
res familiares rurais (CANESTRINI, 2016).
Ainda de acordo com o autor, a Lei 12.651/12 entra em con-
flito com a Resolução CONAMA 425/10 que possui caráter mais 
restritivo, conforme destacado:
o Art. 1º da Resolução CONAMA 425/10 prevê a re-
gularização das ocupações até 24 de Julho de 2006, 
ao passo que o Novo Código Florestal prevê até 22 
de Julho de 2008; 
 o Art. 2º, IV, da Resolução CONAMA 425/10 permi-
te a manutenção da agricultura de vazante tradicio-
nal, mas proíbe expressamente o uso de agrotóxicos, 
enquanto o Art. 4º, § 5º do Novo Código Florestal 
deixa de considerar as áreas de várzea como áreas 
protegidas permitindo o exercício de atividades 
agrícolas, sem considerar o impacto dessas ativida-
des, mediante avaliação dos órgãos ambientais compe-
tentes, e não proíbe expressamente o uso de agrotóxicos;
o Art. 3º da Resolução CONAMA 425/10 permite 
apenas a regularização de agricultor familiar e em-
preendedor familiar rural, conforme definição do 
Art. 3º da Lei 11.326/06.
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Por fim, o Art. 2º, parágrafo único, da Resolução CONA-
MA 425/10 estabelece que a regularização de tais atividades de-
verá ser realizada de forma fundamentada pelo órgão ambiental 
competente, nos termos do Art. 4º do revogado Código Flores-
tal, enquanto o Art. 4º, § 5º do novo Código Florestal não prevê 
qualquer tipo de controle dos órgãos ambientais (CANESTRINI, 
2016).
De acordo com o disposto no Art. 4º, § 5º do novo Código 
Florestal,
“É admitido, para a pequena propriedade ou posse 
rural familiar, de que trata o inciso V do art. 3º des-
ta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais 
de vazante de ciclo curto na faixa de terra que fica 
exposta no período de vazante dos rios ou lagos, 
desde que não implique supressão de novas áreas 
de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da 
água e do solo e seja protegida a fauna silvestre”.
Por outro lado, no Brasil há duas leis federais de relevância 
para analisar a temática envolvendo os recursos hídricos. O De-
creto nº 24.643 de 1934 denominado de Código das Águas, que 
visa em especial regular o uso das águas públicas, as quais são de 
uso comum ou dominical2. E a Lei nº 9.433 de 1997, que instituiu 
a Política Nacional de Recursos Hídricos e possui em um dos 
seus instrumentos, denominado Plano Nacional de Recursos Hí-
dricos (PNRH), um conjunto de ações para efetivação da gestão 
de recursos hídricos no Brasil. 
Existem alguns programas derivados do PNRH que abor-
dam com mais detalhes as áreas úmidas, como é o caso do Pro-
grama IX (Gestão de Recursos Hídricos Integrada ao Gerencia-
mento Costeiro, incluindo as Áreas Úmidas) e o Programa XI 
(Conservação das Águas do Pantanal, em especial suas Áreas 
2 Art. 6º do Código das águas define que, são públicas dominicais todas as águas situadas em ter-
renos que também o sejam, quando as mesmas não forem do domínio público de uso comum, ou 
não forem comuns (Decreto 24.643/1934).
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Úmidas). Porém esses programas focam principalmente no pla-
nejamento e gestão relacionados às AUs das áreas costeiras e do 
Pantanal, não incluindo outros tipos de áreas úmidas existentes 
no país (PIEDADE et al., 2015).
Para suprir algumas lacunas com relação às áreas úmidas, 
Piedade et al. (2015) definiram algumas prioridades,
 
(1) identificar, atualizar e mapear as AUs do Brasil; 
(2) elaborar e implementar projetos de conservação 
nas bacias hidrográficas com AUs; (3) adotar ações 
do Centro de Saberes e Cuidados Socioambientais 
da Bacia do Prata e do Instituto Nacional de Áreas 
Úmidas, como referência na elaboração de estudos 
e pesquisa; (4) elaborar e implementar política de 
áreas úmidas; (5) desenvolver estudos sobre áreas 
úmidas e normatização do uso e da ocupação das 
AUs interiores; 
(6) mapear e monitorar empreendimentos em áreas 
costeiras e úmidas; 
(7) reavaliar o mecanismo de gestão das AUs e in-
tegrá-las ao Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos; (8) propor adequação das legis-
lações estaduais às especificidades dos biomas caa-
tinga e cerrado, zona estuarina e áreas úmidas.
Nesse sentido, existe ainda uma incerteza sobre o futuro 
das áreas úmidas no país, sendo que Piedade et al. (2017), apon-
tam ao analisar os biomas brasileiros, que se verificam diversas 
lacunas na legislação. Esse fato pode ocasionar vários proble-
mas. Essa crítica torna-se mais evidente, ao retomarmos a análi-
se do texto do Novo Código Florestal, o qual somente apresenta 
um tópico geral que aborda a conservação de áreas úmidas como 
áreas de proteção permanente, disposto no seu Art. 6º, inciso IX, 
com a seguinte redação: “proteger áreas úmidas, especialmente 
as de importância internacional”. 
Segundo Junk; Piedade (2015) deve-se considerar a classifi-
cação das AUs brasileiras e de seus macrohabitats, com base nas 
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diferentes definições apresentadas ao Ministério do Meio Am-
biente (MMA) em conjunto com cientistas do Instituto Nacional 
de Ciência e Tecnologia em Áreas Úmidas (INAU) e do Comitê 
Nacional de Zonas úmidas (CNZU), que culminaram com a se-
guinte recomendação: 
“Recomenda ao Conselho Nacional de Recursos Hí-
dricos – CNRH que aprecie a seguinte proposta de 
conceito de recursos hídricos. [...]. Aqui foi citada 
pelo CNZU a definição do consórcio, incluindo to-
dos os tipos de AUs. Recomenda aos órgãos, entida-
des e colegiados relacionados à formulação de po-
líticas e legislação e a conservação de áreas úmidas 
brasileiras que: 1. Adotem a definição das AUs e o 
seu delineamento; 2. Adotem o sistema de classifi-
cação de AUs Brasileiras”.
Segundo Irigaray (2014), no ordenamento infraconstitucio-
nal a norma geral que disciplinava, ainda que parcialmente, as 
áreas úmidas, estava contida no Código Florestal que as consi-
derava áreas de preservação permanente, portanto submetidas a 
um regime jurídico de interesse público com imposição de pre-
servação integral e permanente da flora, e vedada sua supressão. 
Embora não houvesse, na citada norma, a expressa referência a 
essas áreas, a mesma estabelecia a chamada APP ciliar como a 
faixa marginal ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água 
desde o seu nível mais alto. 
Entretanto, esse fato mudou com sua supressão e substi-
tuição pela redação em vigor do Art. 4º da Lei 12.651/2012, que 
define a APP ciliar como a faixa marginal ao longo de qualquer 
curso d’água desde a borda da calha do leito regular, o que ex-
clui dessa proteção às áreas periodicamente alagáveis. Portan-
to, segundo Piedade et al. (2017), se o leito do rio for definido 
conforme a redação atual constante do Novo Código Florestal 
(leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do 
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curso d’água durante o ano), essas áreas ficarão perigosamente 
desprotegidas.
Ao ponto de aprofundar o diálogo sobre a temática, veri-
fica-se que conforme o Art. 24, inciso VI da Constituição Federal 
é de competência comum da União e dos Estados legislar sobre 
matérias de cunho ambiental.  Nesse sentido, analisa-se o Códi-
go Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul, 
Lei nº 11.520 de 2000, o qual dispõe sobre áreas úmidas, citadas 
como “banhados”. No Código Estadual essas áreas são conside-
radas de especial proteção, conforme o Art. 51 § VII, e definidas 
APP's, conforme o Art. 155 da referida Lei.
No estado do Rio Grande do Sul, muitas áreas de banha-
dos remanescentes do bioma Pampa pertencem a Unidades de 
Conservação. É o caso da Área de Proteção Ambiental do Banha-
do Grande (APABG), da Estação Ecológica do Banhado do Taim 
(ESEC Taim) e da Reserva Biológica (REBIO) do banhado São 
Donato. Pelo fato dessas áreas serem enquadradas como unida-
des de conservação, a lei que rege seu manejo e conservação é a 
do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) – Lei 
9.985 de 2000 para as UCs da união, e a lei nº 53.037 de 2016 do 
Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) para as 
UCs estaduais.
Área de Proteção Ambiental Banhado Grande
 A Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande 
(APABG) foi criada através do Decreto Nº 38.971 de 1998, visan-
do à conservação e o uso sustentável dos recursos naturais. A 
APABG compreende os municípios de Glorinha, Gravataí, San-
to Antônio da Patrulha e Viamão. Essa unidade de conservação 
encontra-se na categoria APA, sendo uma área que, segundo a 
Lei 9.985 de 2000 (SNUC), tem como objetivos compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais.
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Além disso, segundo a Lei do SNUC, perante a avaliação 
e comprometimento com essas áreas, essa lei se torna superior à 
Legislação Ambiental em âmbito Federal, Estadual e Municipal. 
Observando, conforme a Lei 9.985 de 2000, que em cada unidade 
deve ser elaborado um Plano de Manejo: 
“documento técnico mediante o qual, com funda-
mento nos objetivos gerais de uma unidade de con-
servação, se estabelece o seu zoneamento e as nor-
mas que devem presidir o uso da área e o manejo 
dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”.
 A APA do Banhado Grande possui algumas dificuldades 
em seu planejamento, organização e fiscalização devido ao fato 
de não possuir um Plano de Manejo implementado que defina 
o zoneamento para atividades econômicas e conservação. Sendo 
assim, para facilitar a gestão da UC, as leis referentes a áreas de 
preservação permanente, nos âmbitos federal, estadual e munici-
pal são analisadas para as áreas de banhado e áreas próximas ao 
rio Gravataí. 
Contudo, sem um Plano de Manejo o diálogo entre essas 
leis e sua aplicabilidade acaba se confundindo, pois há mecanis-
mos legais que permitem exceções ao uso e se sobrepõem as de-
mais normas jurídicas. Como exemplo do Art. 15, § 2º da Lei do 
SNUC, respeitados os limites constitucionais podem ser estabele-
cidas normas e restrições para a utilização de uma propriedade 
privada localizada em uma Área de Proteção Ambiental.
No interior da área da APABG há também uma Unidade de 
Conservação de Proteção Integral, o Refúgio de Vida Silvestre do 
Banhado dos Pachecos (RVSBP). Seu objetivo, de acordo com o 
SNUC, constitui-se em preservar a natureza, sendo admitido ape-
nas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos 
casos previstos nesta lei. A categoria Refúgio de Vida Silvestre, de 
acordo com o Art. 13, § 1, 2 e 3, pressupõe que:
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“§ 1º [...] pode ser constituído por áreas particulares, 
desde que seja possível compatibilizar os objetivos 
da unidade com a utilização da terra e dos recursos 
naturais do local pelos proprietários; § 2º Havendo 
incompatibilidade entre os objetivos da área e as 
atividades privadas ou não havendo aquiescência 
do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da unidade para 
a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o 
uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, 
de acordo com o que dispõe a lei; § 3º A visitação 
pública está sujeita às normas e restrições estabe-
lecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas 
estabelecidas pelo órgão responsável por sua admi-
nistração, e àquelas previstas em regulamento”.
Assim como ocorre com a APA do Banhado Grande, a falta 
de um Plano de Manejo no RVS do Banhado dos Pachecos tam-
bém gera conflitos em sua gestão e planejamento. 
Em 2014, chegou a ser firmado um acordo entre o Estado e 
a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM) para apu-
rar as causas e omissões do Poder Público na não efetivação à 
implantação, manutenção e gestão da Área de Proteção Ambien-
tal do Banhado Grande e do Refúgio da Vida Silvestre Banhado 
dos Pachecos. Determinando legalmente a elaboração do Plano 
de Manejo para ambos e proibindo a concessão de autorização 
para instalação de empreendimentos, obras ou atividades que 
causem potencial degradação ambiental no interior da área ou 
no seu entorno, até o limite de 10 km (MP/RS, 2014).
Usos da Água na APA do Banhado Grande e 
Conflitos Sociais - do Licenciamento a Conserva-
ção Ambiental
 
Os recursos hídricos da APA do Banhado Grande são ge-
renciados, conforme predisposto no Sistema Nacional de Geren-
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ciamento de Recursos Hídricos, pelo Conselho Deliberativo da 
APA e pelo Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí respei-
tando a base da Lei nº 9.433 de 1997, que institui a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos. Bem como a Lei nº 10.350 de 1994, que 
institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos e sua Resolução 
Nº 91 de 2011, que dispensa o uso de outorga para alguns tipos 
de usos referentes às águas do estado do Rio Grande do Sul.
Os usos de água que mais influenciam na bacia do Grava-
taí e na APABG são, principalmente, a irrigação de arroz, a des-
sedentação animal e o abastecimento de água pública. Esses usos 
são consultivos, ou seja, resultam de água retirada da bacia hi-
drográfica, causando por consequência, diminuição da disponi-
bilidade hídrica à jusante do rio (RIO GRANDE DO SUL, 2011).
O uso da água para irrigação do arroz, principal uso na 
área de conectividade entre os banhados e na maior porção da 
APA, deve passar por um processo de outorga de direito do uso 
da água, como disposto na Lei Nº 10.350 de 1994. Segundo a Lei 
10.350 de 1994, mesma que instituiu o Sistema Estadual de Re-
cursos Hídricos, a outorga de direito de uso da água é um ins-
trumento de gestão dos recursos hídricos que o Poder Público se 
utiliza para autorizar, conceder ou permitir aos usuários a utili-
zação desse bem público.
Segundo a Lei nº 2.434 de 1954, no processo de outorga 
para a irrigação, deve-se obter a Licença Ambiental para a cons-
trução de barragens e apresentar um projeto avaliado sob o pon-
to de vista construtivo, hidrológico e de estabilidade da obra.
Há uma área de conectividade entre as duas UCs (APABG 
e Refúgio da Vida Silvestre Banhado dos Pachecos) que se consti-
tui uma planície de inundação e abrange a ligação do rio Grava-
taí com as duas áreas de banhado, consideradas APP’s (SIMIO-
NI, 2017). Considerando a falta do Plano de Manejo da APA, essa 
área de banhado e seu entorno ficam sujeitas a possibilidades de 
realização de outorga para o procedimento de irrigação. Além 
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disso, as lavouras de arroz mais antigas localizadas nessas áreas 
de APP, ou próximas, ficam liberadas para continuar a exercer o 
cultivo.
Na BHRG e consequentemente na APABG, a disponibi-
lidade de água durante o verão é limitada, na sua quantidade, 
como consequência das precipitações moderadas, altas taxas de 
evaporação, elevada demanda de água para irrigação do arroz 
e aumento da demanda para abastecimento doméstico e indus-
trial; e na sua qualidade, pelo fato de que a quantidade de água 
remanescente resulta insuficiente para diluir a carga de poluen-
tes transportada, derivada da atividade agropecuária, entre ou-
tras. (IPH; CPRM, 2002). 
Além disso, segundo Belloli (2016) a ampliação das áreas 
de cultivo gerou, consequentemente, o aumento da demanda 
de água para irrigação, e consequentemente o número de reser-
vatórios de água, como barragens e açudes, também aumentou 
na bacia. Os reservatórios têm o objetivo de armazenar a água e 
utilizá-la durante os meses de estiagens para a irrigação da rizi-
cultura, prática amplamente utilizada pelos rizicultores no Rio 
Grande do Sul.
Tratando-se dessas áreas de conflitos jurídicos, sendo es-
tas, ao mesmo tempo Áreas de Preservação Permanente, o Plano 
de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do rio Gravataí (RIO 
GRANDE DO SUL, 2011) visa como meta à identificação de áreas 
degradadas em APP, e propõe estratégias para recuperação des-
tas áreas, atuando junto aos proprietários rurais. De acordo com 
a o Novo Código Florestal em seu art. 3º, §2º, área de Preservação 
Permanente é definida por: 
“área protegida, coberta ou não por vegetação na-
tiva, com a função ambiental de preservar os recur-
sos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e 
a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 
e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas” (BRASIL, 2012).
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Consoante a essas definições, uma APP de um rio e seus 
afluentes, pode abranger uma área que se enquadra em mais de 
um município ou mais de um estado, ou seja, territórios distin-
tos para o gerenciamento legal. Predominando nestes casos, por-
tanto, na ordem de maior abrangência as legislações Estaduais e 
Federais. 
Áreas de Banhados e Planícies de Inundação: 
Legislação Ambiental 
Tendo em vista o fato da APABG não possuir Plano de 
Manejo, a legislação ambiental do Estado do Rio Grande do Sul 
e a Resolução do CONSEMA (Conselho Estadual do Meio Am-
biente), nº 288 de 2014 são as principais ferramentas de subsídio 
para gestão e fiscalização das atividades exercidas no interior da 
APABG. 
No caso da legislação ambiental Federal, base para legis-
lação ambiental Estadual, as Áreas de Preservação Permanentes 
consideradas como nascentes a exemplo dos banhados ao su-
deste da bacia do rio Gravataí, devem ser intocados num raio 
mínimo de 50 metros. Além disso, as áreas úmidas são citadas 
como de grande importância para conservação ambiental. Para 
complementar, faixas marginais de qualquer curso d’água natu-
ral perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda 
da calha do leito regular, de acordo com a Lei 12.651 de 2012, 
deve-se conservar largura mínima de: 
“a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de me-
nos de 10 (dez) metros de largura; b) 50 (cinquen-
ta) metros, para os cursos d’água que tenham de 
10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura; c) 100 
(cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 
50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que 
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tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros 
de largura; e) 500 (quinhentos) metros, para os cur-
sos d’água que tenham largura superior a 600 (seis-
centos) metros” (BRASIL, 2012).
 Ainda segundo esta lei, as APP's devem ser mantidas 
pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a qualquer tí-
tulo, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado (art. 
7º, § 1). Entretanto, na Lei Estadual 11.520 de 2000 (Art. 155, § 
2º) define-se que no caso de degradação de Área de Preservação 
Permanente, poderá ser realizado o manejo visando a sua recu-
peração com espécies nativas, segundo projeto técnico aprovado 
pelo órgão competente. Percebe-se que na lei Estadual existem 
contradições que abrem precedentes, o que pode dificultar a con-
servação das APP’s.
Levando-se em conta que a área em questão é uma Unida-
de de Conservação Estadual, no Art. 49 do Código Estadual de 
Unidades de Conservação (Lei nº 11.520 de 2000) determina-se 
que é proibido qualquer atividade ou empreendimento, público 
ou privado, que danifique ou altere direta ou indiretamente a 
flora, a fauna, a paisagem natural, os valores culturais e os ecos-
sistemas, salvo aquelas definidas para cada categoria de manejo. 
Entretanto, esta lei entra em conflito com a Portaria da 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA), nº 84 de 2015, 
que estabelece regras relativas à manifestação em Licenciamento 
Ambiental na Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande, 
e dá outras providências, no parágrafo único em que afirma:
“No caso de licenciamento de empreendimento e 
atividades com intervenção em Área de Preserva-
ção Permanente - APP, no interior da Área de Pro-
teção Ambiental do Banhado Grande, mesmo que 
enquadrados nas exceções citadas no art. 1º, deve-
rão ter a Autorização para Licenciamento específica, 
emitida pelo órgão gestor Unidade de Conserva-
ção” (SEMA, 2015).
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Neste parágrafo único, abrem-se precedentes para a reali-
zação de atividades de baixo impacto em Áreas de Preservação 
Permanente na área da APA do Banhado Grande, visto que a 
portaria foi criada cinco anos após a atualização do código es-
tadual do meio ambiente e um ano após a ordem judicial que 
impede a instalação de empreendimentos, obras ou atividades 
que causem potencial degradação ambiental no interior da área 
ou no seu entorno, conforme o Ministério Público (2014).
Dessa forma, ao analisarmos as ferramentas jurídicas para 
subsidiar a proteção e conservação dos ambientes de relevante 
interesse ecológico, como as áreas úmidas e APP's, nos depara-
mos com controvérsias legais. Manobras realizadas pelos entes 
que deveriam garantir essa conservação, o Estado, visando favo-
recer o uso e a exploração dessas áreas por interesses diversos. 
Os conflitos da gestão hídrica, como apontado por Ribeiro 
(2008) tem alcançado um nível muito maior do que o previsto, 
não ficando mais restrito ao uso e qualidade da água, mas tam-
bém aos ecossistemas em todos seus níveis afetando não apenas 
a fauna e flora como ainda os serviços ecossistêmicos desses am-
bientes e a bacia hidrográfica como um todo.
Recomendações de mudanças a serem incor-
poradas
 Para garantir a devida conservação das áreas úmidas, 
faz-se necessário uma proteção jurídica efetiva para esses ecos-
sistemas, não apenas como forma de preservar um patrimônio 
ecológico, mas também o de assegurar sua utilização sustentável 
pela população atual e futura. 
Existem diversos problemas e desafios para a conservação 
das áreas úmidas no Rio Grande do Sul. Alguns desses desafios 
poderiam ser enfrentados com as diversas leis que abrangem es-
sas áreas, como é o caso da legislação estadual e a lei do SNUC 
para a APA do Banhado Grande. Todavia, merece ser registrado 
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que os precedentes abertos, como no caso da Portaria Estadual nº 
84 de 2015, ocorridos recentemente demonstram que os interes-
ses econômicos estão articulados para reduzir, ainda mais, a tu-
tela jurídica desses espaços complexos que são as áreas úmidas.
Com base nas indicações de Piedade et al. (2017), para as 
áreas úmidas brasileiras, inclusive para os banhados, devem ser 
considerados: 
“1. Incluir, além do conceito de “áreas úmidas”, suas 
diferentes categorias, de forma hierárquica explici-
tamente no texto do Código Florestal; 2. Manter a 
redação do Código Florestal de 1965 (BRASIL, 1965) 
no que diz respeito à medida de leito do rio, que 
deve considerar a margem superior de expansão 
da cheia, ou a média das cheias máximas dos últi-
mos 5-10 anos, em concordância com a Constituição 
Brasileira; 3. Os usos potenciais de APP em áreas 
úmidas, além de merecerem legislação pertinente 
no Código Florestal, deverão ter legislação específi-
ca também em outras instâncias federais, dada sua 
relevância, especificidade, multiplicidade socioam-
biental, de tipologias, de serviços ambientais e de 
biodiversidade. O aproveitamento e manejo destas 
áreas úmidas deverão ser baseados na classificação 
de seus habitats em um sistema hierárquico consi-
derando clima, hidrológica, química e física da água 
e dos solos e da vegetação superior, e de espécies da 
fauna endêmicas ou protegidas pela legislação per-
tinente brasileira” (PIEDADE et al., 2015).
Nesse sentido para Serafini (2007)
“a ocorrência de conflitos jurídicos, sociais e econô-
micos na implementação nesta proteção, em espe-
cial com relação às demandas econômico-espaciais 
e os direitos dos povos que tradicionalmente neces-
sitam das áreas úmidas para a reprodução física e 
cultural de seus modos de vida. Assim há necessi-
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dade de uma maior compreensão da proteção das 
áreas úmidas no contexto jurídico atual, para o fim 
de que, a partir deste entendimento, seja possível 
sua proteção e conservação para as atuais e futuras 
gerações”.
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1.3 Conectividade em 
Áreas Úmidas
João Paulo Delapasse Simioni
Introdução
A conectividade em Áreas Úmidas (AUs) é responsável 
pelas interações, laterais, longitudinais e/ou verticais, entre o rio, 
sua planície de inundação e outros compartimentos inundáveis. 
Em períodos de inundação o extravasamento lateral dos rios per-
mite a troca de sedimentos, organismos e sedimentos, tornando 
as AUs ambientes de alta produtividade primária e secundária. 
Em linhas gerais, o termo conectividade pode ser empre-
gado para abordar tudo que está conectado ou interligado, quer 
seja uma rede, um sistema, uma autoestrada. Na ecologia de pai-
sagem (EP), o termo refere-se à “capacidade que duas comunida-
des têm de se ligarem entre si. Esta ligação permite, por exemplo, 
a circulação de espécies entre os vários habitats” (ALMEIDA, 
2017).
Para fins de mapeamento e classificação, Junk; Piedade 
(2015) sugerem que a extensão de uma AU é determinada pelo 
“limite da influência das inundações médias máximas, incluin-
do-se aí, se existentes, áreas permanentemente secas em seu in-
terior”. Ou seja, os limites de uma AU podem ser definidos com 
base nas cotas médias máximas de inundação, as quais, variam 
espacialmente de pequenos charcos até grandes planícies inun-
dáveis. Já, do ponto de vista temporal, uma AU pode permanecer 
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inundada, seca ou com ambos aspectos ao longo do ano, sendo 
regulada pelos pulsos de inundação (JUNK et al., 1989).
De acordo com Medina; Vieira (2007) a conectividade pode 
ser reconhecida como “o inverso da fragmentação”, sendo enten-
dida como um elemento vital da paisagem (FAHRIG; PALOHEI-
MO, 1988; MEDINA; VIEIRA, 2007). Assim, a conectividade pas-
sa a assumir um papel importante na restauração de habitats.
Desde o início da década de 1980, a ecologia fluvial passou 
a incorporar em seus estudos as interações entre os rios, Áreas 
Úmidas e outras águas superficiais, a partir de uma análise inte-
grada da paisagem. A conectividade passou a ser tema frequente 
de estudos envolvendo ecossistemas aquáticos.  Inicialmente, o 
Conceito de Rio Contínuo (VANNOTE et al., 1980), considerou 
todo o comprimento do rio, da nascente a foz, como um gradien-
te hidrológico contínuo de condições ambientais e funções ecoló-
gicas (US-EPA, 2015). 
Vannote et al. (1980) dividiram os gradientes fluviais em 
três classes: i) rios de cabeceiras; ii) rios de tamanho médio; iii) 
grandes rios. Os rios de cabeceiras são, muitas vezes, influencia-
dos pela vegetação ribeirinha que reduz a produção autotrófica 
devido ao sombreamento e contribui com grandes quantidades 
de detritos alóctones. Este fato faz com que o sombreamento seja 
responsável pelas mudanças graduais de heterotrófico para au-
totrófico. Salientam ainda, que a matéria que entra próxima das 
cabeceiras do gradiente fluvial e que não é processada no local, 
é transportada para jusante e, utilizada pelas comunidades ao 
longo do rio, de forma que a dinâmica do sistema como um todo 
permaneça em equilíbrio. 
Baseando-se no conceito de rio Contínuo, Ward e Stanford 
(1983) formularam o conceito de Descontinuidade Serial para 
analisar como barragens e represamentos perturbam os padrões 
longitudinais dos fluxos d’água. Avaliaram que ocorrem mudan-
ças tanto à montante, quanto à jusante, nos processos bióticos 
e abióticos, sendo que a direção e a extensão do deslocamento 
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dependem da variável de interesse em relação à posição do re-
presamento ao longo do Contínuo Fluvial (SILVA, 2012).
Salienta-se, entretanto, que ambos os conceitos, Rio Con-
tínuo e Descontinuidade Serial, se referem à dinâmica e pertur-
bações no âmbito longitudinal do rio. Nesse sentido, o conceito 
de Pulso de Inundação, proposto por Junk et al. (1989), talvez 
seja mais abrangente pois enfatiza a ligação entre o canal do rio e 
sua planície de inundação. Silva (2012) salienta que os pulsos de 
inundação são responsáveis pela existência, produtividade e in-
terações da biota em sistemas lóticos de planícies de inundação, 
sendo o fator-chave que origina e determina a produtividade e o 
fluxo de energia desses sistemas (VIANA, 2007).
Os pulsos de inundação são 
“a força motriz que modula as mudanças anuais das 
variáveis bióticas e abióticas que ocorrem no canal 
principal e em todos os corpos d’água associados 
à planície inundável. A alta complexidade geomor-
fológica nestes sistemas (que por sua vez, origina 
uma alta heterogeneidade de habitats), a alta pro-
dutividade biológica e a importante biodiversidade 
são mantidos ao longo do tempo graças à ação das 
inundações periódicas. (JUNK et al., 1989)”.
Reconhecendo a importância dos pulsos de inundação, 
Ward (1989) desenvolveu a Teoria das Quatro Dimensões em 
Ecossistemas Lóticos (WARD, 1989), onde, segundo ele, os ecos-
sistemas lóticos possuem as dimensões: longitudinais, laterais e 
verticais, os quais se modificam ao longo do tempo (quarta di-
mensão) (SILVA, 2012). Assim, a manutenção da conectividade 
entre os elementos da paisagem permite o transporte de água e 
sedimentos nos sentidos longitudinal, lateral e vertical, durante 
um período de tempo determinado pela intensidade das inunda-
ções (WARD et al., 2002).
Em um resgate teórico sobre os tipos de conectividade, 
Duarte (2015) destaca que Bracken; Croke (2007), classificam a 
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conectividade em bacias hidrográficas em três tipos principais: 
i) conectividade da paisagem; ii) conectividade hidrológica; iii) 
conectividade sedimentológica.
Fundamentada nesses conceitos, a conectividade pas-
sa então a ser abordada sob diferentes perspectivas no estudo, 
classificação e delineamento de AUs. Diante disto, este capítulo 
tem como objetivo apresentar estudos e abordagens conceituais 
acerca dos diferentes tipos de conectividade em Áreas Úmidas 
(ecológica; da paisagem; hidrológica; sedimentológica).
Conectividade ecológica
A conectividade ecológica (WARD; STANFORD, 1995) 
surgiu apoiada em conceitos que abordam as interações entre 
o rio e sua planície inundável. Ward; Stanford (1995) definem 
conectividade ecológica como “uma série de interações entre di-
ferentes corpos de água e entre sistemas aquáticos e riparianos. 
Tais interações incluem os movimentos de água, dos sedimentos, 
nutrientes, detritos e organismos vivos” (ROCHA, 2011a). Ao 
proporem o conceito de conectividade ecológica, sugerem que 
a conectividade, a heterogeneidade de habitats e a alta presença 
da biodiversidade nos ecossistemas fluviais, são mantidas pela 
perturbação natural (ou seja, pelos pulsos de inundação).
A fim de reconhecer as diferenças ecológicas entre os orga-
nismos aquáticos da planície de inundação, com base em atribu-
tos como a conectividade, a trajetória de sucessão e da comuni-
dade estrutural, Ward; Stanford (1995) realizaram um estudo sob 
a perspectiva de ecossistemas de rios aluviais.
A partir deste estudo, segundo esses autores, as planícies 
aluviais apresentam uma variedade de ambientes lóticos e lên-
ticos, incluindo o rio principal e seus canais secundários, com 
as seguintes denominações: i) os olhos d’água emergentes, os 
afluentes e os segmentos de canal abandonados - springbrooks; 
ii) o rio principal e seus canais secundários -  eupotamon; iii) os 
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braços “mortos” que mantêm uma conexão com o canal ativo em 
sua extremidade à jusante - parapotamon; iv) os segmentos de for-
mato entrelaçado que se tornaram desconectados do canal prin-
cipal - plesiopotamon; v) as curvas de meandros que tornaram-se 
desconectados do rio principal - paleopotamon (Figura 1).
Figura 1. Ambientes lóticos e lênticos de uma planície fluvial. Fonte: Adapta-
do de Ward e Stanford, 1995.
Os braços laterais do eupotamon (secundário), que estão 
ligados ao canal principal em ambas as extremidades, são seg-
mentos lóticos com maior conectividade, se comparados com o 
parapotamon, que não têm corrente unidirecional, sendo conecta-
dos apenas na extremidade à jusante. Os corpos d’água de ple-
siopotamon têm maior conectividade com o canal ativo do que o 
palaeopotamon. Entretanto, o plesiopotamon, por ser em geral, mais 
raso, possui menores habitats, e estão mais sujeitos a fases terres-
tres. Já o paleopotamon é maior, e possui em geral maiores habitats 
aquáticos. 
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À medida que o nível de água aumenta durante os pulsos 
de inundação, as extremidades a montante dos habitats de para-
potamon são reconectadas com o canal principal. Com o aumento 
da inundação o plesiopotamon apresenta um seguimento de água 
corrente. E, no auge da inundação, todos os corpos de água, in-
cluindo o palaeopotamon, são inundados, permitindo interações 
entre os diferentes ambientes da planície de inundação.
Figura 2. Conectividade entre os ambientes da planície fluvial. Fonte: Adapta-
do de Ward & Stanford, 1995.
 Os pulsos de inundação (JUNK et al. 1989) e a conecti-
vidade ecológica (WARD; STANFORD, 1995) abordam a planí-
cie de inundação como Zona de Transição Aquático/Terrestre 
(ATTZ), para enfatizar a importância da alternância entre fases 
secas e úmidas no aumento da diversidade biológica e da produ-
tividade.
Esta alternância entre zona aquática e terrestre aumenta a 
decomposição da matéria orgânica e a ciclagem de nutrientes, 
além de reduzir os períodos de estagnação, em comparação com 
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as condições em habitats permanentemente inundados (WARD; 
STANFORD, 1995).
ATTZ é coberta pela água somente durante a inundação. 
Estas inundações, por sua vez, criam habitats únicos que são es-
senciais para a sobrevivência de diferentes espécies (ROCHA, 
2011a; CUNHA et al., 2015). Essas zonas são utilizadas por ani-
mais terrestres durante a fase seca e por animais aquáticos du-
rante a fase de inundação.
Conforme Ward; Stanford (1995), durante a fase seca al-
guns animais terrestres migram para terras altas, enquanto ou-
tros permanecem na planície de inundação. Aqueles que perma-
necem são adaptados para tolerar longos períodos de inundação 
ou movem-se para o dossel da floresta aluvial para escapar da 
água. Por exemplo, em várzeas amazônicas centrais, que são 
inundadas por um período de cinco a sete meses do ano, animais 
invertebrados terrestres evoluíram estratégias migratórias e não 
migratórias de sobrevivência (ADIS, 1992).
Os animais aquáticos colonizam as ATTZs durante a fase 
de inundação para aproveitarem a alta produtividade e as di-
versas condições de habitat. Conforme Ward; Stanford (1995) a 
maioria das espécies de peixes estão em uma das três categorias 
principais, com base em padrões de movimento: (1) os que com-
pletam todas as fases da vida dentro do canal do rio; (2) aqueles 
que residem no canal do rio durante a estação seca e na superfície 
de várzea durante a fase úmida (peixes dependentes de inunda-
ção); e (3) aqueles que residem nos corpos d’água da planície de 
inundação durante a fase seca e na ATTZ durante a fase úmida.
 Conectividade hidrológica
A conectividade hidrológica refere-se à dinâmica da água 
entre as unidades de paisagem (BRACKEN; CROKEN, 2007). 
Entretanto, atualmente ainda existe uma falta de consenso entre 
os hidrólogos sobre o que é conectividade, como identificá-la e 
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medi-la (ALI; ROX, 2009). Toledo (2013) destaca que as defini-
ções de conectividade variam em concepções do ciclo da água 
(PRINGLE, 2001), das características estruturais da paisagem 
(topografia, uso do solo e geologia) (TAYLOR et al., 1993) e de 
conceitos que envolvem os processos funcionais da paisagem 
(umidade de solo e precipitação) (BRACKEN; CROKEN, 2007). 
O conceito de conectividade hidrológica foi inicialmente 
desenvolvido na ecologia e foi usado como um recurso chave 
para a compreensão da estrutura de distribuição e movimento 
das populações (TOLEDO, 2013)
A primeira e mais ampla definição de conectividade hi-
drológica é de Pringle (2001). Bracken et al. (2013), evidenciam 
que o conceito de Pringle (2001) aborda a conectividade no viés 
ecológico, porém, envolvendo uma definição que circula entre a 
hidrologia e a ecologia fluvial. 
Sinteticamente, Pringle (2001) define a conectividade hi-
drológica como sendo a “atuação da água como mediadora dos 
processos de transferência de matéria, energia e organismos den-
tro ou entre elementos do ciclo hidrológico”. Assim, a conectivi-
dade hidrológica relaciona-se com a facilidade com qual a água 
pode mover-se através da paisagem de diferentes maneiras e ao 
fazê-lo é afetado por e afeta diferentes componentes da paisa-
gem (LEXARTZA-ARTZA; WAINWRIGHT, 2009).
A própria autora afirma que esta abordagem sobre conecti-
vidade hidrológica apresenta um viés ecológico, ao salientar que 
“a conectividade hidrológica é usada em um contexto ecológi-
co, pois é essencial para a integridade ecológica da paisagem” 
(PRINGLE, 2003). 
Também no início dos anos 2000, Western et al. (2001) abor-
daram a conectividade hidrológica a partir de padrões espaciais 
de propriedades hidrologicamente relevantes (por exemplo, alta 
permeabilidade) ou variáveis de estado (umidade do solo) que 
facilitam o fluxo e o transporte num sistema hidrológico. Fica 
evidente neste estudo o tratamento da conectividade sob um 
voltar ao
sumário
64ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
viés hidrológico, a partir da influência da conectividade no es-
coamento superficial, por exemplo.
Outras definições aparecem na literatura, conforme a área 
de interesse dos pesquisadores. Hocke (2003), ao abordar a co-
nectividade de sedimentos grosseiros num canal, define a conec-
tividade hidrológica a partir de três conceitos: i) é a ligação física 
do sedimento através do sistema de canais; ii) é a transferência 
de sedimentos de uma zona ou local para outro; iii) é o poten-
cial para uma partícula específica se mover através do sistema. 
Já Tetzlaff et al. (2007) definem a conectividade hidrológica como 
o fluxo de matéria e energia (água, nutrientes, sedimentos, calor, 
etc.) entre diferentes componentes da paisagem. 
Ali; Roy (2009) após analisar vários conceitos e definições 
de conectividade hidrológica, propuseram um conceito geral, 
com vistas na unificação dos conceitos desenvolvidos até o mo-
mento. Para os autores, a conectividade hidrológica é
“um contínuo de estados hidrológicos caracteriza-
dos por uma maior contribuição do fluxo de água 
subterrânea lateral, que esporadicamente ativa as 
ligações topográficas entre áreas ribeirinhas e de 
terras altas, dando origem à padrões espaciais de 
variáveis hidrológicas altamente correlacionadas, 
em áreas de encostas e de captação ALI; ROY, 2009, 
p. 386)”. 
Entretanto, Bracken; Croke (2007) e Fryirs (2012) salientam 
que em bacias hidrográficas existem três tipos de conectivida-
de hidrológica: lateral, longitudinal e vertical (Figura 03). Neste 
viés, Duarte (2015) descreve que a conectividade lateral caracte-
riza-se pelas interações entre o canal e sua planície de inundação, 
a conectividade longitudinal pelas relações existentes no sentido 
montante-jusante do canal, e a conectividade vertical resulta das 
interações dos fluxos superficiais e sub-superficiais de água e se-
dimento (FRYIRS, 2012; DUARTE, 2015). 
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Figura 3. Tipos de conectividade hidrológica. 
Fonte: Adaptado de Nel et al., 2007 apud Fryirs (2012).
Toledo (2013) ao analisar a conectividade hidrológica em 
ambiente semiárido, salienta que além da Descontinuidade Se-
rial (provocada principalmente por ações antrópicas), outros ele-
mentos influenciam a conectividade hidrológica, são eles: o clima 
e as características da paisagem. O clima influencia diretamente 
no padrão e na distribuição de escoamento dentro de uma ba-
cia hidrográfica (BRACKEN; CROKE, 2007; TOLEDO, 2013). E, 
os fatores da paisagem referem-se as características do solo que 
afetam o volume de água que pode ser infiltrada e define a taxa 
em que isso pode ocorrer e a declividade, que é o gradiente to-
pográfico de principal característica em relação ao potencial de 
escoamento e, portanto, para a conectividade hidrológica. Uma 
maior inclinação do terreno permite a água fluir com maior ra-
pidez sobre a superfície, o que proporciona menor tempo para 
infiltração da água no solo (LIU; SINGH, 2004; TOLEDO, 2013). 
Conectividade da paisagem
A conectividade da paisagem trata da ligação física da 
paisagem na bacia de drenagem. Taylor et al. (1993) definiram 
voltar ao
sumário
66ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
a conectividade da paisagem como “o grau em que a paisagem 
facilita ou impede o movimento entre os patches de habitats”. De 
modo semelhante, With et al. (1999) abordaram a conectividade 
da paisagem como sendo “a relação funcional entre os patches 
de habitats, devido à sua distribuição espacial e as respostas do 
movimento dos organismos à estrutura da paisagem”.
Haig et al. (1998) salientam que o conceito de conectividade 
da paisagem pode ser aplicado a diferentes habitats (florestas, 
pastagens, etc.), mas é particularmente desafiador - e geralmente 
ignorado – sua utilização para as Áreas Úmidas. Conforme os 
autores, as aves aquáticas estão, quase que em sua maioria, li-
gadas às AUs durante a maior parte ou a totalidade do seu ciclo 
de vida. No viés da ecologia de paisagem, por exemplo, as aves 
aquáticas são bem mais dependentes dos patches de AUs e da sua 
distribuição espacial, do que da paisagem circundante. 
Crain (2015) salienta que a conectividade da paisagem é 
um conceito fundamental em ecologia. Conforme o autor, o con-
ceito não se restringe apenas às espécies de plantas e animais que 
dependem de patches conectados de habitat para se mover seus 
territórios, encontrar companheiros, caçar e se reproduzir, mas 
também, as pessoas dependem de patches em paisagens urbanas 
e suburbanas, como áreas lazer, áreas de acesso à natureza, entre 
outros.
Ainda, ao discutir o conceito de conectividade, Crain (2015) 
apresenta um modelo de conectividade entre patches. Para enten-
der como esse conceito se adequa à Áreas Úmidas, adaptamos o 
modelo de Crain (2015) para áreas de Banhado, Figura 04. Vê-se 
no modelo que quanto maior a conectividade, maior será a capa-
cidade de deslocamento de espécies entre os patches do mosaico. 
Também, nesta Figura é possível verificar a diferença entre corre-
dor e conectividade. 
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Figura 04. Representação da conectividade da paisagem. Fonte: Adaptado de 
Crain (2015).
Os corredores ecológicos referem-se ao maior grau de co-
nectividade. Eles permitem uma ligação total entre os patches, 
enquanto que a conectividade se refere ao grau de facilidade ou 
impedimento do movimento entre os patches de habitats.  
Conforme a Figura 04 o corredor compreende a área com 
maior grau de conectividade entre os banhados (a) e (b). Entre 
os banhados (a) e (c) ocorre uma (des)conectividade, e entre os 
banhados (b) e (c) percebe-se um grau de conectividade, que fa-
cilita o deslocamento entre os banhados, através da estrutura da 
paisagem. A conectividade pode ser uma pequena floresta, uma 
área com vegetação rasteira, uma Área Úmida, ou todas juntas 
(CRAIN, 2015).     
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De modo geral, em AUs a conectividade da paisagem re-
fere-se ao grau de interações entre os diferentes compartimentos 
da bacia hidrográfica. Sinteticamente, pode-se afirmar que em 
uma determinada bacia, o rio principal e sua planície inundável 
(com diferentes tipos de vegetação) formam um gradiente am-
biental, com diversos compartimentos, que apresentam diferen-
tes tipos de conectividade, regulada pelo pulso de inundação.
A conectividade da paisagem inclui tanto a conectivida-
de estrutural, isto é, as relações físicas entre patches de habitat 
(distâncias físicas) quanto a conectividade funcional, isto é, a 
resposta comportamental de um organismo tanto à estrutura da 
paisagem como à matriz de paisagem.
Para Tischendorf; Fahrig (2000) a conectividade estrutural 
é equiparada ao contorno do habitat e é medida pela análise da 
estrutura da paisagem, independente de quaisquer atributos do 
organismo de interesse. Já a conectividade funcional considera 
as respostas comportamentais de um organismo aos vários ele-
mentos da paisagem (patches e limites). Consequentemente, a co-
nectividade funcional abrange situações em que os organismos 
se aventuram em ambientes que não são seus habitats naturais 
(matriz).
Neste viés, Taylor et al. (2006) também discutem sobre os 
dois conceitos de conectividade em ecologia da paisagem: i) co-
nectividade funcional; e ii) conectividade estrutural. A funcional 
refere-se à resposta comportamental dos organismos a vários 
elementos da paisagem. Já a estrutural baseia-se na estrutura 
da paisagem, no arranjo espacial de diferentes tipos de habitats 
(GUIMARÃES, 2009). 
A conectividade estrutural pode ser acessada pelas métri-
cas espaciais, que mostram numericamente o arranjo espacial de 
manchas, fragmentos e corredores, densidade e complexidade 
de corredores, permeabilidade da matriz, distância entre as man-
chas e fragmentos, grau de isolamento entre manchas e fragmen-
tos (TAYLOR; WITH, 2006).
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Neste sentido, diversos trabalhos abordam a conectividade 
da paisagem em AUs. Kimberly et al. (1997) analisam a conecti-
vidade da paisagem e a distribuição populacional em ambientes 
heterogêneos. Tischendorf; Fahrig (2000) analisaram 33 artigos 
científicos envolvendo conectividade da paisagem em AUs, des-
tacando o crescente avanço das pesquisas nesta linha; Lindborg; 
Eriksson (2004) discutem como a conectividade histórica da pai-
sagem afeta a diversidade das espécies vegetais atuais; Bélisle 
(2005) discute métodos de medição do grau de conectividade 
da paisagem; Kettunen et al. (2007) sugerem orientações para a 
manutenção de características da conectividade paisagística, de 
grande importância, para a flora e fauna selvagens; Haig et al. 
(2008) analisaram a importância da conectividade da paisagem 
para as aves aquáticas; Roe et al. (2009) abordaram a variação 
temporal e espacial na conectividade paisagística em um sistema 
de zonas úmidas temporalmente dinâmico. 
Chen (2010) quantifica a conectividade de paisagem a par-
tir de Sistemas de Informação Geográficas (SIG’s); e Yurek et al. 
(2016) analisaram se a persistência e diversidade da conectivida-
de da paisagem melhora a biomassa em sistemas de pulsos de 
inundação que expandem e contraem as Áreas Úmidas. 
Conectividade sedimentológica
A conectividade sedimentológica diz respeito à transferên-
cia física de sedimentos e poluentes através da bacia de drena-
gem. Hooke (2003) salienta que a determinação do grau de co-
nectividade sedimentológica dentro de um sistema fluvial é vital 
para entender a evolução do sistema fluvial e o funcionamento 
da morfologia e dinâmica do canal.  O autor define a conectivida-
de sedimentológica como 
“a união ou conexão física de sedimentos pelo sis-
tema fluvial, que por sua vez é caracterizado pela 
transferência de sedimento de um local para outro 
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ou pelo potencial de uma partícula ser movimenta-
da através deste sistema. Para este autor, a conecti-
vidade varia em função da granulometria, ou seja, 
os sedimentos finos tendem a estar mais conectados 
do que os grosseiros (HOOKE, 2003).”
A transferência e a conectividade de sedimentos serão in-
terrompidas se os sedimentos ficarem armazenados durante um 
longo prazo na margem do canal (Figura 5). Entretanto, a conec-
tividade é restabelecida quando há um transporte renovado a 
partir de uma inundação, que pode ocorrer depois de dezenas de 
anos em um canal muito móvel, e em milhares de anos em canais 
lateralmente estáveis. Assim, a conectividade varia com a escala 
de tempo análise.
Figura 5. Condições de imobilização e remobilização (conectividade) dos sedi-
mentos associados ao armazenamento a longo prazo e ao movimento do canal. 
Fonte: Adaptado de Hooke (2003).
Hooke (2003) define cinco tipos de conectividade sedimen-
tológica (sedimentos grosseiros), nos canais fluviais, são eles: i) 
sistemas não conectados; ii) sistemas parcialmente (ou episodica-
mente) conectados; iii) sistemas potencialmente conectados; iv) 
sistemas conectados; e, v) sistemas desconectados. O Quadro 1 
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mostra exemplos dos tipos de conectividade sedimentológica de 
Hooke (2003).
Quadro 1 – Tipos de conectividade de sedimentos grosseiros.
Tipo de conectividade Ocorrem quando
Não conectados Não há conexão com o canal (Áreas Úmidas 
isoladas)
Parcialmente conectados Em grandes pulsos de inundações
Conectados Durante fluxo normal dos rios
Potencialmente conectados Não há deslocamento de sedimentos grosseiros
Desconectados O fluxo é obstruído (barragens)
Fonte: Adaptado de Hooke (2003). 
Em sistemas hidrológicos, o transporte de sedimentos é 
fortemente influenciado pelos padrões de paisagem, como por 
exemplo, o arranjo espacial de fontes de sedimentos e a locali-
zação dos sistemas de deposição dos sedimentos. Deste modo, a 
conectividade sedimentológica é um conceito essencial para es-
tudar as inter-relações entre o transporte de sedimentos e esses 
padrões da paisagem (LIU; FU, 2015).
Bracken et al. (2015) entendem que a conectividade sedi-
mentológica 
“é a transferência conectada de sedimentos de uma 
fonte para um banhado em uma bacia hidrográfica, 
por meio do desprendimento e do transporte de se-
dimentos, controlado pela forma como o sedimento 
se move entre todas as zonas geomórficas de uma 
paisagem (BRACKEN et al., 2015)”.
A conectividade sedimentológica surge através da trans-
ferência de material entre duas áreas e ocorre através de vetores 
voltar ao
sumário
72ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
de transporte (água, vento, geleiras, gravidade, animais) que mo-
vem esses materiais ao longo de uma gama de escalas espaciais e 
temporais (PETERS et al., 2008; BRACKEN et al., 2015). 
Assim, o conceito de conectividade sedimentológica pode 
ser empregado para explicar como o comportamento de um pro-
cesso erosivo, o transporte e a deposição de sedimentos afetam, 
positiva ou negativamente, gradientes ambientais em uma bacia 
hidrográfica, pois conforme salienta Rocha (2015) em uma bacia 
hidrográfica, o movimento de sedimentos ocorre nas encostas, 
entre encostas e canais e dentro dos canais. 
Segundo Bracken et al. (2015) a conectividade sedimen-
tológica não depende de processos individuais, mas de todos 
os aspectos do sistema geomórfico (Figura 6) que controlam os 
fluxos de sedimentos - processos de desprendimento, transpor-
te e deposição, por exemplo. Deste modo, em uma inundação a 
água atua com maior intensidade no transporte de sedimentos, 
os quais tendem a chegar até o estuário ou ser depositado na pla-
nície inundável. Ward; Stanford (1995) salientam que a incorpo-
ração dos sedimentos pela planície de inundação é responsável 
pela alta produtividade destes ambientes.
O esquema de Bracken et al. (2014) resume as principais 
variáveis que interferem na conectividade sedimentológica. Nele 
o escoamento é o principal fator definidor desta conectividade, 
sendo o responsável pelo transporte e deposição dos sedimentos 
em uma bacia. Também, fatores como precipitação, tipos de solo, 
declividade e cobertura vegetal, mostram-se fundamentalmente 
importantes para a identificação dos níveis de conectividade se-
dimentológica, pois, podem interferir diretamente no escoamen-
to dos sedimentos. 
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Figura 6. Fatores que influenciam diretamente a conectividade sedimentológi-
ca. Fonte: Adaptado de Bracken et al. (2015).
Lopes; Pinheiro (2013) esclarecem que as mudanças no 
padrão de conectividade numa bacia podem apresentar efeitos 
significativos sobre os processos de erosão, sedimentação e trans-
porte de sedimentos, que por sua vez podem comprometer a qua-
lidade da água, devido a eutrofização acelerada pelo aumento na 
quantidade de nutrientes. 
Existe na literatura uma gama de trabalhos que abordam a 
conectividade sedimentológica, sob diferentes enfoques. Desta-
camos os trabalhos de Baartman et al. (2013) que verificaram se 
a complexidade morfológica da paisagem influencia na conecti-
vidade sedimentológica; Lopes; Pinheiro (2013) que analisaram 
os padrões de conectividade em uma bacia hidrográfica com o 
objetivo de representar o grau de ligação entre áreas produtoras 
de sedimentos e a rede de drenagem. Os autores perceberam que 
o uso e ocupação do solo é fator determinante nos níveis de co-
nectividade sedimentológica. 
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Barros et al. (2014) analisaram a dinâmica fluvial através 
da perspectiva da conectividade sedimentológica e sua relação 
com o escoamento superficial e a capacidade de infiltração de 
água no solo. Rocha (2015) abordou a conectividade sedimen-
tológica a partir da relação entre: intensidade do escoamento 
superficial, produção hídrica e concentração de sedimentos, em 
diferentes trechos na bacia. 
Souza; Marçal (; 2015) avaliaram a conectividade no trans-
porte de sedimentos e a hidrossedimentologia. E, Liu; Fu (2016) 
quantificaram a conectividade sedimentológica em um sistema 
de captação de água utilizando um modelo de erosão do solo e 
sedimentação (WATEM/SEDEM). 
Outras abordagens da conectividade
Além dos conceitos de conectividade abordados neste 
texto, diversos autores optaram por utilizar nomenclaturas pró-
prias, de acordo com a área e o objetivo do estudo. O Quadro 2 
apresenta os tipos de conectividades encontrados na literatura 
que muitas vezes, nominalmente não são iguais às conectivida-
des descritas nesse texto, entretanto, possuem semelhança con-
ceitual com algum tipo de conectividade. 
As discussões de conectividade na literatura iniciam-se 
com Haig et al. (1998), que abordaram, a partir de um ponto de 
vista conservacionista, a importância da conectividade da paisa-
gem para o deslocamento de aves aquáticas em Áreas Úmidas. 
Haig et al. (1998) e, posteriormente Roe et al. (2009) basearam-se 
no conceito de conectividade da paisagem abordado por Taylor 
et al. (1993) em que a conectividade da paisagem aparece como 
“a relação funcional entre os patches de habitats e a distribuição 
espacial com o movimento dos organismos em resposta à estru-
tura da paisagem”. 
Amoros; Bornette (2002) também utilizaram a conectivida-
de em um âmbito conservacionista, porém com uma abordagem 
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hidrológica. Os autores utilizaram como referência o conceito de 
conectividade de Ward; Stanford (1995), referindo-se à conecti-
vidade como “interações permanentes ou temporárias entre o 
curso principal do rio e os vários tipos de corpos hídricos que se 
encontram na planície de inundação aluvial”.   
O conceito de conectividade ecológica proposto por Ward; 
Stanford (1995) guiou também os trabalhos de Rocha (2010; 
2011b) e Simioni et al. (2017). Rocha (2010) utilizou uma pers-
pectiva geomorfológica para analisar a conectividade entre os 
compartimentos aquáticos e outras feições do sistema rio-planí-
cie fluvial. Também em uma perspectiva geomorfológica, Rocha 
(2011a) avaliou as interações entre os processos hidrodinâmicos 
atuantes nos sistemas rio-planície de inundação, bem como a 
intensidade da conectividade (vias de interação) hidrodinâmica 
entre os ambientes de canal e a planície de inundação.
Lexartza; Waint (2009), Montoya et al. (2013) e Vanderhoof 
et al. (2016) basearam-se no conceito de conectividade hidroló-
gica proposto por Pringle (2001). Nesta perspectiva hidrológica, 
Lexartza; Waint (2009) realizaram uma discussão da importância 
da conectividade entre AUs. Montoya et al. (2013) abordaram a 
importância das inundações periódicas para o funcionamento 
e conservação de ecossistemas inundáveis; e Vanderhoof et al. 
(2016) desenvolveram uma metodologia para mapeamento da 
conectividade. Simioni et al. (2017) basearam-se no conceito de 
conectividade ecológica para proporem métodos de mapeamen-
to da conectividade associada a grandes pulsos de inundação em 
diferentes compartimentos de AUs.
Lang et al. (2012) utilizaram a classificação de AUs de Co-
wardin et al. (1989) para detectar a conectividade do fluxo em 
AUs usando imagens de radar LiDAR. Segurado et al. (2013) ba-
searam-se no conceito de Minor; Urban (2007) para propor a res-
tauração da conectividade estrutural em rios. Entretanto, apesar 
de trazer a denominação conectividade estrutural, Segurado et 
al. (2013) não se aprofundaram na discussão conceitual de co-
nectividade. 
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Deste modo, buscamos em Minor; Urban (2007) o conceito 
de conectividade, que aplicaram a Graph-Theory Framework para 
avaliar a conectividade de paisagem, bem como sua conserva-
ção. Os autores definiram a conectividade como sendo “patches 
de habitats consideradas importantes para o movimento de ge-
nes, indivíduos, populações e espécies em múltiplas escalas tem-
porais e espaciais”. 
Juntamente com Ward; Stanford (1995) o trabalho de Bracken; 
Croke (2007) guiou o maior número de artigos científicos, por 
exemplo, Toledo (2013); Goerl (2014); Duarte (2015) e Liu; Fu 
(2016) basearam-se no conceito de conectividade de Bracken; Cro-
ke (2007).
Bracken; Croke (2007) entendem que a conectividade hi-
drológica se refere à dinâmica da água entre as unidades de pai-
sagem. Partindo deste princípio, Toledo (2013) avaliou a conecti-
vidade hidrológica em Áreas Úmidas no semiárido; Goerl (2014) 
abordou a relação entre processos hidrogeomorfológicos, conec-
tividade e evolução da paisagem, utilizando dados de campo e 
modelagem computacional.
Duarte (2015) analisou o fluxo de água e de sedimentos 
entre uma encosta e o canal fluvial através da abordagem da 
conectividade e identificação espacial e do comportamento dos 
bloqueios responsáveis pela estocagem de sedimentos, e Liu; Fu 
(2016) apesar de trazerem conceitos de conectividade hidroló-
gica de Bracken; Croke (2007), abordaram a conectividade sedi-
mentológica, definindo-a como o “transporte de sedimentos la-
terais ou longitudinais através do desprendimento e transporte 
de sedimentos.
Fryirs et al. (2007) abordaram a conectividade sedimen-
tológica e também a des(conectividade) influenciada por barra-
mentos, represas, desmatamentos, entre outros. A conectividade 
sedimentológica de Fryirs et al. (2007) serviu de base para traba-
lhos de Lopes; Pinheiro (2013) que analisaram a conectividade e 
a capacidade de transporte potencial de sedimentos; e Barros et 
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al. (2014) analisaram a dinâmica fluvial através da perspectiva da 
conectividade da paisagem relacionada ao escoamento superfi-
cial e a capacidade de infiltração de água no solo.
Souza; Marçal (2015) abordaram a conectividade da paisa-
gem baseando-se em Hocke (2003), que definiu a conectividade 
da paisagem como sendo a “transferência de matéria e energia 
entre diferentes compartimentos de um sistema ambiental e 
pode ser analisada através de abordagens hidrossedimentológi-
cas”. 
Por fim, Rocha (2015) baseou-se na conectividade sedimen-
tológica de Bracken et al. (2015) para analisar a conectividade 
estrutural e funcional hidrosedimentológica.
A Figura 7 mostra a frequência com que cada conceito de 
conectividade foi empregado. Entre os trabalhos analisados, 
destacam-se os conceitos propostos por Ward; Stanford (1995) e 
Bracken; Croke (2007) e o conceito de conectividade hidrológica 
de Pringle (2001). 
Figura 7 - Frequência com que os conceitos de conectividade foram utilizados.
O conceito de cada um dos autores citados na literatura é 
descrito no Quadro 3.  Destaca-se que os conceitos de conecti-
vidade da paisagem e conectividade hidrológica foram os pri-
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meiros a serem abordados, 1993 e 1995, respectivamente.  Já o 
conceito de conectividade sedimentológica foi definido apenas 
em 2007. 
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Quadro 3. Conceito de conectividade por autores.
Autor Tipos de 
Conectividade
Conceito
Taylor et a. 
(1993)
Conectividade da 
paisagem
grau em que a paisagem facilita ou impede o 
movimento entre os patches de habitats
Ward; Stanford 
(1995)
Conectividade 
Ecológica
uma série de interações entre diferentes 
corpos de água e entre sistemas aquáticos 
e riparianos. Tais interações incluem o 
movimento da água, dos sedimentos, 
nutrientes, detritos e organismos vivos
Pringle 
(2001)
Conectividade 
Hidrológica
atuação da água como mediadora dos pro-
cessos de transferência de matéria, energia 
e organismos dentro ou entre elementos do 
ciclo hidrológico
Hocke
 (2003)
Conectividade da 
paisagem
transferência de matéria e energia entre 
diferentes compartimentos de um sistema 
ambiental e pode ser analisada através de 
abordagens hidrossedimentológicas
Minor; Urban 
(2007)
Conectividade da 
paisagem
responsável pelos movimentos dos genes, 
indivíduos, populações e espécies em múlti-
plas escalas de tempo na bacia de drenagem. 
A conectividade afeta o sucesso da dispersão 
de indivíduos, ou seja, a permite a recoloni-
zação de patches de habitat
Bracken; Croke 
(2007)
Conectividade 
Hidrológica
dinâmica da água entre as unidades de 
paisagem 
Fryirs et al. 
(2007)
Conectividade 
Sedimentológica
 transferência de sedimento e água dentro ou 
entre compartimentos da paisagem
Ali; Roe 
(2009)
Conectividade 
Hidrológica
movimento da biota entre os corpos d’água 
isolados, com importantes consequências no 
nível da população e das comunidades em 
sistemas aquáticos.
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Bracken et al. 
(2014)
Conectividade 
Sedimentológica
é a transferência conectada de sedimentos de 
uma fonte para um banhado em uma bacia 
hidrográfica, por meio do desprendimento 
e do transporte de sedimentos, controlado 
pela forma como o sedimento se move entre 
todas as zonas geomórficas de uma pais-
agem 
Considerações finais
A conectividade pode ser aplicada sobre diferentes enfo-
ques em Áreas Úmidas. Entretanto, verificou-se que em todos os 
âmbitos as pesquisas analisadas envolvem interações que ocor-
rem dentro da bacia hidrográfica. Estas interações são de diver-
sas ordens, levando em consideração uma gama de gradientes 
ambientais, como os recursos hídricos e suas propriedades físi-
co-químicas, a vegetação e até o transporte de sedimentos entre 
diferentes pontos da bacia. 
Entende-se que nessa abordagem da conectividade abre-se 
um leque de subclasses de conectividades, definidas conforme 
as características e o tipo de processo que ela desempenha na ba-
cia hidrográfica. Deste modo, cabe aos pesquisadores definirem 
o objetivo e o enfoque da pesquisa para então aplicar uma das 
abordagens do conceito de conectividade, quer seja do ponto de 
vista ecológico, hidrológico ou sedimentológico. Assim, do pon-
to de vista da conservação, a manutenção da conectividade é de 
fato responsável pela manutenção das interações entre o rio, sua 
planície de inundação e o lençol freático. 
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1.4 Impactos Ambientais 
em Áreas Úmidas
Tássia Fraga Belloli
Introdução
As primeiras pesquisas científicas visando o conhecimen-
to sobre a importância ambiental, social e econômica das Áreas 
Úmidas (AUs) tiveram um início relativamente recente, ocor-
rendo nas últimas duas décadas do século XX, de acordo com 
Mitsch; Gosselink (2015). Com a valorização ambiental tardia, 
até a década de 1980 estes ambientes eram considerados impro-
dutivos, sendo modificados ou ocupados para outras atividades, 
como a agricultura, por exemplo. 
Com base em Salvador et al. (2005) e Mitsch; Gosselink 
(2015) a concepção de conservação das áreas úmidas se deu so-
mente após pesquisas e divulgação do conhecimento sobre seus 
componentes ambientais e suas relações naturais de intercâmbio 
de matéria e energia entre o ecossistema e o exterior. Tão logo, 
estes processos naturais passaram a ser vistos como funções, 
bens ou serviços ambientais que estes ambientes proporcionam 
a sociedade. 
Salvador et al. (2005) exemplificam que esta mudança da 
percepção negativa para positiva em relação a um ambiente é 
sempre antropogênica, ocorrendo quando são encontrados nes-
tes ambientes os recursos necessários para cobrir as necessidades 
básicas do ser humano, sejam elas do ponto de vista econômico, 
científico, lúdico, ou para manter as condições ambientais favo-
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ráveis à sua sobrevivência. A partir desta abordagem, a flora e 
a fauna selvagem, por exemplo, tiveram a importância que têm 
para a sociedade.
Logo, podemos pensar que somente após o reconhecimen-
to das funções ambientais das áreas úmidas para a sociedade, 
que a degradação e supressão destes ecossistemas pelas ativi-
dades econômicas passaram a ser vistas como danosas ao meio 
ambiente.
Apesar da evolução no conhecimento, das cooperações 
mundiais e legislações que visam à preservação das áreas úmi-
das, segundo o Panorama da Biodiversidade Global (CDB, 2010), 
os ecossistemas costeiros e marinhos continuam tendo sua exten-
são reduzida, o que ameaça os serviços ecossistêmicos altamen-
te valiosos e imprescindíveis como, por exemplo, a absorção de 
dióxido de carbono da atmosfera, que cumpre papel relevantís-
simo na mitigação das mudanças climáticas globais.  
De acordo com o MMA (2010), alguns analistas deduzem 
que 50% das Áreas Úmidas de todo o mundo já estejam perdidas 
e que tais perdas seguem ocorrendo, especialmente nos países 
em desenvolvimento. O mesmo fato é mencionado por Mitsch; 
Gosselink (2015) a partir dos estudos de Russi et al. (2013) e Da-
vidson (2014), que apontam que mais da metade das áreas úmi-
das mundiais foram perdidas apenas no século XX, com a exten-
são reduzida de 25 milhões de km² para os atuais 12,8 milhões de 
km², e apontam ainda, que a perda de áreas úmidas ocorre a uma 
taxa bastante rápida em todo o mundo.
Pesquisas e publicações da Convenção de Ramsar assegu-
ram que o colapso dos serviços prestados por estes ambientes, 
decorrente de usos não sustentáveis e da supressão das zonas 
úmidas, pode resultar em desastres ambientais com elevados 
custos em termos de vidas humanas e em termos econômicos 
(MMA, 2016). Nesta perspectiva, pesquisas que contribuam com 
o uso sustentável das áreas úmidas e que busquem identificar e 
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explicitar as ações impactantes sobre estes ambientes são funda-
mentais para sua conservação.
Para falar de impacto ambiental em áreas úmidas é neces-
sário primeiramente entender sua definição e contexto. Na litera-
tura técnica-científica há várias definições de impacto ambiental, 
porém, quase todas são concordantes quanto a seus elementos 
básicos, embora formuladas de diferentes maneiras. Wathern 
(1988, apud SÁNCHEZ, 2013) define impacto ambiental como a 
mudança em um parâmetro ambiental, num determinado perío-
do e numa determinada área, que resulta de uma dada atividade, 
comparada com a situação que ocorreria se essa ação ou ativida-
de não tivesse sido iniciada.  
Já a Resolução 001, de 23 de janeiro de 1986, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), define impacto am-
biental como: 
Qualquer alteração das propriedades físicas, quí-
micas e biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante 
das atividades humanas, que direta ou indiretamen-
te, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-estar das 
populações; II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; IV - as condições estéticas e sanitárias 
do meio ambiente; V - a qualidade dos recursos am-
bientais.
Para Mitsch; Gosselink (2015) três fatores principais influen-
ciam a saúde do ecossistema de áreas úmidas: nível da água, es-
tado nutricional e distúrbios naturais (Figura 1). De acordo com 
os autores, através da atividade humana, a modificação de qual-
quer um desses fatores pode gerar alterações nas áreas úmidas, 
direta ou indiretamente. Por exemplo, uma área úmida pode ser 
perturbada através da diminuição dos níveis de água, como na 
drenagem, ou através do aumento dos níveis de água, como em 
barramentos construídos a jusante. O estado nutricional pode ser 
afetado pelo controle de enchentes a montante, o que pode di-
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minuir a frequência de aporte de nutrientes; ou através do 
aumento da carga de nutrientes, advindos de áreas agrícolas.
A principal causa da perda de áreas úmidas em todo o 
mundo continua sendo pela conversão destas para uso agrí-
cola, bem como outras formas de perturbação associadas a 
esta atividade. (JONES, et al., 1995; MITSCH; GOSSELINK, 
2015).  Para Mello (1998) atividades como a mineração, a gera-
ção de hidroeletricidade, a construção de estruturas de prote-
ção contra cheias, as indústrias, a expansão de áreas urbanas, 
a poluição de cursos d’água, pântanos e lagoas, as alterações 
de margens de rios e lagos e a introdução de plantas exóticas, 
também têm contribuído para a sua eliminação.  
Figura 1. Modelo de impactos induzidos pelo homem nas áreas úmidas, 
incluindo os efeitos no nível da água, estado nutricional e perturbação 
natural. Fonte: Adaptado de Mitsch; Gosselink, 2015.
No Brasil, a atividade agrícola teve uma grande parcela 
de responsabilidade na redução dos recursos naturais e na di-
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minuição das áreas úmidas. A criação do Programa de Aprovei-
tamento Racional das Várzeas Irrigáveis (PROVÁRZEAS) para 
o desenvolvimento da agricultura teve grandes implicações so-
bre o meio ambiente, a partir de supressões e alterações de áreas 
úmidas. Segundo Presa (2010), o programa foi elaborado através 
do Decreto n. 86.146, de 23 de junho de 1981, e visava à utilização 
econômica das várzeas em todos os estados brasileiros através 
do saneamento agrícola, drenagem e irrigação e propunha obter 
maior produtividade agrícola, como alternativa para continuar o 
processo de modernização da agricultura em todo o país. 
Ainda de acordo Presa (2010), em um folder explicativo do 
PRÓVARZEAS consta que o Brasil possuía em 1980, 30 milhões 
de ha de várzeas irrigáveis, sem qualquer aproveitamento. As-
sim, o programa previa a incorporação de 1.227,200 ha de vár-
zeas irrigáveis ao processo produtivo no quinquênio 1981-1985. 
Como resultado, inúmeros habitats e funções dessas áreas úmi-
das foram prejudicados. O mesmo pode-se afirmar do Programa 
Nacional de Irrigação (PRONI) proposto em 1989, geralmente 
intensivo em capital e sem grande preocupação com os aspectos 
ecológicos e sociais decorrentes da implantação de grandes perí-
metros irrigados (DIEGUES, 2002).
Muitos rios no Brasil tiveram seus leitos retificados para 
propiciar a drenagem de áreas de várzea para aproveitamento 
agrícola. Nas zonas rurais as retificações objetivam geralmente a 
drenagem de áreas úmidas visando o aumento da área cultivá-
vel e o bombeamento para irrigação e dessedentação de animais. 
Segundo Silva; Wilson Jr. (2005), a retificação do leito de um rio 
implica em que para uma mesma energia potencial, o rio tenha 
um menor trajeto a percorrer. Assim, muitos efeitos são percebi-
dos com destaque para: 
Diminuição da frequência de extravasamento de 
cheias pequenas e médias; Aumento das velocida-
des; Diminuição da biota aquática e terrestre, ge-
rando empobrecimento do ecossistema; Erosão das 
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áreas de jusante; Redução do perfil com encurta-
mento do rio e aprofundamento do leito; e interrup-
ção da conexão entre margens. (SILVA; WILSON JR, 
2005).
Tão importantes quanto às áreas úmidas costeiras, as áreas 
úmidas mais internas ao continente, como as planícies de inun-
dação dos rios, também exercem relevantes funções e benefícios. 
De forma conflitante às suas funções, tanto as AUs costeiras quan-
to as planícies de inundação dos rios brasileiros são escolhidas 
para implantação de grandes portos e marinas, são ocupadas por 
loteamentos residenciais e turísticos, e também são degradadas 
com a intensificação das ocupações irregulares, principalmente 
em função da falta de infraestrutura de saneamento adequado.  
A instalação dos grandes complexos portuários traz, por 
exemplo, por si só, o aterramento e redução das áreas úmidas. 
De acordo com Diegues (2002), se observarmos as atividades 
portuárias como uma atividade socioeconômica que tem poten-
cial para introduzir contaminantes e poluentes no meio ambien-
te, os seguintes eventos com impactos potenciais podem ser ob-
servados:
“eventos como geração de resíduos e efluentes dos 
navios que entram e saem do porto; emissões atmos-
féricas dos navios; acidentes ocorridos com cargas 
contaminantes, entre outras atividades impactantes 
para a biodiversidade como a dragagem de canais, 
por exemplo. Podemos observar também a amplia-
ção dos portos e terminais, a partir da instalação de 
complexos industriais, complexos mineiros meta-
lúrgicos e petroquímicos, devido a maior facilidade 
de escoamento da produção”. (DIEGUES, 2002). 
Quanto aos impactos das extrações minerais sobre as áreas 
úmidas, se destaca a extração de turfa, carvão e areia para cons-
truções, colaborando com a degradação ou supressão destes 
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ambientes.  Os recursos de turfa, estimados em 1.9 trilhões de 
toneladas no mundo, são colhidos em muitos países como fonte 
de combustível e materiais hortícolas (MITSCH; GOSSELINK, 
2015). 
Diegues (2002) estima ainda, que no Brasil as reservas de 
turfas são da ordem de 20 bilhões de m³ e que alguns especialis-
tas já previam que futuramente a turfa seria amplamente explo-
rada, trazendo danos ecológicos irreparáveis, já que sua extração 
implica na destruição das áreas úmidas, sobretudo pelo rebaixa-
mento do lençol freático, com maior gravidade se a extração for 
feita a “seco”. 
A extração de carvão também é uma atividade provedora 
de graves impactos sobre as áreas úmidas, principalmente pela 
degradação irrecuperável da paisagem e poluição das águas, em 
particular no litoral de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, onde 
são estimados respectivamente 2 e 28 bilhões de toneladas (DIE-
GUES, 2002). Campos et al. (2010) também mencionam impactos 
relevantes para as AUs relacionados a mineração do carvão, mas 
que ocorrem igualmente na mineração de outras substâncias. De 
acordo com os autores, a densidade do solo em áreas reconstruí-
das após a mineração é geralmente maior que a de solos naturais 
por causa do predomínio de frações mais grosseiras de solos, da 
menor quantidade de matéria orgânica e da compactação devido 
ao intenso tráfego de máquinas. Estas modificações nas proprie-
dades do solo implicam em baixa permeabilidade da camada 
superficial à água devido ao encrostamento superficial e baixa 
capacidade de retenção de água. 
É sabido que para estas atividades, existem legislações es-
pecificas e exigências da parte dos órgãos licenciadores dos em-
preendimentos, que devem ser acatadas para instalação destes, 
visando o menor impacto possível e proteção do meio ambiente. 
Porém, estas leis e a rigorosidade nos estudos para implantação 
dos empreendimentos são recentes no país, datadas da década 
de 1980. Logo, até este período a exploração mineral, assim como 
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qualquer outra atividade econômica, era realizada considerando 
variáveis econômicas exclusivamente. Como consequência, mui-
tos foram os portos, indústrias e mineradoras que degradaram as 
áreas úmidas brasileiras em épocas anteriores. 
Sobre a urbanização nas AUs, Diegues (2002) menciona 
que as habitações precárias, acompanhadas de redes de água e 
esgoto também precárias, afetam negativamente a renovabilida-
de dos recursos naturais, colocando em risco os atributos básicos 
dos estuários brasileiros e ecossistemas associados e resultam na 
degradação da qualidade de vida da população local. O turis-
mo também é um agravante da situação de superpopulação e 
degradação ambiental das áreas costeiras pela insuficiência de 
infraestrutura urbana e sanitária, que na temporada de férias 
não comportam uma demanda populacional extra, prejudicando 
a vida dos moradores e contribuindo também para o acumulo de 
lixo nas praias, e com a destruição de vegetação de áreas úmidas 
para construções.
Não menos importantes, são os impactos sociais resultan-
tes da aglomeração destas e a degradação da biodiversidade. 
As comunidades de pescadores e populações tradicionais, por 
exemplo, que viviam em condições melhores anteriormente e 
exploravam racionalmente os recursos naturais, atualmente tem 
dificuldades de sobrevivência devido à degradação dos produtos 
pesqueiros, ficando, em maior parte, marginalizados (DIEGUES, 
2002; MMA, 2010).
Impactos ambientais nas áreas úmidas do 
Rio Grande do Sul
O início da degradação e supressão dos banhados no Rio 
Grande do Sul ocorreu concomitantemente à expansão agrícola. 
De acordo com Beskow (1986) desde 1908, com a introdução da 
orizicultura irrigada no estado, as áreas junto aos cursos d’água 
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passaram por uma série de transformações a fim de atender a 
demanda desta cultura. 
Programas de auxílios governamentais, como o PROVÁR-
ZEAS, contribuíram com a drenagem dos banhados nas áreas 
produtoras de arroz, com o objetivo de adequar às áreas inunda-
das à agricultura. Segundo Mello (1998) a implantação do PRO-
VÁRZEAS/RS no Estado previa o financiamento ao produtor 
rural para a sistematização do solo, a construção de canais de 
irrigação e de drenagem, barragens, diques, a locação e o acom-
panhamento de obras, de estrutura para bombeamento, a aquisi-
ção de máquinas e implementos agrícolas essenciais à irrigação, 
entre outros itens.
De acordo com a autora, o projeto permitia, entre outros, a 
drenagem de água superficial e até a água de certa profundida-
de de solo, possibilitando a secagem do mesmo e movimento de 
máquinas por um espaço de tempo maior.
As áreas úmidas internas no Estado, principalmente as pla-
nícies de inundação dos rios, ainda sofrem pressão pela agricul-
tura, mais precisamente pelo cultivo de arroz em várzea, no qual 
se pratica a irrigação por inundação.  (SILVEIRA, 2011; GUAS-
SELLI et al., 2015; BRENNER, 2016; BELLOLI, 2016).
Segundo Klamt et al. (1985), estima-se que o estado possuía 
originalmente 5,3 milhões de hectares de áreas úmidas, incluin-
do banhados e várzeas. No ano 1986, através de um sobrevoo 
sobre as áreas úmidas, percebeu-se que, exceto em localidades 
pontuais, os ambientes de várzeas e banhados estavam forte-
mente alterados e degradados (FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA, 
2002, apud DARONCH et al., 2004).
De acordo com Daronch et al. (2004), existe hoje muito 
pouco daquilo que havia tempos atrás e essa degradação vinha 
ocorrendo com apoio das linhas de crédito para a drenagem dos 
banhados. No final do século passado, por exemplo, o governo 
do estado patrocinou a drenagem do banhado do Taim, não res-
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tando mais do que 10% do sistema original. 
Mesmo com a supressão de extensas áreas de banhado, o 
Rio Grande do Sul ainda possui importante e significativos re-
manescestes destes sistemas, estimados em uma área total de 
mais de 103.500 ha (CARVALHO; OZÓRIO, 2007). Destacam-se 
os banhados localizados na Planície Costeira (região Leste e Sul), 
associados às lagoas costeiras e campos litorâneos, incluindo a 
margem oeste da Laguna dos Patos e o litoral norte do Estado, 
até o sul de Santa Catarina. Quanto as áreas úmidas internas, 
no interior do Estado, destacam-se os banhados situados nas 
regiões Fronteira Oeste, Centro Oeste, Sudoeste, Centro Leste e 
Centro Sul.  
A Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul disponibi-
liza em seu website um mapa interativo com as principais áreas 
úmidas do estado (Figura 2), suas características e principais es-
pécies de fauna e flora. 
Como citado anteriormente, os impactos referentes à orizi-
cultura são os mais relevantes sobre as áreas úmidas e recursos 
hídricos, principalmente os relacionados ao manejo inadequado 
das lavouras, como por exemplo, o despejo de efluentes do pre-
paro destas sobre os cursos hídricos, que continuam causando 
episódios de contaminação por partículas de solo em suspensão, 
com alta concentração de nutrientes minerais e também de de-
fensivos agrícolas. Outro fator refere-se ao elevado volume de 
água utilizado pela cultura no período de irrigação, que ao coin-
cidir com períodos cíclicos de estiagem, geram conflitos pelo uso 
da água, principalmente onde os mesmos mananciais hídricos 
abastecem a população. 
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Figura 2. Distribuição dos principais banhados do Rio Grande do Sul. Fonte: 
Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul (2013).  
De acordo com a Fundação Zoobotânica (2013), a drena-
gem com finalidade agrícola, principalmente para implantação 
de cultivos de arroz irrigado, também é a primeira apontada en-
tre as principais ameaças para os banhados do Rio Grande do 
Sul.  
Além da drenagem são apontados também: a deposição 
de lixo; o aterramento para fins de urbanização; a construção de 
obras (estradas, barragens, etc.), que promovem alterações no sis-
tema de drenagem e regime hídrico; o assoreamento de deposição 
de solos com elementos poluentes, provenientes de processos ero-
sivos em áreas contíguas com influência sobre as áreas úmidas; e 
a remoção de flora e fauna nativas, com consequente ruptura da 
dinâmica ecossistêmica das áreas úmidas (FUNDAÇÃO ZOOBO-
TÂNICA, 2013). 
Estas ameaças se dão de formas distintas entre as regiões 
do estado. De acordo com Carvalho; Ozório (2007), na região 
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costeira do litoral norte os impactos mais relevantes sobre os ba-
nhados são ocasionados, primeiramente, pela expansão urbana 
desordenada e, em segundo lugar, pela agricultura. O planeja-
mento inadequado para o crescimento urbano acarreta na des-
caracterização destes ambientes, ocorrendo a retirada da vege-
tação, a sua drenagem e a transformação em aterro que pode ser 
utilizado para depósito clandestino de lixo ou descarga de esgo-
to doméstico. 
Os processos de urbanização sobre as planícies de inunda-
ção tendem a impactar os corpos hídricos e ecossistemas aquá-
ticos, ao contribuir com a intensificação do desmatamento da 
mata ciliar, com a impermeabilização dos terraços fluviais e com 
o despejo de efluentes domésticos e industriais não tratados di-
retamente sobre a área ou sobre os cursos d’água. Deste modo, o 
impacto sobre os atributos naturais destes ambientes é capaz de 
deixá-los parcial ou completamente descaracterizados e assim, 
incapazes de cumprir suas funções ambientais.  
Além disso, a orizicultura também pressiona estes ecos-
sistemas através da drenagem das áreas alagadiças para trans-
formá-las em cultivo, e pela contaminação por agrotóxicos e 
combustíveis. A pesca comercial também tem reduzido às popu-
lações de peixes de valor comercial e crustáceos (CARVALHO; 
OZÓRIO, 2007).
No litoral sul do Estado, os banhados costeiros sofrem per-
turbações pela caça predatória, atividades agrícolas e pecuárias. 
A criação de gado provoca o pisoteio e a compactação do solo, 
alterando a comunidade vegetal típica dos banhados. Ainda as-
sim, o cultivo do arroz irrigado é uma das principais ameaças na 
região, pois oferecem muitos impactos ao ecossistema (CARVA-
LHO; OZÓRIO, 2007). De acordo com Burguer (2000) nos muni-
cípios de Santa Vitória do Palmar, Jaguarão, Arroio Grande e Rio 
Grande, este uso do solo alterou o regime hidrológico da região, 
incluindo as lagoas Mirim e Mangueira e o Banhado do Taim. De 
acordo com a autora:
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“Estes sistemas são interligados, de modo que a re-
tirada de água para irrigação e as obras de constru-
ção de sistemas de irrigação (canais de drenagem, 
levantes, barragens), afetam todo o sistema, espe-
cialmente em anos com déficit hídrico. Pelo fato de 
serem interligadas, as lagoas e banhados sofrem 
também os impactos da contaminação por agro-
tóxicos, das águas que retornam das lavouras”. 
(BURGUER, 2000).
Ainda, segundo Burguer (2000), na Planície Costeira in-
terna e na Península de Mostardas, desde o estuário da Lagoa 
dos Patos estendendo-se entre a lagoa e o mar, até Palmares do 
Sul, observa-se que a expansão da orizicultura destruiu quase 
completamente as extensas áreas de banhados, com a redução 
de suas áreas através da drenagem e retirada da vegetação, res-
tando fragmentos cercados por áreas de cultivo. Destaca-se tam-
bém nesta região, o Banhado Grande e a planície de inundação 
do rio Gravataí, que têm sido, ao longo do tempo, afetados por 
diversas ações negativas, como a drenagem de grande parte de 
sua área, iniciada na década de 1960, resultando na diminuição 
de 45.000 ha para cerca de 6.000 ha (MELLO, 1998). 
Além dos impactos citados, Carvalho; Ózório (2007) des-
tacam: 
i Conflitos da orizicultura com a conservação de aves 
aquáticas e fauna dos banhados e lagoas em geral em função 
do envenenamento das aves consideradas pragas (anatídeos e 
icterídeos);
ii A caça furtiva de aves, mamíferos e jacarés também é 
pratica corrente;
iii Invasão da Estação Ecológica do Taim pelo gado, incên-
dios e caça furtiva; 
iv A pavimentação da BR-101 proporcionou o aumento da 
caça e pesca predatória e o turismo de fim de semana no banha-
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do do Taim. Outros impactos frequentes são os atropelamentos 
de fauna na área e arredores;
v O regime hídrico também foi alterado pela construção da 
BR-101 e por uma comporta construída para regular a vazão do 
banhado do Taim;
vi Extensas áreas de cultivo de Pinus sp., que apesar de 
afetarem mais outros ecossistemas, também provocam impactos 
nas áreas úmidas pelo rebaixamento do lençol freático.
O plantio de pinus também foi introduzido sobre as áreas 
úmidas, principalmente as localizadas na extensa faixa de dunas 
da planície costeira. Burgueno et al. (2013) apontam como prin-
cipal efeito negativo deste plantio para as áreas úmidas, a altera-
ção no hidroperíodo, que contribui na baixa riqueza e abundân-
cia das espécies em ambientes junto aos plantios de Pinus sp. De 
acordo com os autores a alta taxa de evapotranspiração, carac-
terística das espécies de pinus, reduz a disponibilidade hídrica 
no solo, acelerando os processos de drenagem de áreas úmidas. 
Além disso, o hidroperíodo interfere em outras variáveis abió-
ticas (oxigênio dissolvido, pH, nutrientes, etc.) e em variáveis 
bióticas (produção primária, predação, competição, etc.), fatores 
que interferem na composição da fauna e da flora em áreas úmi-
das.
Burgueno et al. (2013) destacam ainda, os impactos do 
plantio de Pinus sobre o Parque Nacional da Lagoa do Peixe, lo-
calizado entre os municípios de Mostardas, Tavares e São José do 
Norte. Segundo eles:
“Acredita-se que para o estabelecimento dos plan-
tios de Pinus sp. estes ambientes foram alterados 
por meio da implantação de uma rede de canais de 
drenagem em toda a extensão do plantio que alte-
rou o hidroperíodo e com o desenvolvimento dos 
plantios criou-se um efeito de barreira que alterou 
o comportamento dos ventos incidentes no local. O 
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plantio de pinus também influenciou o comporta-
mento do lençol freático, rebaixando-o. Com estas 
alterações o transporte eólico de areia na camada 
limite foi modificado e deposições anômalas for-
maram-se junto aos plantios. Neste cenário grandes 
quantidades de areia foram transportadas por via 
hídrica ao corpo lagunar, em períodos de forte plu-
viosidade, acelerando o processo de assoreamento 
natural da Lagoa do Peixe”. (BURGUENO et al., 
2013)
No litoral do estado, são inúmeros os requerimentos de 
pesquisa e processos de licenciamento para atividades de mine-
ração próximas as áreas úmidas e as grandes lagoas, além das 
áreas de minerações já ativas. De acordo com o Sistema de In-
formações Geográficas da Mineração (SIGMINE), que trás infor-
mações atualizadas relativas às áreas com processos minerários 
cadastrados junto ao Departamento Nacional de Produção Mi-
neral (DNPM), na região do Banhado Grande é preocupante a 
quantidade de requerimentos para extração de turfas, carvão, 
areia, arenito e rocha betuminosa. 
No município de São José do Norte, entre as áreas úmidas 
da laguna dos Patos e do cordão de dunas do litoral, são encon-
trados requerimentos de lavras e de autorizações para pesquisas 
de Ilmenita, Titânio e minério de Titânio. Segundo Weissheimer 
(2017), a extração de Titânio na região tem sido alvo de mobili-
zações de comunidades locais e de especialistas, em relação aos 
impactos ambientais do empreendimento para os ecossistemas 
locais e as principais atividades econômicas, como a pesca e pro-
dução de cebola. Acerca disso, Diegues (2002) menciona que a 
mineração, principalmente do carvão, ameaçava não somente as 
praias do sul de SC, mas também a série de lagoas do RS, incluin-
do a lagoa dos Patos e toda a planície costeira. 
Nos municípios da fronteira oeste e da região da campa-
nha, que possuem como principal uso do solo o cultivo de arroz 
extensivo e a criação de bovinos, os municípios de Itaqui, Alegre-
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te, Uruguaiana e São Borja se destacam como os maiores produ-
tores de arroz do Rio Grande do Sul. Os maiores impactos sobre 
suas AUs são causados pelo manejo inadequado decorrente das 
atividades da orizicultura. 
Silveira (2011) relata que as várzeas dos rios foram os pon-
tos inicialmente procurados pelos lavoureiros da época no mu-
nicípio de Itaqui, podendo-se dizer que começou aí o período de 
desmatamento das matas ciliares e costeiras no município. O au-
tor comenta também que a produção de arroz em Itaqui causou 
impactos no meio ambiente, que passou a sentir os efeitos do uso 
indiscriminado de agrotóxicos e de falta de cuidados na parte de 
preservação, com o produtor valorizando a conquista de índices 
elevados e crescentes de produção, sem se preocupar com a recu-
peração e conservação dos recursos naturais. 
De acordo com Silveira (2011), a aplicação aérea de her-
bicidas nas lavouras atinge árvores, casas e rios, ocasionando 
impactos de modo sistêmico, isto é, atinge os recursos naturais 
antes, durante e depois da atividade propriamente dita, em to-
dos os elementos diretamente envolvidos, tais como, solo, água, 
ar e seres vivos. 
Segundo Daronch (2004) os banhados São Donato, em Ita-
qui e Maçambara, passando pelo Inhatinhum em São Gabriel; 
e o Upamaroti em Dom Pedrito, também sofreram degradação 
decorrentes da agricultura. O banhado São Donato se encontra 
em uma área de Reserva Biológica, criada em 1975, mas que não 
teve sua implementação. De acordo com Bittencourt (2017) a não 
efetivação da reserva oportunizou uma acentuada degradação 
das características naturais da área, respaldada pelo modelo de 
desenvolvimento agrícola vigente. Conforme a autora: 
“Grande parte da área proposta para essa unidade 
de conservação foi usada para lavouras de arroz e 
drenada por produtores rurais. Um canal de drena-
gem foi construído ao longo de toda a extensão do 
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banhado São Donato, alterando assim a hidrodinâ-
mica natural do sistema” (BITTENCOURT, 2017).
Outros impactos observados no estado sobre as AUs se re-
ferem aos processos de ocupação sobre a planície de inundação 
dos rios, que não acorrem apenas na capital ou nas áreas mais 
densamente ocupadas, e sim nas diferentes regiões do estado, a 
exemplos dos estudos de Fraga (2009), Belloli et al. (2014); Mila-
nesi et al. (2015); Soares et al. (2016); entre outros. 
A partir dessas reflexões, pode-se concluir que são inúme-
ras as atividades com potencial de impactar negativamente as 
áreas úmidas, e também como estes impactos podem afetar os 
processos naturais nestes ecossistemas e suas funções ambien-
tais. O fato destes impactos ainda serem recorrentes nos remete 
a pertinência de discutir e reforçar a importância do desenvolvi-
mento sustentável e o uso racional destes ambientes. 
Diegues (1996) propõe que a condição básica para o desen-
volvimento sustentável é a conservação dos ecossistemas e dos 
recursos naturais. Segundo o autor a conservação é um aspecto 
do aproveitamento dos recursos materiais e energéticos que ga-
rante uma utilização perene, protegendo os processos ecológicos 
e a diversidade genética, essenciais para a manutenção desses 
recursos. Nesse sentido, a conservação engloba a preservação, a 
melhoria das condições ambientais e o uso sustentável.
Chomenko (2007) sugere que para se avaliar um modelo de 
desenvolvimento e uso adequado para as AUs, bem como ava-
liar o adequado uso do solo em seu entorno, é necessário primei-
ramente ter em mente os materiais/bens que estes proporcionam 
e as funções que desempenham, pressupondo-se que se tratam 
de ecossistemas diferenciados, onde cada uma possui distintas 
funções e fornecimento de materiais diversos. De acordo com a 
autora, para os banhados, pode-se fazer uma avaliação dos Bens 
e dos Serviços ou funções ambientais:
Bens: Reserva de água; Disponibilização de solos ricos em 
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nutrientes; Cultivo de alimentos; Cultivo de fibras; Cultivo de 
animais; Recursos genéticos; Locais de importância turística.
Serviços ou funções ambientais: Promove filtração de 
elementos da bacia hidrográfica (sedimentos, etc.); Remove 
substâncias tóxicas de ambientes contíguos (contribuem para a 
manutenção de boa qualidade de água); Fixa carbono no solo; 
Promovem fixação de margens; Reduz processos de erosão de 
solos; Permitem produção de matéria orgânica no solo; Propicia 
reposição de água para aquíferos subterrâneos; Reduzem cheias; 
Contribui para a estabilidade / fixação de margens; Reduz efei-
tos de períodos de estiagem; São habitats de animais de distin-
tos grupos (inclusive migratórios e ameaçados de extinção); São 
áreas de nidificação para distintas espécies animais; Fornece ma-
terial de alimentação para animais e seres humanos; Dá sustento 
para pesca, e agricultura; Constituem “berçários” para inúme-
ras espécies animais; Mantêm biodiversidade (manutenção de 
banco genético); Fornece material para produção de artesanatos, 
fitomedicamentos, etc.; Propicia oportunidades de exploração 
turística de contemplação, lazer, recreação; Propicia atividades 
educativas, ao ar livre, para as comunidades humanas, etc.; Cria 
oportunidades de empregos para comunidades locais; Contribui 
para manutenção de reservas hídricas regionais; Incrementam 
a autoestima de populações locais e melhoria da qualidade de 
vida.
 Após esta fase, realiza-se um levantamento das principais 
ações e atividades econômicas que podem induzir ameaças e ris-
cos aos remanescentes de Áreas Úmidas, onde é possível iden-
tificar alguns aspectos básicos de redução das potencialidades 
naturais nesses ambientes, a exemplos das já mencionadas aqui. 
Em seguida, efetua-se uma avaliação sobre os principais impac-
tos adversos decorrentes destas atividades. Para auxiliar os téc-
nicos e pesquisadores nesta avaliação, a Secretaria da Convenção 
de Ramsar desenvolveu um manual de avaliação de impactos 
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ambientais com diretrizes estratégicas para as áreas úmidas, que 
incluem a diversidade biológica (SCR, 2010).
Por serem ambientes complexos e com múltiplas funções, 
a correta gestão das áreas úmidas necessita da perspectiva entre 
vários setores e instituições, bem como do conhecimento apro-
fundado de seus componentes (ou estrutura) e de seus processos 
vitais. Neste sentido, é essencial a cooperação e ações conjuntas 
entre os órgãos ambientais, os produtores ou empreendedores, 
as comunidades locais e as comunidades acadêmicas, principal-
mente no que se refere à produção e divulgação de conhecimen-
to sobre as AUs.
Somente com mecanismos de gestão eficazes essas áreas 
poderão ser usadas de forma ecologicamente e economicamente 
eficientes, o que pode incluir, muitas vezes, de acordo com as 
características e limitações da AU em questão, o não uso ou a 
delimitação de áreas prioritárias de preservação.
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Macrófitas aquáticas e fauna associada, Banhado Grande - RS.
2. Questões 
ambientais na 
bacia do rio Gravataí
Crédito da foto: Cecilia Balsamo Etchelar 
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2.1 Caracterização da Bacia 
Hidrográfica do Rio Gravataí
Laurindo Antonio Guasselli
Tássia Belloli
João Paulo Simioni
Cecília Balsamo Etchelar
Viviane Carvalho Brenner
Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí 
A bacia hidrográfica do rio Gravataí (BHRG) localiza-se na 
região nordeste do estado do Rio Grande do Sul, entre as coor-
denadas geográficas de 29°45’ a 30°12’ de latitude Sul e 50°27’ a 
51°12’ de longitude oeste, com uma área aproximada de 2020 km². 
É delimitada a leste e a sul pela Região Hidrográfica das Bacias 
Litorâneas, ao norte com a Bacia do Rio dos Sinos, e a oeste pela 
Bacia do Lago Guaíba, (RIO GRANDE DO SUL, 2012),  Figura 1. 
Pertencente à Região Hidrográfica do Guaíba, o rio Gra-
vataí favoreceu o desenvolvimento de nove importantes muni-
cípios da Região Metropolitana de Porto Alegre, são eles: San-
to Antônio da Patrulha, Glorinha, Gravataí, Taquara, Alvorada, 
Viamão, Cachoeirinha, zona sul de Canoas e parte da zona norte 
de Porto Alegre. Sendo responsável pelo abastecimento de uma 
população residente de aproximadamente 1.255.730 habitantes 
nestes municípios. 
O rio Gravataí tem suas nascentes nos banhados Grande 
e dos Pachecos, percorre a bacia no sentido leste para oeste, de-
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saguando no delta do Jacuí, percorrendo uma distância de 61,4 
km aproximadamente. Segundo Rio Grande do Sul (2012), o Gra-
vataí é um rio de planície, de baixa velocidade, originalmente 
sinuoso e com muitos meandros. Entre o Passo dos Negros, na 
divisa entre Glorinha e Gravataí, até o delta do Jacuí, percorre 39 
km. 
Figura 1. Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí.
Segundo Rossato (2011) o clima na bacia é classificado 
como Subtropical III, isto é, clima úmido, com variação longitu-
dinal das temperaturas médias. Caracteriza-se por chuvas que 
oscilam entre 1700 a 1800 mm anuais distribuídas de 100 a 120 
dias de chuva. A temperatura média anual varia entre 17ºC e 
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20ºC. A temperatura média do mês mais frio oscila entre 11ºC 
e 14ºC e a temperatura média do mês mais quente varia entre 
23ºC e 26ºC. De acordo com Etchelar (2014), as precipitações da 
bacia hidrográfica do Gravataí se concentram na região dos pa-
tamares da serra, na área centro norte da bacia, principalmente 
nas nascentes do arroio Demétrio, um importante afluente do rio 
Gravataí e não na área do Banhado Grande e nas suas cabeceiras. 
O Plano de Bacia realizou a caracterização pluviométrica 
da bacia hidrográfica, utilizando informações dos postos pluvio-
métricos obtidos junto ao Hidroweb/ANA. Os resultados obti-
dos para a soma das precipitações médias mensais resultam em 
1347,4 mm no ano. Na média mensal, agosto é o mês mais chu-
voso (140 mm), e o mês de menor índice pluviométrico é abril (86 
mm), Figura 2. (RIO GRANDE DO SUL, 2012). 
A evaporação média anual na região é de 983 mm/ano. No 
mês de dezembro é registrada a maior evaporação, quando ocor-
rem déficits da ordem de 124 mm, enquanto que no mês de junho 
se registra a evaporação mínima da ordem de 45,1 mm, Figura 3. 
Figura 2. Precipitação média mensal (mm). 
Fonte: Rio Grande do Sul, 2012. 
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Figura 3. Evaporação média mensal (mm). 
Fonte: Rio Grande do Sul, 2012. 
As fácies sedimentares da Planície Costeira do Rio Grande 
do Sul são depósitos resultantes de processos erosivos ocorridos 
em ambientes pertencentes a um sistema de leques aluvionais 
e um Sistema tipo Laguna-Barreira (VILLWOCK; TOMAZELLI, 
1995). Para Frantz et al. (1990), o Sistema Banhado Grande origi-
nou-se através do assoreamento contínuo de uma Paleolaguna 
isolada do mar por uma barreira arenosa de idade pleistocênica 
denominada Barreira das Lombas. A Unidade Geomorfológica 
Coxilha das Lombas teve importante papel na formação da pai-
sagem predominante desta bacia. 
A área encontra-se sobre o Sistema Deposicional Laguna-
-Barreira I, também denominado de barreira das Lombas (RU-
BBO, 2004). Este é o mais antigo sistema deposicional do tipo 
“laguna-barreira”, desenvolveu-se no primeiro evento transgres-
sivo-regressivo pleistocênico. A formação da Barreira I, Figura 4, 
deu-se, principalmente, a partir da acumulação de sedimentos 
eólicos que se aportaram sobre altos do embasamento (RODRI-
GUES et al., 2000; RUBBO, 2004).
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Figura 4. Ilustração dos Sistemas Deposicionais da planície costeira do Rio 
Grande do Sul. Fonte: Adaptado de Tomazelli; Villwock (1995).
Com base em trabalhos de Tomazelli; Villwock (1995), Ru-
bbo (2004) salienta que
“a carga sedimentar trazida pelos rios que drenam 
as terras altas adjacentes se acumulou, dentro do 
Sistema Lagunar I, em ambientes de sedimentação 
lagunar, fluvial e paludial. O Sistema Lagunar I so-
freu a influência de vários eventos transgressivo-re-
gressivos durante o Quaternário. Assim, o pacote 
sedimentar que se acumulou no espaço geomor-
fológico do sistema Lagunar I (Sistema Lagunar 
Guaíba- Gravataí) reflete estes diferentes eventos 
envolvendo depósitos aluviais, lagunares, lacustres 
e paludiais de diversas idades (RUBBO, 2004)”.
O mapa geológico do Rio Grande do Sul, da Companhia 
de Pesquisas em Recursos Minerais (CPRM, 2016) serviu de base 
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para a confecção do mapa litológico (Figura 5) para a área da 
Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí. 
Figura 5. Litologia da área da BHRG. Fonte: Adaptado de CPRM, 2016. 
O Programa Técnico para o Gerenciamento da Região Me-
tropolitana de Porto Alegre (PROTEGER, 1994) estabeleceu para 
a BHRG sete Unidades Geomorfológicas, utilizando-se da base 
de dados do IBGE (1986). As Unidades foram relacionadas de 
acordo com suas Regiões e Domínios Geomorfológicos (Figura 
6). 
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Figura 6. Geomorfologia da bacia hidrográfica do rio Gravataí. Fonte: Modifi-
cado de PROTEGER, 1994.
Segundo Mello (1998) as altitudes na bacia variam desde 
cotas inferiores a 20 m, localizadas no centro da bacia, na calha 
do rio Gravataí, cuja planície varia de 8 a 20 km de largura, até 
cotas de 350 m, situadas no norte da bacia, associadas aos derra-
mes basálticos e que constituem os divisores entre a Bacia Hidro-
gráfica do Rio Gravataí e do Rio dos Sinos. 
A BHRG localiza-se, parte no bioma Mata Atlântica (25% 
da área da bacia, especialmente na encosta do Planalto) e parte 
no bioma Pampa (75% da área). Entre as formações vegetações 
naturais encontra-se a presença da Floresta Estacional Semide-
cidual. (Rio Grande do Sul, 2012). No levantamento florístico de 
fragmentos florestais na bacia Oliveira et al. (2005), verificaram 
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que fragmentos de mata paludosa podem ser encontrados no 
Alto Gravataí (junto ao bordo do banhado Chico Lomã e Sanga 
da Porteira), e assim como todos os fragmentos desse tipo de 
floresta situados na Planície Lagunar, se constituem os últimos 
e escassos remanescentes da Floresta Estacional Semidecidual 
submetidos à influência fluvial permanente na bacia. 
Sobre a cobertura vegetal natural das áreas de banhado e de 
seu entorno, Teixeira et al. (1986) identificaram a área do entorno 
dos banhados como campos úmidos, alagados em significativa 
parte do ano, principalmente no período de estação chuvosa. 
Esta formação campestre, normalmente posicionada nas bordas 
e adjacências dos banhados, não se constitui em banhados, em 
função da constituição da cobertura florística de gramíneas ho-
mogêneas de pequeno porte e da presença da “estação seca”. 
Já as áreas de banhado, segundo o autor, são dominadas 
pela comunidade vegetal de macrofitas aquáticas, permanente-
mente alagados, sendo identificadas duas principais formações 
vegetais que variam com a região de dominância dentro do ba-
nhado. É identificado o “banhado baixo”, composto por espécies 
de macrófitas flutuantes, fixadas em solos flutuantes de baixo e 
médio porte, e o “banhado alto”, composto por espécies de ma-
crófitas aquáticas de grande porte fixadas ao solo.
Atualmente, na cobertura vegetal ao longo do rio e nos 
limites dos banhados, predomina faixas de matas com Ingás 
e Maricás e áreas de campo com pastagens e cultivo de arroz. 
Nas áreas da APA com altitudes até 20m, predominam cultivos 
anuais, orizicultura, pastagem cultivada e silvicultura. 
A BHRG apresenta duas regiões com características de 
ocupação bem diversas, uma com forte atividade agropecuária, 
com predomínio de lavouras de arroz no curso superior e médio 
do rio, respectivamente na região do Banhado Grande e do Ba-
nhado dos Pachecos, e outra no trecho inferior do rio, com uso 
urbano e industrial e alta densidade populacional. 
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De acordo com Kirchhof (2016), o arroz na bacia é culti-
vado entre 96 produtores em 13.809 ha de área: 36,5% em San-
to Antônio da Patrulha; 13,6% em Glorinha; 39,3% em Viamão; 
6,4% em Porto Alegre; 2,9% em Gravataí; 0,25% em Cachoeirinha 
e 0,79% em Alvorada, gerando pelo menos 500 postos de traba-
lho. Os sistemas de cultivo predominantes são o cultivo mínimo 
e pré-germinado, respectivamente 70% e 30% da área cultivada. 
As classes de uso e ocupação do solo identificadas por 
Rio Grande do Sul (2012) são: campo (50,81%), lavoura de arroz 
(19,98%), mata (11,12%), área urbana (7,65%), banhado (3,96%), 
água (2,04%), campo úmido (1,06%), solo descoberto (2,43%) e 
reflorestamento (0,89%), Figura 7.
O mapa da Figura 8 apresenta quatro classes para as áreas 
mapeadas de rizicultura na APA do Banhado Grande. A classe 
“Arroz fora do limite do Sistema Banhado Grande” é a classe 
que apresenta menor impacto sobre as áreas úmidas, pois na sua 
maioria são irrigadas por um grande conjunto de açudes. Den-
tro do limite do Sistema Banhado Grande existem três classes 
com diferentes impactos sobre as áreas úmidas. As áreas de ar-
roz dentro dos limites do DNOS mostram onde as áreas úmidas 
já foram drenadas, existindo atualmente um grande conjunto de 
canais de drenagem. A classe de arroz dentro da área do Banha-
do Grande é atualmente a área mais preocupante, e ocupa áreas 
de transição do banhado principalmente relacionadas com os 
pulsos de inundação que ocorrem na área (GUASSELLI, et al., 
2012).
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Figura 7. Uso do solo na bacia do rio Gravataí. Fonte: Modificado de Rio 
Grande do Sul, 2012. 
Devido a ampliação da irrigação para o cultivo do arroz, 
o rio Gravataí teve parte do seu leito retificado e sua planície de 
inundação passou a ter uma malha de canais em seu trecho mé-
dio. O extinto Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
(DNOS), na década de 1960, retificou parte do curso do rio prin-
cipal a partir da construção de um canal que percorre 25 km na 
calha original do rio, a partir do Banhado Grande e até próximo 
ao limite oeste da APABG. 
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Figura 8. Mapeamento temporal da rizicultura, APA do Banhado Grande - RS.
A fotografia aérea do início dos anos 1960, Figura 9, mostra 
a área da planície do rio Gravataí num grande pulso de inunda-
ção, característico do período pré-retificação do DNOS. Desta-
cam-se os meandros entrelaçados (WARD; STANFORD, 1995), a 
extensão da inundação, que mostra os limites naturais da planí-
cie inundável do rio Gravataí, e o estabelecimento de uma conec-
tividade entre os banhados Grande e dos Pachecos.
A construção do canal foi interrompida pelo DNOS, mas 
uma série de canais secundários foram construídos, de forma in-
dependente, por um grupo de proprietários rurais ampliando o 
canal em direção ao Banhado Grande. Esse trecho de drenagem 
ampliado, Figura 11, no formato de um “Y” invertido, localiza-
-se no Banhado do Chico Lomã (nos municípios de Santo Antô-
nio da Patrulha e Viamão). Devido à falta de planejamento e de 
um responsável técnico para a abertura e ampliação do canal o 
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fundo deste “Y” não permaneceu uniforme. Esse fator acarretou, 
através dos anos, em um aumento da velocidade da água pela 
descida do escoamento nos degraus de desníveis, favorecendo o 
processo erosivo do Banhado Grande.
Figura 9. Fotografia aérea da planície de inundação do rio Gravataí. Destaque 
para a conectividade entre a planície de inundação e o Banhado Grande, e a 
área denominada de lagoa da Anastácia. Fonte: METROPLAN.
A configuração geomorfológica e hidrográfica faz com que 
as áreas úmidas da BHRG se transformem em bacias de acumu-
lação de água, em função das baixas cotas altimétricas registra-
das nestes ambientes, o que dificulta o escoamento superficial 
e contribui para a grande quantidade de umidade presente nas 
áreas de banhado. 
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Figura 10. Trecho retificado do rio Gravataí em azul, e ampliação em direção 
ao banhado realizada pelos proprietários. Fonte: Google Earth, 2016.
Conhecida popularmente como lagoa da Anastácia, esta 
área não pode ser considerada como tal, pois, é formada por an-
tigos meandros, desativados pelo trecho canalizado do rio Gra-
vataí, Figura 11. Está área permanece quase que continuamente 
inundada e, segundo Brenner (2016) isto favoreceu a preservação 
deste ambiente, pois, impossibilitou a expansão do cultivo do 
arroz irrigado sob a planície.
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Figura 11. Área inundada da lagoa da Anastácia, planície de inundação do rio 
Gravataí (APABG).
Vê-se em primeiro plano o leito retificado do rio Gravataí 
e sua planície adjacente. Nota-se que a inundação ultrapassa a 
cerca de divisa de propriedades conectando o rio e sua planície, 
permitindo interações entre os diferentes ambientes. 
Essas áreas são de extrema importância para conservação, 
pois em períodos de grandes pulsos de inundação, se estabelece 
uma conectividade entre as Áreas Úmidas (AUs) da APABG, for-
mando uma extensa área inundável entre o Banhado Grande, o 
Banhado dos Pachecos e a planície de inundação do rio Gravataí, 
Figura 12. 
A hidrodinâmica do Banhado Grande perfaz um ciclo de 
inundações sazonais, que apresenta maiores inundações nos pe-
ríodos típicos de maior precipitação na região da Bacia Hidro-
gráfica do rio Gravataí, que ocorre entre o inverno e a primavera 
(MELLO, 1998). Segundo Junk et al. (1989), a principal função de 
força responsável pela existência, produtividade e interações da 
biota maior em sistemas rio-planície de inundação é o pulso de 
inundação, que constitui uma via de interação lateral.
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Figura 12. Imagem durante um pulso de inundação na área, em destaque a 
conectividade entre as áreas úmidas da APABG (Banhados e Planície de inun-
dação). Fonte: Imagem do Sensor OLI do satélite Landsat 8, agosto de 2013.
A conectividade, considerando os atributos hidrogeomor-
fológicos, faz com que cada bacia hidrográfica possua um regi-
me hidrológico próprio. Assim, entender a dinâmica da bacia, 
através da caracterização dos pulsos de inundação e dos níveis 
de conectividade é fundamental no delineamento, na classifica-
ção e na gestão das AUs.
As mudanças na dinâmica da conectividade podem afe-
tar a ocorrência de espécies vegetais e animais que necessitam 
dos processos de inundação para completar seu ciclo de vida. 
Também, a ciclagem de nutrientes e a produtividade primária 
podem ser afetadas pela alteração da conectividade, pois, os 
processos ecológicos estão diretamente relacionados com os pul-
sos de inundação.  Deste modo, a caracterização dos pulsos de 
inundação e da conectividade tornam-se fundamentais para a 
caracterização e entendimento da dinâmica das AUs. 
A elevada demanda e consumo do setor de irrigação, 
atinge 84% da demanda total, como mostra o gráfico da Figura 
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13. Quando analisados os consumos hídricos, esta concentração 
chega a 95% (RIO GRANDE DO SUL, 2012). Os usos predomi-
nantes das águas são para irrigação das lavouras de arroz, onde 
este recurso é captado no entorno do Banhado Grande e no ca-
nal do DNOS. Para o abastecimento público o trecho de captação 
de água corresponde ao curso inferior, este local também serve 
como corpo receptor de grande carga de despejos domésticos e 
industriais.
Figura 13. Gráfico das vazões de demanda e de consumo em (L/s) da bacia 
hidrográfica do rio Gravataí. Fonte: (Rio Grande do Sul, 2012).
Em grande parte, as lavouras de arroz são irrigadas entre 
a primavera e o verão, com águas procedentes da bacia do rio 
Gravataí. Normalmente é quando ocorrem os períodos de maior 
estiagem na bacia, entre os meses de novembro e março. Esta prá-
tica tem causado uma série de conflitos, devido à alta demanda 
da irrigação da lavoura, entre o abastecimento de água para o 
consumo da população, a pecuária e as atividades industriais. 
A alta demanda para a irrigação das lavouras pode ser ob-
servada nas considerações de Mundstock et al. (2011), segundo o 
qual o manejo da água é uma das etapas mais importantes na boa 
condução da lavoura de arroz. A produtividade depende de um 
determinado volume hídrico para a irrigação durante o ciclo da 
safra. Para irrigar 1 ha são necessários cerca de 8.000 a 14.000 m³ 
de água, considerando as perdas na sua condução e distribuição 
nos canais. 
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Área de Proteção Ambiental do Banhado 
Grande 
A Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande 
(APABG) foi criada a partir do decreto Nº 38.971, de 23 de outu-
bro de 1998, pelo governo do Estado do Rio Grande do Sul, com 
os seguintes objetivos: 
1) preservar o conjunto de banhados formadores do rio 
Gravataí, conhecidos pelos nomes de Banhado Grande, Banhado 
do Chico Lomã e Banhado dos Pachecos localizados nos municí-
pios de Glorinha, Gravataí, Santo Antônio da Patrulha e Viamão, 
respectivamente; 
2)compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com 
a proteção dos ecossistemas naturais ali existentes; 
3) conservação os solos e dos recursos hídricos; 
4) implementar estratégias de gerenciamento em nível de 
bacia; 
5) contribuir para a otimização da vazão do rio Gravataí;
6) proteger a flora e a fauna nativas, principalmente as es-
pécies da biota, raras, endêmicas, ameaçadas ou em perigo de 
extinção; 
7) recuperar as áreas degradadas com vista à regeneração 
dos ecossistemas naturais.  
Quanto às atividades e empreendimentos dentro da APA, 
o decreto prevê que serão permitidos apenas os compatíveis com 
os objetivos de conservação mencionados no mesmo.
A APABG está inserida na bacia hidrográfica do rio Gra-
vataí, e compreende em seus limites três áreas de banhados, o 
Banhado Grande, o Banhado Chico Lomã e o Banhado dos Pa-
checos, os quais desempenham importante função na hidrodi-
nâmica dessa AU que apresenta grande diversidade biológica 
(MELLO, 1998; ACORDDI; HARTZ, 2006).
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Meneghetti (1998) denomina essa composição de AUs da 
APABG como Sistema Banhado Grande (SBG). O SBG compreen-
de um polígono delimitado pela cota altimétrica de 20 metros, e é 
composto (ACCORDI; HARTZ, 2006) por uma área continua de 
brejos ou pântanos, terrenos inundáveis e arrozais. 
O complexo do Banhado Grande é apontado como uma 
área importante para a conservação de aves, com relevância 
mundial (SEMA, 2000). Aves de interesse especial para conser-
vação ocorrem na APA, entre as quais o veste-amarela (Xanthop-
sar flavus), a noivinha-de-rabo-preto (Heteroxolmis dominicana), o 
macuquinho-da-várzea (Scytalopus iraiensis) e o curiango-do-ba-
nhado (Eleothreptus anomalus). Além disso, na Refúgio de Vida 
Silvestre Banhado dos Pachecos ocorre o cervo-do-pantanal 
(Blastocerus dichotomus). (FMMA, 2014)3.  Ainda merecem des-
taque o jacaré-de-papo-amarelo, que utiliza seus refúgios para 
nidificar e criar seus filhotes, o narcejão, a corruíra-do-campo e 
o maçarico-real. 
Na APABG, predominam os ambientes sedimentares de 
turfa heterogênea, intercalada ou misturada com areia silte e 
argila. As turfas são interligadas pelos depósitos de planície de 
inundação, composto por areia siltico-argilosa. Com base na con-
venção de Ramsar, que ocorreu em 1971, no Irã, a primeira con-
venção a conceituar e classificar áreas úmidas mundialmente, o 
Sistema Banhado Grande é classificado como ambiente de “tur-
feiras não florestadas” cercadas por “terra irrigada” (ACCORDI 
et al., 2003). 
Predominam também os depósitos de planície lagunar e 
aluvionares, respectivamente com depósitos de areia siltico ar-
gilosa e areia grossa a fina, cascalho e sedimento siltico argiloso. 
Em decorrência dos diferentes ambientes de sedimentação, de-
nominam-se neste estudo como áreas úmidas as áreas inundá-
veis da bacia (planície de inundação e banhados) e apenas como 
3 FMMA. Fundação Municipal do Meio Ambiente de Gravataí. Relatório de Vistoria Técnica. Rio 
Gravataí, trecho médio superior. 2014. Relatório não publicado. 
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banhados os ambientes de turfeiras.
A APABG possui outras duas UCs em seu interior, o Re-
fúgio de Vida Silvestre - RVS Banhado dos Pachecos e a Reserva 
Ecológica do Banhado Grande. O RVS Banhado dos Pachecos foi 
criado pelo Decreto Estadual Nº 41.559, de 24 de abril de 2002 
com o objetivo de proteger seus ecossistemas, com exemplares 
da flora e fauna silvestres das formações remanescentes da Planí-
cie Lagunar, principalmente aqueles relacionados aos banhados; 
a conservação das nascentes formadoras do Rio Gravataí e a rea-
lização de pesquisas científicas e a Educação Ambiental. Locali-
za-se no município de Viamão, próximo ao limite sul da APA do 
Banhado Grande, com área aproximada de 2.543,46 ha. 
A APABG também compreende áreas da Reserva da Bios-
fera da Mata Atlântica. A Reserva da Biosfera é um modelo, ado-
tado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de 
preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de ati-
vidades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação 
ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qua-
lidade de vida das populações, sendo também reconhecida pelo 
Programa Intergovernamental “O Homem e a Biosfera - MaB”, 
estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é mem-
bro. (BRASIL, 2000)
Na APABG, a Reserva da Biosfera é constituída por duas 
Zonas Núcleo e uma ampla Zona de Amortecimento e Conecti-
vidade, Figura 15. As Zonas Núcleo correspondem ao Banhado 
Grande e ao Banhado dos Pachecos, e possuem como função a 
proteção da biodiversidade, por ser o habitat de espécies endê-
micas ou ameaçadas de extinção, áreas consideradas de alta prio-
ridade para conservação da biodiversidade com alta restrição de 
uso, e áreas de formação de mosaicos e corredores ecológicos. 
(LINO et al., 2009).
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Figura 14. Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e áreas prioritárias para 
conservação.
Na Zona de Amortecimento e Conectividade só são admi-
tidas atividades que não resultem em dano para as áreas-núcleo 
tendo por objetivos minimizar os impactos negativos sobre estes 
núcleos e promover a qualidade de vida das populações da área, 
especialmente as comunidades tradicionais. Nos limites norte 
e oeste da APA encontra-se a Zona de Transição e Cooperação, 
onde os processos de ocupação e o manejo dos recursos naturais 
devem ser planejados e conduzidos de modo participativo e em 
bases sustentáveis. 
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Além das áreas de banhado serem protegidas pelas restri-
ções de gestão da APA e da Reserva da Biosfera, a Portaria Nº 09, 
de 23 de janeiro de 2007, do Ministério do Meio Ambiente (BRA-
SIL, 2007) estabelece como áreas com prioridade extremamente 
alta de conservação devido a existência de espécies em extinção e 
a biodiversidade, e por serem formadores do rio Gravataí.  Uma 
área para contemplar a conexão entre os banhados através de cor-
redor ecológico também possui prioridade extremamente alta de 
conservação. A APABG possui prioridade de conservação muito 
alta devido aos aspectos já citados e por possuir características de 
sítio Ramsar devido à presença de turfeiras, sendo as principais 
ameaças a caça, uso de agrotóxicos, drenagens e canalização do 
rio Gravataí. 
A Figura 15 representa a conectividade formada pela soma 
de datas em que ocorreram inundações. Observa-se uma seme-
lhança quanto aos pulsos de inundação verificados nas imagens 
de 20/09/2009 e 21/10/2014, quando choveu, nos 30 dias anterio-
res, um acumulado de 201,2 mm e 204,7mm, respectivamente (SI-
MIONI, 2017; SIMIONI, et al., 2017).
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Figura 15. Conectividade entre as Áreas Úmidas da APABG, a partir de ima-
gens NDWI.
A presença da conectividade na Figura 16 ocorre quando 
os valores de precipitação são superiores a 247 mm, quando se 
identifica a formação de um triângulo inundável, conectando as 
Áreas Úmidas associadas aos banhados Grande, dos Pachecos e a 
planície inundável do rio Gravataí. Este fato demonstra a impor-
tância da preservação desta área, servindo como subsídio para o 
controle de enchentes, regulação climática, manutenção da biodi-
versidade e troca de sedimentos e organismos vivos.
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2.2 Unidades de Paisagem das Áreas 
Úmidas na BHRG
            
Cecília Balsamo Etchelar
João Paulo Delapasse Simioni
Introdução  
Globalmente, as Áreas Úmidas (AUs) apresentam uma 
função ecológica valiosa, desempenhando importantes papéis 
funcionais na ciclagem de nutrientes, recarga de aquífero, reten-
ção de sedimentos, controle de inundações, entre outros (GARD-
NER et al., 2015; REBELO et al., 2017). 
Junk et al. (2011) estimam que 20% do território brasileiro 
é composto por AUs de diferentes origens e compreendidas por 
diferentes unidades geomorfológicas e vegetacionais (CUNHA 
et al., 2015). Diante disto, estabelecer limites e classificar as Áreas 
Úmidas é uma tarefa complexa, tendo em vista a falta de critérios 
para sua definição e delimitação. 
Diversos tratados e convenções internacionais têm aborda-
do a importância da classificação das AUs com vistas na preser-
vação. A mais importante e conhecida convenção sobre AUs foi 
a de Convenção de Ramsar (1971). Os países que ratificaram a 
Convenção de Ramsar são obrigados a implementarem o plane-
jamento para promover o uso racional das AUs e desenvolverem 
políticas de manejo e conservação (GARDNER et al., 2015). En-
tretanto, apesar de 169 países terem assinado este acordo, ain-
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da existem tendências negativas e muitas AUs continuam sendo 
drenadas e degradadas (GARDNER et al., 2015; REBELO et al., 
2017). 
Mais recentemente, a Convenção sobre a Diversidade Bio-
lógica (CBD, 1992) obriga os países signatários da Convenção de 
Ramsar a reabilitarem e restaurarem os ecossistemas degradados 
e proporem o gerenciamento dos recursos ecológicos, indispen-
sáveis para a conservação da diversidade biológica (GLOWKA 
et al., 1994). Deste modo, Rebelo et al. (2009) entendem que, para 
gerenciar e conservar efetivamente as AUs, os países precisam de 
inventários atualizados e precisos da ocorrência e distribuição de 
AUs, bem como meios para monitorá-las.
Os inventários e classificações de AUs baseiam-se na aqui-
sição de informações que descrevam as suas características eco-
lógicas, proporcionando dados necessários para formular es-
tratégias, intervenções normativas e de manejo. Ao estabelecer 
políticas sólidas e marcos regulatórios para a sua conservação e 
uso racional, o desenvolvimento de inventários é uma ferramen-
ta essencial, pois fornece informações adequadas para promover 
a conservação das AUs (BENZAQUÉN et al., 2013; CUNHA et 
al., 2015).
Neste contexto, diversos autores têm abordado metodolo-
gias para a classificação e delineamento das AUs. Destacam-se os 
trabalhos de Carter (1986) de classificação das AUs a partir de as-
pectos como fisionomia, vegetação e química da água; Maltchik 
et al. (2004) que classificaram as AUs do Rio Grande do Sul com 
base nas comunidades de plantas; Smith et al. (2007) que defini-
ram as unidades de paisagem de AUs a partir dos padrões espa-
ciais das variáveis químicas da água e do solo; Bao e Ren (2011) 
que desenvolveram metodologia para classificação da vegetação 
de AUs utilizando redes neurais; Junk et al. (2013) que aborda-
ram a classificação das AUs a partir da dinâmica hidrológica e 
dos pulsos de inundação; E, Tooth (2017) que propôs a classifica-
ção das AUs a partir da geomorfologia. 
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Diante disto, este trabalho tem por objetivo o desenvolvi-
mento e aplicação de metodologia baseada nas características 
físicas do relevo, na dinâmica de inundação e nos padrões da 
vegetação, para realizar a classificação das AUs da Bacia Hidro-
gráfica do rio Gravataí em Unidades de Paisagem.
Mapeamento das características físicas da 
BHRG
Para a realização do mapeamento das características físicas 
do relevo foram buscados em diferentes fontes, dados de alti-
metria, solos, geologia, geomorfologia). Os dados altimétricos 
foram gerados a partir de imagens do Shuttle Radar Topography 
Mission (SRTM), disponíveis no TOPODATA (Banco de Dados 
Geomorfométricos do Brasil). Estabeleceu-se como limite a cota 
altimétrica de 11 metros, pois, conforme Simioni et al. (2017) du-
rante grandes pulsos de inundação está área inunda conectando 
os diferentes compartimentos de AUs na BHRG. 
O mapeamento de solos e geomorfologia foram adaptados 
de Nilsen (2004) e manipulados no software ArcGis 10.4. Já os 
dados de geologia foram buscados junto à plataforma GeoBank 
da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM, 2008). 
Índices de Sensoriamento remoto
Conforme Jensen (2009) os IVs são medidas radiométricas 
adimensionais obtidas por diferentes relações matemáticas entre 
as diversas bandas espectrais dos sensores. Estas medidas guar-
dam estreita relação com vários parâmetros biofísicos da vegeta-
ção, tais como: índice de área foliar (IAF), teor de clorofila da ve-
getação, quantidade de biomassa, % de cobertura do solo, entre 
outros (BASTOS, 2014).
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Bastos (2014) salienta que um dos índices mais utilizados é 
o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), pro-
posto inicialmente por Rouse et al. (1974) a partir da normaliza-
ção da razão simples, situando-a no intervalo de variação entre 
-1 e +1, onde valores abaixo de 0 (referem-se a vegetação sem 
folha, submetida a condição de estresse hídrico por déficit de 
água no solo), e acima de 0 (relativo a vegetação com folhas, sem 
restrições hídricas e na plenitude de suas funções metabólicas e 
fisiológicas). 
O NDVI tem sido amplamente utilizado no sensoriamento 
remoto da vegetação. Este índice utiliza irradiações ou remissões 
da banda do vermelho (em torno de 0,66 µm) e a banda do in-
fravermelho próximo (NIR), em torno de 0,86 µm. A banda do 
vermelho (Red) está localizada na região de absorção da clorofila 
forte, enquanto o canal de infravermelho possui sua alta reflec-
tância na copa de vegetação. O NDVI é calculado pela Equação 1:
Seguindo a mesma linha de discussão, na obtenção de uma 
diferença normalizada para fins de diminuição de influências 
externas resultante do processo de aquisição das imagens de 
sensoriamento remoto, Gao (1996) propôs o Índice de Diferença 
Normalizada da Água (NDWI), para identificar águas abertas, 
substituindo a banda do vermelho pela banda do infravermelho 
de ondas curtas (SWIR). O valor de NDWI varia de -1 para 1. Gao 
(1996) definiu zero como o limiar. Isto é, o tipo de cobertura é 
água se NDWI≥ 0 e é não água se NDWI≤ 0 (BRENNER; GUAS-
SELLI, 2015). O NDWI (GAO, 1996) é calculado pela Equação 2: 
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=
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Definição das Unidades de Paisagem
O mapa de UP foi gerado utilizando o limite dos solos hi-
dromórficos. Para a UP Turfeira, foram considerados os setores 
com depósitos turfáceos lagunares que estão permanentemen-
te inundados pelo sistema hidrográfico e o solo da classe dos 
Gleissolos. Para a UP Ribeirinha/Planície de Inundação, foram 
atribuídas as áreas de várzea do rio Gravataí e seus arroios con-
tribuintes, correspondendo aos depósitos das unidades: aluvio-
nares, planície de inundação, planície lagunar, relacionados aos 
planossolos (NIELSEN, 1994). A classificação do uso e ocupação 
do solo das Unidades de Paisagem foi realizado de forma manual 
pela imagem base no software ArcGIS 10.3.
 Resultados 
O mapa altimétrico, Figura 1, destaca as cotas altimétricas 
entre 0 e 20 metros na BHRG. Essas áreas correspondem ao limite 
das AUs e dos banhados: Grande, dos Pachecos e da planície de 
inundação do rio Gravataí. Destaca-se que as maiores cotas se 
encontram a leste da bacia, justificando o fluxo do rio no sentido 
leste-oeste.  
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Figura 1. Mapa altimétrico das áreas entre 0 e 20 metros na APABG/BHRG. 
A cota de 11 metros (em amarelo na área da APABG) co-
necta os banhados, a planície de inundação do rio Gravataí e 
as áreas suscetíveis aos grandes pulsos de inundação através de 
uma extensa área plana (SIMIONI, 2017; SIMIONI et al., 2017).
A análise das fotografias da década de 1970, Figura 2, mos-
tra que a produção orizícola ainda não havia se expandido ao 
ponto de descaracterizar a ligação existente entre o Banhado 
Grande e o Banhado dos Pachecos. Na área da cota altimétri-
ca de 11 metros, ainda é possível perceber a conexão entre os 
banhados, na área de ocorrência depósitos de planície lagunar 
(Figura 5), estabelecendo uma conectividade entre eles, e os de-
pósitos aluvionares associados ao rio Gravataí. 
Entretanto, atualmente essa área inundada em períodos de 
grandes pulsos de inundação, encontra-se densamente ocupada 
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pelo cultivo de arroz irrigado (GUASSELLI et al., 2013; BELLO-
LI, 2016).
Figura 2. Mosaico de fotografias aéreas, década de 1970, e limite da cota de 
11m, APABG/BHRG.
 
Podemos também relacionar a delimitação e localização 
das áreas de banhado e a delimitação das AUs da planície de 
inundação do rio Gravataí considerando as áreas limítrofes entre 
a Bacia Sedimentar do Paraná e a Bacia Sedimentar de Pelotas 
(Figura 2.4). 
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Figura 3. Bacias sedimentares nos limites da APABG/BHRG. Fonte: Adaptado 
de CPRM.
A BHRG se localiza na parte mais interna da Planície Cos-
teira e é formada por unidades sedimentares marinhas e flúvio-
-lacustres inconsolidadas pertencentes à Bacia de Pelotas. A Pla-
nície Costeira apresenta relevo muito baixo, próximo do nível do 
mar e é caracterizada por regiões extensas de banhados, lagos e 
lagunas (VILLWOCK e TOMAZELLI, 2007 e CPRM, 2008).
O Sistema de Barreira-Laguna I também denominada de 
Coxilha das Lombas, resultou, principalmente, do acúmulo de 
sedimentos eólicos sobre depósitos praiais. Já o sistema lagunar 
ocupou terras baixas entre os depósitos eólicos e rochas sedi-
mentares da Bacia do Paraná. Os depósitos deste sistema re-
fletem um complexo de ambientes deposicionais instalados na 
região de retrobarreira, resultando em depósitos aluviais, lagu-
nares, lacustres e paludiais (CPRM, 2008).
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O mais antigo sistema deposicional do tipo “laguna-barrei-
ra” (RUBBO, 2004), o Sistema Lagunar I ocupou as terras baixas 
situadas entre a Barreira I e os depósitos do sistema de leques 
aluviais acumulados no sopé das terras altas, constituídas pelos 
terrenos mais antigos, formados, principalmente pelas rochas 
sedimentares paleozóicas e mesozóicas da Bacia do Paraná.  A 
região abrange boa parte das bacias do rio Gravataí e do com-
plexo fluvial do Guaíba. (VILLWOCK e TOMAZELLI, 2007). A 
bacia sedimentar do Paraná se associa à localização da planície 
de inundação do rio Gravataí. Já, a bacia sedimentar de Pelotas 
compreende, na quase totalidade as áreas de banhado. 
Segundo dados da CPRM (2008) a formação geológica da 
Bacia do Gravataí, Figura 4, demonstra que o corredor que in-
terliga os banhados não apresenta um canal bem definido. As 
AUs da APABG apresentam as seguintes formações: Depósitos 
de planície de inundação e de depósitos de planície lagunares as-
sociados à barreira IV: areias síltico-argilosas, mal selecionadas, 
de cores claras e laminação plano-paralela incipiente. Já as áreas 
de banhado correspondem a depósitos de turfeira, formado por 
depósitos paludais: turfas heterogêneas intercaladas ou mistura-
das com areias, siltes e argilas plásticas.
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Figura 4. Geologia na área da APABG/BHRG. Fonte: CPRM, 2008.
A diferenciação dos compartimentos fluviais e lagunares, 
confinados na área plana da bacia, mostra um “estrangulamen-
to” (destacado na Figura 4 por um círculo branco) onde o rio tor-
na-se um canal estreito sobre depósitos aluvionares, associados 
à barreira IV: cascalhos e areias, em corpos tabulares isolados, 
síltico-argilosos, com restos vegetais. Também nesta unidade 
geológica, encontra-se o trecho retificado do rio (CPRM, 2008). 
A produção de arroz no Rio Grande do Sul é concentra-
da na metade sul, onde predominam, nas terras baixas, os Pla-
nossolos e Gleissolos (SILVA et al., 2011). As áreas com solos 
hidromórficos (solos mal drenados ou muito mal drenados) da 
APABG/BHRG se subdividem nestas duas categorias de solo. No 
mapa de solos da APABG/BHRG, Figura 5, destaca-se que os Pla-
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nossolos estão associados à hidrologia da bacia e os Gleissolos 
com as áreas de banhado. 
Figura 5. Pedologia na APABG/BHRG. Fonte: NIELSEN, 2004.
Gleissolos possuem textura argilosa a muito argilosa, situa-
dos em relevo plano e substrato flúvio lagunares. Estão associa-
dos a áreas com lençol freático aflorante na maior parte do ano. 
São solos que passam pelo processo de gleização, pelo excesso de 
matéria orgânica. Já os solos Planossolos, possuem textura mé-
dia a argilosa, também situados em relevo plano e substrato de 
depósitos flúvio lagunares, apresentando predominantemente 
cores acinzentadas típicas de redução de ferro. Os Planossolos 
circundam os solos dos banhados, compreendendo as AUs que 
aportam as lavouras de arroz (NIELSEN, 1994). 
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Os Planossolos apresentam perfis com sequência de hori-
zontes A, E, Bt e C. O horizonte A, geralmente, possui coloração 
mais escura e o horizonte E apresenta coloração clara. Ambos 
possuem textura arenosa com passagem abrupta para o horizon-
te Bt (um horizonte argiloso e adensado). Essa mudança radical 
de textura dos horizontes (A +E) para o Bt é o que diferencia os 
Planossolos dos Gleissolos (STRECK et al., 2008).
A partir da ocorrência dos solos hidromórficos na área da 
APABG/BHRG, podemos associar este dado com as variáveis de 
NDVI e NDWI. A análise da distribuição dos valores de NDWI, 
Figura 6, permite verificar a relação entre os índices de umidade 
e as formações vegetacionais na bacia do rio Gravataí.
Figura 6. Mapeamento de NDWI, 30 de agosto de 2013. Fonte: USG.
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A vegetação com menor teor de umidade apresenta valo-
res entre -0,58 e -0,30. Segundo (GAO, 1996) as áreas de vegeta-
ção seca tendem a apresentar índices inferiores a 0. A vegetação 
com maior teor de umidade localiza-se nos limites definidos pela 
ocorrência de Planossolos e Gleissolos com índices entre -0,30 e 
-0,15. As áreas que apresentam maiores índices de umidade são 
áreas de forte presença de água e estão inseridas na planície de 
inundação no centro da bacia. Essas áreas estão associadas aos 
cursos hídricos, açudes e barragens, com valores entre -0,02 e 
0,26. 
No mapeamento de NDVI, Figura 8, observa-se que os ín-
dices de maior umidade vegetacional estão associados aos Pla-
nossolos e Gleissolos. O comportamento espectral para as áreas 
de banhado demonstra a presença da vegetação com três distin-
tos intervalos de NDVI, que variam entre -0,7 e 1. 
Figura 7. Classes de NDVI, 30 de agosto de 2013, APABG/BHRG. Fonte: USG.
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Segundo Leite (2011) estes ambientes são dominados pe-
las comunidades vegetais de macrófitas aquáticas, Figura 8, que 
estão permanentemente alagados, diferentemente dos campos 
úmidos, que permanecem parcialmente e sazonalmente alaga-
dos. Estas formações vegetais variam de acordo com a região de 
dominância dentro do Banhado, e conforme o porte e o tipo das 
espécies que compõem o ambiente. 
A dinâmica de inundações dos banhados ocorre sob uma 
sazonalidade na qual o período referente ao inverno demons-
tra respostas espectrais de seus principais elementos (vegetação 
e água) com a influência de fenômenos típicos para o período 
de inverno, como alta precipitação e a senescência de macrófitas 
aquáticas (GUASSELLI, 2005). 
A proposta de um sistema de classificação de AUs com 
base em Molero e Novelli (2004) trata de maneira eficaz a neces-
sidade de uma classificação padrão para os tipos de AUs, com a 
tipologia de Unidades de Paisagem. 
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Figura 8. Macrófitas aquáticas flutuantes - rio do Guará - Banhado Grande, 
em julho de 2015. Fotografia: C. B. Etchelar.
Com base nas características físicas como na altimetria, 
geologia, pedologia, NDVI e NDWI foi possível delimitar duas 
unidades de paisagem: UP Turfeira e UP Ribeirinha / Planície 
de Inundação, Figura 9. A UP Turfeira é uma unidade distribuí-
da principalmente em áreas onde ocorre umidade em excesso 
ou onde o ambiente se mantém úmido permanentemente. A UP 
Ribeirinha inclui todas as AUs localizadas ao longo das vias na-
vegáveis e das planícies de inundação que incluem formas como 
pântanos, meandros abandonados, lagoas, represas naturais, 
banhados, canais e outros elementos topográficos. Planícies de 
inundação e sua vegetação ripária estão adaptadas ao regime 
hidrológico regido pela frequência e duração da inundação (SI-
MIONI, 2017) e a influência das águas subterrâneas (MOLERO e 
NOVELLI, 2004, RUBBO, 2004). 
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Figura 9. Mapeamento das Unidades de Paisagem e tipificação das AUs. Ela-
borado: C.B. ETCHELAR.
Na delimitação das AUs da APABG/BHRG a classificação 
UP Ribeirinha/Planície de inundação foi atribuída às áreas de 
várzea do rio Gravataí e arroios contribuintes, com característica 
de planossolo. E a classificação UP turfeira inclui todas as áreas 
de banhado com classificação geomorfológica de turfeira e pedo-
logicamente de solo gleissolo.
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A presença das AUs é fundamental para a dinâmica de 
toda a APABG/BHRG e as modificações que nelas vêm ocorren-
do comprometem suas funções, provocando consequências que 
afetam tanto os ecossistemas como as atividades humanas. Para 
compreender a situação atual dessa área é importante conhecer a 
estrutura de sua paisagem e suas mudanças ao longo do tempo 
(MELLO, 1998).
Para Scherer (2014), a situação ambiental da APABG/BHRG 
reflete as consequências da história de ocupação do território e 
da própria caracterização física da bacia. As alterações mais im-
portantes estão associadas aos impactos das atividades antrópi-
cas. As Figuras 9a e 9c mostram os principais usos da cobertura 
do solo na delimitação UP Ribeirinha/Planície de Inundação, a 
rizicultura e a urbanização sobre as AUs da planície de inunda-
ção do rio Gravataí.  
Na delimitação da cota de 11 metros, considerada a área 
de conectividade dos banhados (SIMIONI, 2017), está totalmente 
comprometida com a rizicultura (Figura 3.0c). Esta zona se en-
contra totalmente descaracterizada pelo grande número de ta-
lhões e barramentos que fazem parte do manejo para a cultura 
do arroz (BELLOLI, 2016). 
Os resultados demonstram que além da delimitação das 
AUs da APABG e da BHRG podemos constatar que as atividades 
antrópicas alteraram a caracterização destes ambientes. No terço 
final do rio Gravataí o maior impacto se dá pela urbanização, 
e nos limites da APABG o maior impacto está relacionado com 
o intenso cultivo do arroz irrigado e suas atividades, que, vem 
descaracterizando este ambiente.
Conclusões 
A partir das variáveis físicas, como a geologia, a cota alti-
metria, a pedologia e a análise das fotografias históricas da déca-
da de 1970 e os índices de NDWI e NDVI, foi possível delimitar 
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as AUs na APABG/BHRG.
A geologia da APABG/BHRG identifica diferentes dinâmi-
cas no padrão de drenagem do rio Gravataí, justificadas pelos 
distintos compartimentos geológicos. A formação das AUs as-
socia-se a área inundável, onde na cota altimétrica de 11 metros, 
identificou-se uma área plana que interliga os Banhados dos Pa-
checos e o Banhado Grande. 
A partir dos índices de NDWI e NDVI e da espacializa-
ção dos solos hidromórficos, foi possível classificar as AUs da 
APABG/BHRG em duas UP: (a) UP Turfeira; (b) UP Ribeirinha/
Planície de Inundação.
O uso das geotecnologias como o Sensoriamento Remoto e 
o Geoprocessamento tornou possível a delimitação das AUs e as 
atividades de uso e ocupação destas áreas levaram a sua desca-
racterização pelo impacto antrópico. 
Compreender a dinâmica das paisagens da AUs na 
APABG/BHRG é uma ferramenta essencial para a elaboração de 
planos de manejo e estudos que visam o uso racional destes am-
bientes, além da possibilidade de sua restauração, manutenção e 
preservação.
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2.3 Expansão urbana na 
planície de inundação 
do rio Gravataí4
Rudimar Scheren
Introdução
As planícies de inundação, ou planícies fluviais, podem ser 
definidas como terras planas, próximas ao fundo do vale de um 
rio, inundadas quando o escoamento do curso d’água excede a 
capacidade normal do canal (DNAEE, 1976). Para Tricart (1966) 
existem três tipos de leito em um canal fluvial: o leito menor de 
vazante, o leito maior e o leito maior excepcional. No leito de 
vazante, as águas da vazante percorrem o talvegue. Já os leitos 
maior e maior excepcional, se diferenciam pelo fato de o leito 
maior ser ocupado pelas águas do rio pelo menos uma vez ao 
ano, durante o período de cheia. Deve-se levar em consideração 
os tipos de clima e de relevo, além da sazonalidade de precipi-
tações, já que os índices pluviométricos podem determinar um 
período maior, ou uma maior frequência de ocorrências em que 
o leito maior encontra-se ocupado pelas águas. Enquanto que o 
leito maior excepcional apenas é ocupado durante as grandes 
cheias.
Cabe aqui esclarecer os conceitos referentes aos fenôme-
nos que envolvem o transbordamento natural dos rios. Segundo 
4 Capítulo referente à dissertação de Mestrado de Rudimar Schuster Scheren, intitulada “Urbani-
zação na Planície de Inundação do rio Gravataí - RS”. Programa de Pós-graduação em Geografia. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 2014, 123f.
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FRANK et al., (2009) quando as águas do rio se elevam até a altu-
ra de suas margens, contudo sem transbordar para as áreas ad-
jacentes, ocorreu uma enchente. Logo, as expressões enchentes e 
cheias são sinônimas (SANTOS, 2007), caracterizando o mesmo 
fenômeno, que consiste na elevação do nível do rio dentro do lei-
to menor, sem que ocorra o extravasamento (TUCCI; BERTONI, 
2003; ECKHARDT, 2008). 
A partir do momento em que as águas transbordam, atin-
gindo o leito maior ou a planície de inundação, é correto afir-
mar que ocorreu uma inundação (FRANK et al., 2009; OLIVEI-
RA, 2010; TUCCI, 2014). Nas planícies de inundação ocorrem 
diferentes situações, que variam sazonalmente, entre ambientes 
inundados em períodos de cheia, e ambientes de terra firme e 
vegetação em períodos menos chuvosos ou mesmo em períodos 
secos.
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Figura 1. Leitos menor e maior, e planície de inundação. Fonte: Eckhardt, 
2008.
Devido ao fato de as inundações serem fenômenos natu-
rais que possuem uma distribuição temporal irregular (TUCCI; 
MACHADO, 1998; RAMOS; REIS, 2001; ECKHARDT, 2008; OLI-
VEIRA, 2010), ocorre a expansão urbana de forma inadequada 
sobre a planície de inundação, o que aumenta a vulnerabilidade 
da população e os danos e prejuízos ocasionados pelas inunda-
ções. Segundo Mendes; Mendiondo (2007) a urbanização tem 
influência no aumento da frequência de inundações e alagamen-
tos, bem como no aumento da magnitude de seus impactos.
O modo de ocupação das cidades condiciona a uma rela-
ção problemática entre o urbano e a natureza. A ocupação de 
áreas de baixa declividade (2%) e das margens de rios, o alto 
índice pluviométrico concentrado e a precária infraestrutura de 
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drenagem urbana são fatores que configuram as inundações e 
alagamentos como causas de danos humanos e materiais (POS-
SA, 2014). 
A aceleração da ocupação dessas áreas, em parte, está re-
lacionada aos movimentos migratórios em direção à cidade de 
Porto Alegre nos anos 1950 e 1960, bem como a criação dos dis-
tritos industriais na década de 1970, que ocasionaram uma ace-
leração no crescimento populacional da região metropolitana 
de Porto Alegre (RMPA). Conforme UGALDE; RIGATTI (2006), 
com o aumento de investimentos em infraestrutura, na produção 
de bens e na oferta de empregos, a RMPA atraiu correntes migra-
tórias do interior do Estado.
Sobre a expansão urbana da RMPA ligada ao processo de 
industrialização, segundo Fernandes (2008):
“... a cidade industrial Porto Alegre “explodiu” nos 
anos 1970-1980, ocupando os espaços do seu entor-
no próximo, tanto em contingentes populacionais 
como industriais. O que ocasionou um intenso pro-
cesso de urbanização destes espaços e mudanças 
internas na capital, que não deixou de possuir um 
setor industrial, mas passou a concentrar no setor 
de serviços uma dinâmica econômica muito maior”. 
(FERNANDES, 2008, p. 4).
Na década de 1970 foram criados os distritos industriais de 
Gravataí e Cachoeirinha, ampliando significativamente o proces-
so de industrialização no eixo leste-oeste, ao longo da BR-290. As 
políticas de desenvolvimento urbano propiciaram uma transfe-
rência das indústrias de Porto Alegre para as cidades limítrofes, 
sendo Gravataí uma das cidades que mais recebeu a instalação 
de empresas deste setor. 
Esse processo contribuiu com a ocupação mais intensiva 
nas áreas da planície de inundação do rio Gravataí através de no-
vos loteamentos, e também com ocupações irregulares. A cons-
trução da BR-290 (Free-Way) no início da década de 1970, ao lon-
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go da planície de inundação do rio Gravataí, atuou como vetor 
de desenvolvimento e crescimento urbano das cidades, melho-
rando o acesso da população ao município, bem como o fluxo da 
produção industrial (UGALDE; RIGATTI, 2006; FERNANDES, 
2008; PAPI, 2009). Mais recentemente foi criada a rodovia do par-
que, também sobre a planície de inundação.
Segundo Ugalde; Rigatti (2006) o sistema espacial da 
RMPA, embora ainda muito dependente das linhas axiais que 
representam a BR-116 e adjacências, começa a se tornar mais 
expressivo na direção leste. Trata-se de uma configuração mar-
cada por diversas interrupções que correspondem predominan-
temente às várzeas dos rios e arroios presentes no espaço metro-
politano.
De acordo com Fernandes (2008) essa lógica de produção 
do espaço urbano-industrial representa um movimento hori-
zontal de expansão da metrópole, a partir da inserção do capi-
tal internacional. Esse movimento foi possível tendo em vista a 
disponibilidade de trabalhadores e de mercado para inserção da 
produção industrial. Esse reordenamento do espaço industrial 
está representado, por exemplo, pelo Complexo Industrial Au-
tomotivo da General Motors (BARCELLOS, 2004; FERNANDES, 
2008).
O rio Gravataí sofre influências da urbanização de forma 
direta das áreas urbanas de Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, 
Gravataí e Porto Alegre e vem sendo degradado através da ocu-
pação urbana na planície de inundação e nas zonas ciliares. 
 A realização de obras de contenção de inundações propi-
ciou o surgimento de novas áreas de expansão urbana, que rapi-
damente foram ocupadas. Mesmo em áreas em que a configura-
ção natural não favorecia à habitação, houveram esforços para 
possibilitar o crescimento urbano, como citam Ugalde; Rigatti 
(2006):
“As obras de combate às cheias constituíram ou-
tro fator condicionante do crescimento urbano. Os 
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diques de proteção modificaram as direções de 
expansão das cidades pelo saneamento de áreas, 
muitas das quais deixaram de ter uso agrícola para 
serem loteadas. Sendo assim, a falta de um planeja-
mento geral para a região, permitiu a ocupação de 
zonas indesejáveis” (UGALDE; RIGATTI, 2006).
O forte grau de urbanização nas planícies de inundação, 
no baixo curso do rio Gravataí, sobre as Áreas de Proteção Per-
manente - APP, os depósitos de resíduos sólidos, e o despejo de 
efluentes de origem doméstica, industrial e hospitalar, interfe-
rem no ciclo hidrológico e alteram as características naturais, na 
cobertura vegetal, nos usos do solo e nas áreas de banhados. 
No baixo curso do rio Gravataí, Figura 2, os processos de 
evolução urbana dos municípios de Alvorada, Cachoeirinha, Ca-
noas, Gravataí e Porto Alegre incorreram em alterações sobre o 
meio ambiente, atingindo a planície de inundação. Essa ocupa-
ção faz com que o alcance dos eventos de inundação por reflexo 
lateral (VIANA et al., 2010; BITTENCOURT; GUASSELLI, 2017) 
do rio Gravataí em períodos chuvosos seja alterado. Kobyiama et 
al. (2006) e Weiss (2011) salientam que, em períodos de inunda-
ção os sistemas aquáticos aumentam suas áreas, formando liga-
ções entre diferentes tipos de compartimentos do sistema.
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Figura 2. Mapa de localização dos municípios que ocupam a área inundável, 
na planície de inundação do baixo curso do rio Gravataí. 
Os reflexos destas alterações podem ser percebidos ao lon-
go da planície inundável, a partir da modificação nas dinâmi-
cas naturais e mesmo em áreas de ocupação sobre o leito maior 
(SCHEREN, 2014)
Para entender essas alterações foram realizados mapea-
mentos para identificar as transformações, entre a década de 
1970 e os anos de 1984 e 2009, sobre a planície de inundação no 
baixo curso da bacia hidrográfica do rio Gravataí, considerando 
o avanço da urbanização dos municípios de Alvorada, Cachoei-
rinha, Canoas, Gravataí e Porto Alegre e a consequente redução 
da área inundável a partir da diminuição do alcance das inunda-
ções. 
Para tanto foram utilizadas bases cartográficas que permi-
tiram maior conhecimento e percepção espacial da área e utiliza-
das imagens do satélite Landsat 5TM nas datas de 10/01/2007 e 
20/09/2009, além do Mapa Geomorfológico da Metroplan (2007).
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Resultados e discussões
 
 As transformações na planície de inundação do rio Gra-
vataí foram bastante significativas. Destacam-se a expansão ur-
bana dos municípios sobre a planície de inundação, e por conse-
quência, os aterros gerados a partir da deposição tecnogênica e 
a construção de diques (Figura 3) para conter as inundações. A 
construção de diques, juntamente com aterramentos sobre a pla-
nície de inundação, viabilizou o crescimento das periferias urba-
nas, o surgimento e o desenvolvimento de áreas industriais, que 
demandaram a implantação de rodovias (UGALDE, RIGATTI, 
2006).
Figura 3. Dique com elevação de 5,6 metros em relação ao nível do rio Grava-
taí, e ocupação urbana na planície inundável, município de Cachoeirinha, em 
01/09/2012.  Fonte: Google Earth.
 As Figuras  4, 5 e 6 mostram o aumento da ocupação ur-
bana na planície de inundação, e as Figuras 7 e 8 mostram a redu-
ção da área inundável ao longo das décadas devido ao aumento 
da ocupação urbana. 
 
 
4 
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O mapeamento de área urbana no ano de 1975, Figura 4, 
destaca a mancha urbana nos municípios de Alvorada, Cachoei-
rinha, Canoas, Gravataí e Porto Alegre. Em 1975 apenas as man-
chas urbanas dos municípios de Cachoeirinha e Canoas apro-
ximavam-se de maneira mais significativa das margens do rio 
Gravataí. Este avanço da urbanização já ocupava a planície de 
inundação e, em alguns casos, invadiam os limites de APP. Os 
demais municípios, sem exceção, também possuíam áreas urba-
nizadas dentro dos limites da planície de inundação, porém não 
apresentavam grande aproximação em relação ao leito do rio 
Gravataí. Na década de 1970, os limites da planície de inunda-
ção, de modo geral, haviam sido ocupados pelas áreas urbanas, 
o que sugere que os padrões de inundação anteriores a este pe-
ríodo eram diferentes daqueles expressos então. 
Figura 4. Áreas urbanas em 1975 na planície de inundação do baixo curso do 
rio Gravataí. 
A partir do mapeamento de áreas urbanas em 2009, Figura 
5, é possível constatar a consolidação da urbanização dentro da 
planície de inundação do rio Gravataí, próximo do baixo curso 
 
 
4 
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da bacia. Fica evidente a ocupação da planície de inundação pela 
área urbana dos municípios de Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, 
Gravataí e Porto Alegre. Principalmente na zona norte de Porto 
Alegre, houve grande avanço da urbanização invadindo a planí-
cie de inundação. Esse crescimento também sugere um aumento 
significativo na população urbana destes municípios. 
A sobreposição dos mapeamentos, Figura 6, sintetiza o au-
mento das manchas urbanas nos municípios no período de 34 
anos, entre 1975 e 2009. Os municípios de Porto Alegre e Grava-
taí foram os que mais avançaram sobre a planície de inundação, 
e se aproximaram do canal principal do rio Gravataí.  
Os municípios de Cachoeirinha e Canoas, cujas áreas urba-
nas já se encontravam na década de 1970, muito próximas ao rio, 
tiveram pequeno crescimento dentro da planície de inundação, 
em grande parte devido aos pulsos de inundação e os impactos 
decorrentes dos prejuízos sofridos com os desastres associados 
aos eventos de inundação. 
Figura 5. Áreas urbanas em 2009 na planície de inundação do baixo curso do 
rio Gravataí. 
 
 
Figura 5. Áreas urbanas em 2009 na planície de inundação do baixo curso do rio Gravataí.  
 
 
Figura 6. Evolução da área urbana na planicie de inundação 
voltar ao
sumário
172ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
Figura 6. Evolução da área urbana na planicie de inundação do baixo curso do 
rio Gravataí, no período de 1975-2009. 
Os municípios de Alvorada (RIGATTI, 2002; PAPI, 2009) e 
Gravataí, bem como a zona norte de Porto Alegre, apresentaram 
maior ocupação na área de expansão urbana resultante das obras 
de contenção de inundações. De acordo com Papi (2009) em Al-
vorada durante as épocas de maior pluviosidade, são recorrentes 
os problemas com enchentes e alagamentos, ficando os morado-
res expostos às diversas doenças como leptospirose.
Após, aproximadamente, quatro décadas da abertura da 
Free-Way (BR-290) e três décadas da realização das obras de con-
tenção de inundações (BARCELLOS, 2004; UGALDE; RIGATTI, 
2006), é possível observar as mudanças no limite de inundação 
nas áreas urbanizadas da planície de inundação do rio Gravataí. 
A Figura 7 mostra as áreas potencialmente inundáveis, 
considerando o limite de inundação para a década de 1970. Des-
taca-se que o limite máximo de inundação na década de 1970 
ainda atingia parte da planície de inundação, mantendo uma di-
nâmica pouco afetada pelo avanço da urbanização. 
 
 
Figura 5. Áreas urbanas em 2009 na planície de inundação do baixo curso do rio Gravataí.  
 
 
Figura 6. Evolução da área urbana na planicie de inundação 
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Figura 7. Áreas inundáveis na década de 1970 e as áreas urbanas de 1975 na 
planície de inundação do baixo curso do rio Gravataí. 
A Figura 8 mostra as áreas inundáveis, considerando o li-
mite de inundação para 2007. A presença de obras de engenharia 
para contenção de inundações, entretanto, reduziu o alcance la-
teral das inundações sobre a planície de inundação. Em grande 
parte, as áreas que deixaram de ser atingidas pelo extravasamen-
to do canal principal foram incorporadas pela expansão urbana 
dos municípios, em maior ou menor grau. 
Destaca-se que, junto com aumento da urbanização o li-
mite máximo de inundação foi bastante reduzido. A área inun-
dável, da planície de inundação, fica restrita a parte da área com 
cota altimétrica de 5 metros. Para auxiliar no entendimento dessa 
dinâmica da expansão urbana na área da planície de inundação 
do rio Gravataí, a Tabela 1 mostra a dinâmica demográfica dos 
municípios, de acordo com o censo do IBGE (2010). 
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Figura 8. Áreas inundáveis em 2007 e as áreas urbanas de 2009 na planície de 
inundação do baixo curso do rio Gravataí. 
Tabela 1. Dinâmica demográfica dos municípios com área urbana na 
planície de inundação do baixo curso do rio Gravataí - RS.
Município/Ano 1970 1980 1991 2000 2010
Alvorada 40. 322 91.384 142.046 183.968 195.673
Cachoeirinha 31.002 63.196 88.195 107.564 118.278
Canoas 153.730 220.446 279.127 306.093 323.827
Gravataí 52. 462 107437 181035 232629 255660
Porto Alegre 885.545 1.125.477 1.263.403 1.360.590 1.409.351
Fonte: IBGE, 2010
Esse crescimento populacional também pode indicar o au-
mento da urbanização sobre a área inundável do rio Gravataí. 
Obviamente, a população destas cidades cresce em toda a área 
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municipal, como é possível perceber nos mapeamentos de áreas 
urbanas.
Segundo Christofoletti (1999) a bacia hidrográfica possui 
duas propriedades importantes: extensão espacial e dinamismo. 
Isto significa que as variáveis ambientais se modificam no tempo 
e no espaço, sendo que a taxa de mudança do ambiente pode 
ser lenta ou rápida, natural ou induzida pelo homem por meio 
da modificação das entradas e saídas de energia e matéria desse 
ambiente, tratado pelo autor como sistema ambiental. 
A inundação na planície de inundação do rio Gravataí, 
atualmente, se dá principalmente na margem esquerda do rio 
Gravataí. A margem direita não apresenta o mesmo alcance de 
inundação, devido a diversos fatores, entre eles, fatores geomor-
fológicos ou até mesmo biogeofísicos, em menor grau e, princi-
palmente, antrópicos com grandes evidências de alteração.
A relação entre o crescimento do perímetro urbano e a re-
dução do perímetro de área inundada pode ser sintetizada pela 
Tabela 2, que apresenta os perímetros das áreas inundadas e 
urbanas na comparação entre 1975 e 2009. Cabe ressaltar a di-
ferença aqui compreendida entre Área Urbana - aquela que se 
encontra dentro dos limites da Planície de Inundação, e Mancha 
Urbana - aquela que representa toda a área urbana mapeada no 
presente trabalho. 
  
voltar ao
sumário
176ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
Tabela 2. Quantificação das áreas urbanas e áreas inundadas na planí-
cie de inundação do baixo curso do rio Gravataí - RS. 
Unidade Área (km²)
Planície de Inundação 142
Área Inundada Década de 1970 58
Área inundada – 2009 33
Área Urbana – 1975 32
Área Urbana – 2009 67
Mancha Urbana – 1975 75
Mancha Urbana – 2009 183
  
Org.: o autor.
  
A relação é inversamente proporcional, pois na medida em 
que aumentam as manchas urbanas entre 1975 a 2009, de 75 para 
183 km², reduz o alcance da inundação. Na comparação entre a 
área inundável na década de 1970 e a área inundável de 2009, 
ocorreu significativa redução de 58 para 33 km². Considerando 
apenas as áreas urbanas dentro da planície de inundação, o cres-
cimento foi de 32 Km² em 1975 para 67 Km² em 2009.
 A maior parte dos eventos de urbanização ao longo da 
rodovia BR 290, estabelecida sobre a planície de inundação do 
rio Gravataí, foi iniciado por indústrias que se instalam na área 
devido à facilidade de escoamento de matéria prima e produtos 
pela rodovia, dando sequência à ocupação, surgem loteamentos 
de uso residencial (RIGATTI, 2002; BARCELLOS, 2004; UGAL-
DE; RIGATTI, 2006).                     
Os loteamentos para áreas residenciais na planície de inun-
dação do rio Gravataí, ocorreram tanto de forma regularizada 
pelas prefeituras dos municípios como em ocupações irregulares 
(BARCELLOS, 2004). Muitos destes assentamentos citados estão 
localizados próximos ao canal principal do rio Gravataí, sendo 
que, em alguns casos, dentro da área considerada neste trabalho, 
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como abrangida pelo limite máximo de inundação, portanto em 
áreas atualmente inundáveis. 
Foram isoladas grandes áreas do processo de inundação 
pelas obras de contenção realizada no início da década de 1980, 
o que fez mudar o padrão de inundação conforme mapeamento 
da década de 1970. A comparação entre a área inundável na dé-
cada de 1970 e a área inundada em um evento de cheia em 2009, 
mostra uma significativa redução nos padrões de inundação. Em 
algumas áreas mudou também a direção da mesma.
Destaca-se que na década de 1970 o extravasamento ocor-
ria à margem direita do canal principal, onde se localizam as 
áreas urbanas de Gravataí e Cachoeirinha. Foi perceptível que 
esse extravasamento já não ocorre mais no ano de 2009. Agora o 
extravasamento da calha principal ocorre principalmente à mar-
gem esquerda do rio Gravataí devido à urbanização de Cachoei-
rinha e Gravataí que ocupam a margem direita do canal, na qual 
foram construídos os diques para a contenção de cheias. Porém, 
algumas áreas à margem esquerda, que anteriormente não eram 
atingidas pela inundação, agora encontrava sujeitas à inundação.
A diferença existente entre a planície de inundação e a área 
inundada em seu limite máximo, sugere que as obras e eventos 
de urbanização alteraram o perfil das dinâmicas fluviais em pe-
ríodos de extravasamentos. 
A urbanização e demais eventos antrópicos se tornam for-
mas de contenção para inundação. Tanto aquelas interferências 
realizadas com a finalidade específica de conter a inundação, 
para facilitar a ocupação urbana nestas áreas, quanto em outras 
formas de contenção realizadas por obras estruturais de enge-
nharia, que em princípio tinham outros objetivos, como, por 
exemplo, o aterro para a implantação da rodovia BR-290.
De acordo com Zanandrea et al. (2015), um planejamen-
to adequado com diretrizes de urbanização e zoneamento efi-
cientes, estabelecidos em Planos Diretores e, aliado aos Planos 
de Drenagem Urbana, auxiliam na contribuição para o amorte-
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cimento de impactos hidrológicos, podendo reduzir os efeitos 
sobre as vazões de pico e, consequentemente, auxiliando na di-
minuição da ocorrência de inundações.
Entretanto, o modelo de desenvolvimento aliado à falta de 
valorização das contribuições científicas nos meios antrópicos de 
alteração das dinâmicas naturais nos oferece uma perspectiva na 
qual cada vez mais os aterros e os diques vão interromper as di-
nâmicas hidrológicas naturais para viabilizar a urbanização em 
suas mais diversas funções.
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2.4. Dinâmica espaço-temporal da 
vegetação
Marcelo Guglielmi Leite
Introdução
A compreensão da dinâmica da vegetação paludosa no Ba-
nhado Grande, a partir dos padrões de distribuição espaço-tem-
poral das macrófitas aquáticas, está relacionada ao fato de que 
essas são as plantas características dos banhados (CARVALHO; 
OZORIO, 2007). Essas plantas possuem adaptação aos ambientes 
alagadiços, sendo que suas regiões fotossintetizantes permane-
cem, permanente ou parcialmente submersas. Assim, segundo 
com ACCORDI et al. (2003) e Ramsar (1999), o Sistema Banhado 
Grande pode ser classificado, como um ambiente de “turfeiras 
não florestadas” cercadas por “terra irrigada”. 
De modo geral, os estudos sobre a vegetação da bacia do 
rio Gravataí e do Banhado Grande (FZB, 1983; DNOS, 1985; 
CORSAN, 1992; BULHÕES; GIUGNO, 1994; IPH, 2002) tratam 
da identificação das espécies vegetais que compõem essas áreas 
úmidas de forma pontual. Poucos levam em consideração os 
condicionantes da distribuição espacial da vegetação componen-
te dos banhados. Assim, essa abordagem traz um entendimento 
restrito da dinâmica espaço-temporal de áreas úmidas. 
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Diferentemente das plantas terrestres, a interação do am-
biente aquático com a realização da fotossíntese pelas macrófitas 
não as difere no seu processo de produção e crescimento (BIU-
DES; CAMARGO, 2008), porém, pode afetar a resposta espec-
tral em imagens orbitais, conforme análise de Frantz et al. (1990). 
No Banhado Grande, o padrão heterogêneo de distribuição das 
macrófitas, influenciado pela dinâmica de inundações e pela hi-
drodinâmica, acaba por formar uma estrutura em “mosaicos”. 
Segundo Mello (1998), os mosaicos do Banhado Grande são per-
ceptíveis pelo conjunto indissociável das características hidrodi-
nâmicas e a consequente distribuição espacial da vegetação. 
Eventos de pulsos de inundação e seca causam modifi-
cações significativas em toda a dinâmica ambiental do Sistema 
Banhado Grande (SBG), principalmente na hidrodinâmica e na 
distribuição da cobertura vegetal desse ambiente. Os períodos 
intermediários aos pulsos de inundação, entretanto, são os res-
ponsáveis pela recuperação e equilíbrio natural reestabelecido 
em banhados, com a recuperação transcorrendo em curtos perío-
dos de, normalmente, menos de 30 dias (NEIFF, 1997).
A compreensão de sistemas como o Banhado Grande re-
quer, portanto, a inclusão de uma abordagem espaço-temporal 
no seu estudo, para poder quantificar e qualificar os elementos e 
a situação destes ambientes e entender a sua dinâmica. Análises 
pontuais ou meramente classificatórias não expressam com cla-
reza a dinâmica dos sistemas úmidos como um todo, pois não 
é apenas nos períodos de picos de inundação e de seca que está 
compreendida a identificação, a distribuição, a quantificação da 
vegetação de um banhado. Assim, faz-se necessária a observação 
e a análise de hidroperíodos de gradação entre os estados citados 
para se alcançar resultados que se aproximem da compreensão 
da dinâmica espacial da vegetação em áreas úmidas.
 Deste modo, este capítulo analisa a dinâmica espaço-tem-
poral das macrófitas aquáticas do Banhado Grande, a partir de 
sensoriamento remoto e técnicas de geoprocessamento, utilizan-
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do imagens representativas de estiagem e de cheias, para identi-
ficar a ocorrência de padrões de cobertura vegetal.
Foram analisados estudos que abordassem informações fí-
sicas e geográficas da bacia do Gravataí, como a hidrodinâmica, 
os contextos geológico-geomorfológico e climático e a cobertura 
vegetal. Também foram organizadas séries históricas de precipi-
tação, com dados coletados a partir de estações meteorológicas 
existentes na bacia e no perímetro adjacente, além de dados de 
pluviômetros localizados nos 09 (nove) municípios, LEITE (2011).
 Para a caracterização da cobertura vegetal do Banhado 
Grande e do seu entorno adjacente, foram realizados registros 
fotográficos e análise da ocorrência de espécies dominantes de 
macrófitas aquáticas, a partir de  coordenadas de Sistema de Po-
sicionamento Global (GPS). Esses levantamentos auxiliaram na 
setorização do Banhado de acordo com os padrões de dominân-
cia das macrófitas aquáticas.
A análise da dinâmica espaço-temporal do padrão sazo-
nal das macrófitas aquáticas foi a partir de imagens de satélite 
LANDSAT TM-5, Tabela 1.
  Tabela 1. Organização sazonal das imagens orbitais 
Landsat TM
Estações do ano Data de imagem Órbita/ponto
VERÃO 30/01/1994 220/81
OUTONO 16/04/2010 220/81
INVERNO 12/07/2001 220/81
PRIMAVERA 01/10/2007 220/81
Uma data inicial de imagem foi georreferenciada, utilizan-
do pontos de controle a partir de uma imagem Ikonos, no Google 
Earth, e as outras imagens foram registradas com base na pri-
meira imagem. Foi aplica a correção atmosférica para atenuar os 
efeitos atmosféricos na data de aquisição das imagens. Os limites 
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do banhado foram gerados a partir dos padrões de cobertura de 
macrófitas aquáticas, nas quatro imagens do satélite Landsat TM 
5, em cada estação do ano e quantificada a área.
 
Dinâmica dos padrões de cobertura vegetal 
no Banhado Grande
Em áreas de banhado, as macrófitas, principalmente aque-
las flutuantes e de pequeno porte, estão mais sujeitas às flutuações 
do nível de água e da movimentação da lâmina d’água (ARBO, 
2001). É possível setorizar os padrões de macrófitas aquáticas do 
Banhado Grande a partir dos mosaicos. Cada mosaico de paisa-
gem é composto por um padrão homogêneo que se organiza a 
partir da lâmina de água aparente, do padrão de cobertura vege-
tal (MELLO, 1998), e também através da morfologia de fundo do 
banhado (GUASSELLI, 2005).
Os mapas referentes aos padrões de distribuição espaço-
-temporal no período entre 1994 e 2010 foram agrupados por es-
tações do ano. O mapeamento também permitiu a setorização 
de cada padrão segundo a observação da hidrodinâmica ocasio-
nada por variações do componente precipitação (IPH, 2002; RU-
BBO, 2004) e retirada de água para a rizicultura (DNOS, 1985; 
MELLO, 1990). 
A partir da resposta espectral das imagens de satélite e dos 
padrões espaço-temporais da vegetação paludosa, foram obser-
vadas variações na dinâmica dos pulsos de inundação no Banha-
do Grande. 
Nas imagens do Banhado Grande, Figura 1, observam-se 
diferentes padrões. Na imagem de verão, 30/01/1994 (Figura 1a), 
não há presença de lâmina de água aparente. Este fato pode estar 
ligado, principalmente, a três fatores:  i) ocorrência de um perío-
do de estiagem; ii) maior produção primária (GUASSELLI, 2005; 
voltar ao
sumário
186ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
BIUDES; CAMARGO, 2008), a qual permite a formação de uma 
cobertura homogênea de macrófitas aquáticas; e, iii) retirada de 
água no Banhado para irrigação do arroz.
 
 Figura 1. Imagens do LANDSAT-TM5 do Banhado Grande. Composição 
colorida nas bandas 4, 5 e 3.
O padrão de vegetação predominante na imagem referen-
te ao verão é a de gênero de macrófitas do tipo “ciperáceas”. Es-
sas áreas constituem, de acordo com Irgang (1982), o “banhado 
grosso” ou “banhado alto”, com predominância de espécies de 
grande e médio porte, fixadas ao solo ou fixadas aos chamados 
“solos flutuantes” (NEIFF, 1997; ARBO et al., 2001; GUASSELLI, 
2005), na denominação local “murchões”. Conforme Arbo et al. 
(2001), os solos flutuantes podem se mover, embora lentamente, 
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conforme o comportamento hidrodinâmico dos banhados.
A Figura 2 mostra os padrões de vegetação do Banhado 
Grande. Vê-se na Figura 2a um predomínio de macrófitas do gê-
nero vegetação paludosa, que são espécies de porte alto (Figura 
3), médio (Erianthus spp., Andropogon bicornis e Sida spp.) e baixo 
(capim-boiadeiro e aguapés) (Figura 4).
Figura 2. Padrões espaço-temporais de vegetação de macrófitas aquáticas no 
Banhado Grande, bacia hidrográfica do rio Gravataí (RS).
Na figura 3, observa-se a vegetação de ciperáceas e herbá-
ceas de grande porte e na figura 4, a vegetação paludosa de porte 
médio a relativamente alto (Erianthus spp., Andropogon bicornis 
e Sida spp.) e baixo (capim-boiadeiro e aguapés), Figura 4. As 
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classes referentes às gramíneas e campos úmidos, por sua vez, 
concentram-se, predominantemente, nas bordas do Banhado. 
A predominância de ciperáceas no setor central do Banha-
do é praticamente uma regra em todas as datas de imagens, o 
que denota um padrão fixo de ocorrência. 
Figura 3.  Campos Úmidos de borda e vegetação do “Banhado Alto” na parte 
superior da fotografia.
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Figura 4. Espécies do “Banhado Baixo”, na parte superior da
 fotografia.
Em algumas áreas ocorre uma grande mistura de gêneros 
e características vegetais, com a presença de macrófitas altas e 
baixas diversas. Essa característica pode sugerir uma área de 
transição, e explica porque este padrão vegetal se localiza predo-
minantemente nas zonas de borda do banhado.
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Figura 5. Gêneros de vegetação paludosa e campos úmidos na borda do Ba-
nhado Grande.
De acordo com Ferreira (2005), o inverno é a época normal 
de ocorrência de maior senescência das macrófitas aquáticas. E 
o outono e a primavera são as épocas normais da ocorrência de 
maior produção primária. Este fato justifica a menor presença 
de lâminas de água aparente no período de primavera e outono.
Na imagem de outono, 16/04/2010 (Figura 2b), a classe com 
maior abrangência espacial é do tipo vegetação paludosa de por-
te médio e relativamente alto (Erianthus spp., Andropogon bicornis 
e Sida spp.) a baixo (capim-boiadeiro e aguapés). 
Os campos úmidos ocorrem predominantemente nas bor-
das do Banhado Grande e as gramíneas e macrófitas baixas flu-
tuantes em direção à porção central do banhado. A Figura 6 mos-
tra os campos úmidos em um dos setores de borda do Banhado 
Grande.
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Figura 6. Campos úmidos, na borda do Banhado Grande.
Na imagem de inverno,12/07/2001 (Figura 2c), observa-
-se maior presença da lâmina d’água aparente, se comparado 
ao verão e outono. Isso, possivelmente, está relacionado com as 
respostas espectrais da vegetação, que apresentam um número 
menor de classes de vegetação, em relação às outras estações, 
principalmente verão e primavera. 
Essa diminuição, pode estar relacionada com a tempe-
ratura, significativamente menor no inverno do que no verão 
(UFRGS, 2002). Biudes; Camargo (2008), observaram que a tem-
peratura afeta a produção primária e a diversidade sazonal de 
macrófitas aquáticas, e que à medida que aumenta a temperatura 
e a quantidade de luz, a produção primária é ligeiramente menor 
para a maioria das espécies.
A imagem de primavera, de 01/10/2007 (Figura 2d), apre-
senta maior umidade aparente dentre as imagens. Há a predomi-
nância do padrão de ciperáceas no setor oeste do Banhado, e de 
vegetação paludosa baixa no setor nordeste, onde predominam 
os gêneros Polygonum spp. e Leersia spp. Esse padrão apresenta 
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maior área de abrangência espacial do que nas imagens de ve-
rão, outono e inverno, quando aparentemente inexistente. Nesta 
imagem, nas bordas do Banhado predomina a ocorrência das ci-
peráceas, gramíneas e campos úmidos. 
A lâmina d’água mapeada nas imagens considerou apenas 
a lâmina d’água livre (GUASSELLI, 2005; LEITE, 2011), sem a 
presença de vegetação o que, todavia, não exclui a presença de 
grande umidade aparente na imagem orbital de primavera. As 
áreas com maior influência da lâmina d’água, mas que apresen-
tavam presença de vegetação misturada se mostraram mais difí-
ceis para o mapeamento. 
Conforme Málvarez (1997), os pulsos inundação ocorrem 
em um padrão que oscila de forma sequenciada, quando ocor-
rem períodos de estiagem e em períodos de cheias. Tal caráter 
oscilatório caracteriza um ciclo, ou seja, um padrão de pulsos de 
inundações alternando-se sazonalmente (IBAMA, 2000). No Ba-
nhado Grande, na primavera, portanto, os pulsos de inundação 
apontam para um período de cheia, que aumenta a circulação de 
água no Banhado (DNOS, 1985; SIMIONI, 2017).
O aumento da circulação de água está associado ao padrão 
de distribuição espacial da vegetação paludosa. Como na prima-
vera ocorrem as maiores precipitações, o maior aporte para os 
cursos d’água que fornecem água para o Banhado Grande, e o 
aumento dos pulsos de inundação (SIMIONI, 2017), tem relação 
com as modificações espaço-temporais dos padrões de vegetação 
na imagem de primavera.
A quantificação da área referente às classes de vegetação, 
Quadro 1, mostra que a dinâmica da vegetação do Banhado 
Grande possui um padrão de variação sazonal apenas parcial. 
Mesmo que em todas as estações do ano nota-se uma variação da 
área dos padrões de vegetação de macrófitas aquáticas. 
Os padrões com diferenças mais pronunciadas são os de 
vegetação paludosa de macrófitas flutuantes, devido a sua maior 
mobilidade, são mais suscetíveis à ação dos ventos e da dinâmi-
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ca de circulação da água (ARBO et al., 2001; GUASSELLI, 2005) 
macrófitas de médio e grande porte, fixadas ao solo. 
Quadro 1. Classes de vegetação do Banhado Grande, bacia do rio 
Gravataí, RS.
CLASSES
 Classes de vegetação 
área (km2)
verão
30/01/1994
outono
16/04/2010
     inverno
12/07/2001
primavera
01/10/2007
Predominância 
de vegetação 
paludosa baixa 
(capim-boiadeiro: 
Polygonum sp. e 
Leersia sp.)
   0,77   2,18   0,24 8,68
Predominância de 
vegetação palu-
dosa (capim-boia-
deiro e aguapés) 
e gramíneas altas 
(Erianthus sp., An-
dropogon BIcornis 
e Sida sp.)       
16,09 10,56   3,45 18,54
Predominância de 
vegetação de mac-
rófitas altas e baixa 
diversas (transição 
e bordas)         
16,78  9,22 15,74 0,00
Predominância 
de Ciperáceas - 
tiriricas, Juncos e 
sarandis (Fuirena 
robusta, Cyperus 
sp., Scirpus sp., 
Cephalanthus sp.)   
16,82 16,63 13,07 18,78
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Ocorrências diver-
sas (presença de 
Ciperáceas)
 0,24   6,60  0,00 0,00
Predominância 
de gramíneas 
altas e macrófitas 
flutuantes baixas 
(bordas)
1,17 10,56   0,00 0,00
 Campos úmidos, 
vegetação paludo-
sa, gramíneas altas 
e Ciperáceas 
6,77   4,53 27,76 14,42
 Lâmina de água 
aparente 0,00   0,74  0,00 0,00
Considerações finais
A análise da série temporal de imagens de satélite, entre 
1994 e 2010, permitiu analisar a variabilidade e os padrões da 
dinâmica da vegetação no Banhado Grande. 
Constatou-se, que essas variações espaço-temporais na di-
nâmica da vegetação e na variabilidade hidrodinâmica ocorrem 
de acordo com um padrão de distribuição sazonal. Entretanto, 
essa sazonalidade é parcial, principalmente considerando o ve-
rão e o inverno, enquanto que no outono e na primavera há uma 
variabilidade maior. 
As bordas do banhado mostram predominância de uma 
mistura de ciperáceas, gramíneas, vegetação paludosa e campos 
úmidos, na primavera. No outono e no inverno, entretanto, há 
pequena variação de vegetação nas bordas, com predomínio de 
vegetação paludosa de médio a pequeno porte. No setor central, 
norte, sul e sudeste, predominam a vegetação de ciperáceas, no 
verão e outono. 
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A análise da cobertura de macrófitas aquáticas no Banhado 
Grande a partir do mapeamento dos padrões de vegetação pelas 
distintas respostas espectrais referentes à cada imagem permitiu 
a constatação sobre as variabilidades e os padrões da dinâmica 
da vegetação na área.
Constatou-se, principalmente, que as variações espaço-
-temporais na dinâmica da vegetação e na variabilidade hidrodi-
nâmica ocorrem de acordo com um padrão de distribuição sazo-
nal. Entretanto, essa dinâmica observada  nos padrões das áreas 
de cobertura vegetal e da sua resposta espectral analisada para 
cada data de imagem mostra que essa sazonalidade é parcial.
Essa dinâmica sazonal de forma parcial ocorre porque no 
verão e no inverno ocorrem padrões que não apresentam signi-
ficativas alterações dentre as imagens das estações respectivas. 
Enquanto que no outono e primavera apresenta um padrão de 
variabilidade um pouco maior das respostas espectrais da vege-
tação com relação às imagens de inverno e verão.
Quanto à variabilidade hidrodinâmica, os resultados apon-
tam para uma variabilidade da área do Banhado, segundo o limi-
te de alcance da lâmina d’água, de mais de 1 ha entre os períodos 
de maior “seca” e maior “cheia” no Banhado.
Quanto à vegetação, com relação às imagens da primavera, 
as bordas do Banhado mostram predominância de uma mistu-
ra de ciperáceas, gramíneas e campos úmidos. As imagens de 
outono e inverno, por sua vez, apresentam uma área reduzida 
de variação de classes de vegetação nas bordas, que apresenta 
também a presença de vegetação paludosa de médio a pequeno 
porte, que, nas imagens de verão e outono, predominava nos se-
tores central, norte, sul e sudeste, e não tanto nas bordas.
As diferenças espaciais dos padrões nas imagens de prima-
vera, outono e inverno estão provavelmente ligadas à variação 
da precipitação. 
A retirada de água do Banhado para a utilização na rizicul-
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tura ocorre no período de verão, o que, neste caso, pode provo-
car um aumento da produção primária de macrófitas aquáticas, 
quando a água retorna ao Banhado, com o aporte de agrotóxicos 
oriundo das lavouras de arroz, em áreas adjacentes de pratica-
mente todo o Banhado Grande.  
Há lâmina de água aparente significativa durante o verão 
no Banhado, até porque os estudos referentes à precipitação para 
a região da Bacia Hidrográfica do rio Gravataí mostram signifi-
cativos índices de precipitação para o período de verão. No en-
tanto, as imagens de verão mostram uma vegetação que recobre, 
aparentemente, a lâmina de água aparente no Banhado, tornan-
do-a, praticamente imperceptível nas imagens desse período. O 
verão é época de senescência, e não de produção primária das 
macrófitas. Isso pode explicar a grande cobertura vegetal forma-
da pelas macrófitas na imagens de verão, e a ausência de lâmina 
de água aparente.
Como perspectiva, compreende-se que o entendimento 
da dinâmica dos banhados e de outras áreas úmidas em geral, 
sugere uma abordagem espaço-temporal, não só em função de 
suas particularidades físicas, mas a fim de estabelecer uma aná-
lise ambiental de alcance mais completo do ponto de vista do 
maior número de abordagens metodológicas por áreas diversas 
do conhecimento possíveis (o mais interdisciplinar possível). O 
intuito desta proposta visa mensurar e qualificar os elementos 
fundamentais da paisagem e compreender o seu funcionamento 
a partir de seus distintos matizes de análise e de suas complexas 
relações.
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2.5 Impactos ambientais 
decorrentes da orizicultura 
na APABG5
Tássia Fraga Belloli
Laurindo Antonio Guasselli
Introdução
Impacto ambiental é entendido como a alteração da qua-
lidade do meio ambiente produzida por uma atividade huma-
na (SALVADOR et al., 2005). As ações resultantes de impactos 
ambientais afetam a saúde, segurança, bem-estar e atividades 
socioeconômicas de uma população, assim como o conjunto de 
animais e vegetais presentes numa determinada região, além das 
condições estéticas do meio ambiente e a qualidade dos chama-
dos recursos ambientais (SILVEIRA, 2011).
Os impactos ambientais associados à agricultura estão di-
retamente relacionados a problemas como erosão dos solos, des-
matamentos, drenagem de banhados, uso de agrotóxicos, entre 
outros exemplos dos prejuízos causados aos recursos naturais 
(DAL SOGLIO, 2009). Com o emprego de fertilizantes e agro-
tóxicos, têm-se como impactos imediatos a perda de nutrientes 
do solo, a contaminação dos mananciais de água e o comprome-
5 Capítulo referente ao Trabalho de Conclusão do Curso de Bacharelado em Geografia de Tássia 
Fraga Belloli, Intitulado “Impactos ambientais decorrentes da produção orizícola, Área de Proteção 
Ambiental do Banhado Grande – RS”. Departamento de geografia. Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Porto Alegre, 2016, 79f. 
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timento dos demais recursos naturais, o que pode representar 
acréscimo nos custos de produção aos agricultores. Assim, os im-
pactos ambientais resultantes da atividade agrícola acabam por 
degradar a própria base produtiva, comprometendo sua eficiên-
cia, em razão da agricultura ser altamente dependente do meio 
natural (MORI; LANZER, 2011). 
No caso da orizicultura irrigada, que no estado do Rio 
Grande do Sul ocupa uma extensa área produtiva, de aproxima-
damente 1.106,171 ha, safra 2016/2017, (IRGA, 2016), o sistema 
de manejo empregado nas lavouras tem sido considerado res-
ponsável pelo alto impacto ambiental, verificado na qualidade 
da água dos rios e barragens, em função do manejo inadequado 
no momento da irrigação da lavoura, principalmente no caso do 
preparo do solo e na aplicação dos agroquímicos (TOLEDO et 
al., 2002).
Com a irrigação, grandes áreas passam a incorporar-se ao 
sistema produtivo. Os projetos de irrigação necessitam muitas 
vezes de infraestruturas de apoio aos sistemas de irrigação, tais 
como: barragens, reservatórios, poços, estações de bombeamen-
to, canais de transporte d’água, desvio e retificação de corpos 
d’água, entre outros (DIAS, 1999). Estes projetos, quando não 
conduzidos de forma adequada, podem gerar impactos como 
a salinização do solo, contaminação dos recursos hídricos (rios 
e águas subterrâneas), consumo exagerado da disponibilidade 
hídrica da região, consumo elevado de energia e problemas de 
saúde pública (BERNARDO, 2008).
Os impactos ambientais mais relevantes no Estado, relacio-
nados ao cultivo de arroz irrigado, estão associados às transfor-
mações das várzeas inundadas para o uso de sistemas de irriga-
ção por inundação; e a drenagem de banhados. (MELLO, 1998; 
DARONCH et al., 2004; CARVALHO e OZÓRIO, 2007; BER-
NARDO, 2008). A drenagem de grandes áreas contínuas e seu 
cultivo intensivo tem causado distúrbios às condições naturais 
destas áreas, eliminando a vegetação nativa e, como consequên-
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cia imediata, alterando a microflora e fauna regional, a produção 
de peixes, a população de insetos e as condições de erosão e sedi-
mentação na bacia hidrográfica. (BERNARDO, 2008).
As bacias hidrográficas dos rios Pardo, Vacacaí, Tramandaí 
e Gravataí podem ser citadas como exemplos de bacias impacta-
das e com conflitos relacionados a orizicultura (RIO GRANDE 
DO SUL, 2005; FEPAM, 2017). 
Na Bacia do rio Gravataí, ações relacionadas a orizicultu-
ra causaram, ao longo dos anos, uma série de modificações na 
dinâmica hidrológica do rio e nas áreas úmidas, implicando em 
relevantes impactos ambientais, que perduram até os dias atuais 
(GUASSELLI et al., 2013; ETCHELAR, 2014; BRENNER, 2016; 
BELLOLI, 2016; SILVA, 2016). 
Além destes impactos, a retirada de água para a irrigação 
do cultivo nos meses de verão, tem gerado conflitos entre as de-
mandas para o setor agrícola e o abastecimento público (RIO 
GRANDE DO SUL, 2012), ao coincidir com períodos em que a 
bacia passa por estiagens.
A condição de Área de Proteção Ambiental, a qual se en-
contra 2/3 da bacia do rio Gravataí, determina uma série de res-
trições e condicionamentos das práticas agropecuárias, tenden-
tes a evitar impactos sobre suas áreas úmidas. Contudo, mesmo 
com amparo da legislação ambiental, instruções e incentivos aos 
agricultores quanto às boas práticas agrícolas, episódios de conta-
minação e degradação dos recursos naturais e da biodiversidade, 
continuam ocorrendo. 
Nesse sentido, verificar os impactos ambientais da agri-
cultura irrigada é essencial para promover o entendimento dos 
processos de degradação dos recursos naturais, para orientar a 
adequada seleção de alternativas tecnológicas para o processo 
produtivo e para delinear medidas corretivas e de manejo que 
permitam auferir os máximos benefícios sociais com o mínimo 
de prejuízos ambientais (RODRIGUES; IRIAS, 2004).  
Neste contexto, buscou-se discorrer sobre os impactos am-
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bientais derivados da atividade orizícola na APABG, bem como 
as ações que os originam, a fim de compreender as suas conse-
quências para a bacia, visando à mitigação dos mesmos. 
As principais ferramentas utilizadas para alcançar estes ob-
jetivos foram: o geoprocessamento e sensoriamento remoto, com 
a utilização de imagens de satélite; trabalhos de campo para a 
obtenção de registros fotográficos e informações secundárias de 
órgãos ambientais e entidades promotoras do desenvolvimento 
do setor orizícola. Para melhor compreensão, as metodologias 
utilizadas em cada etapa da pesquisa são apresentadas previa-
mente aos resultados. 
Análises e discussões
Os temas aqui abordados resultam das atividades que im-
pactam diretamente sobre o meio ambiente. Para esta análise, en-
tretanto, não foram verificados os fatores sociais que envolvem 
o meio de produção e economia do cultivo de arroz irrigado. 
Assim, inicialmente será abordada a orizicultura e sua evolução 
espaço-temporal na APABG. Na sequência são apresentados os 
aspectos relacionados às modificações da área para expansão do 
cultivo, bem como as estruturas usadas para a sua sistematiza-
ção, como os reservatórios e canais de irrigação. O terceiro tópico 
expõe a demanda hídrica do plantio e, por fim, são apresentados 
os impactos ambientais resultantes destas modificações concer-
nentes à produção orizícola na APABG.
A orizicultura e os banhados na APABG
Devido às características físicas associadas a relevos pla-
nos e naturalmente inundáveis, na área central da BHRG, e da 
fertilidade inerente que compõem os ambientes de várzeas, os 
produtores encontraram na bacia um ambiente adequado para 
ocupação, produção e expansão do cultivo de arroz.   
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De acordo com Mertz (2002), o primeiro grande arrozal ir-
rigado na Região Metropolitana de Porto Alegre se estabeleceu 
no município de Gravataí, em 1905. Com o advento da Revo-
lução Verde a partir da década de 1970, do acesso às linhas de 
financiamento e o crescente processo de mecanização e moder-
nização da agricultura (GASPI; LOPEZ, 2008), a orizicultura foi 
expandida para outros municípios na bacia, consolidando-se a 
partir da retificação de um trecho do rio Gravataí, que propiciou 
a drenagem das áreas de várzea para aproveitamento agrícola, 
através do Programa de Aproveitamento Racional das Várzeas 
Irrigáveis (PROVÁRZEAS).
De acordo com Kirchhof (2016), há na APABG atualmente 
96 produtores de arroz, abrangendo uma área de cerca 13.809 
ha. Essa área está distribuída aproximadamente entre Viamão 
(39,3%); Santo Antônio da Patrulha (36,5%); Glorinha (13,6%); 
Porto Alegre (6,4%); Gravataí (2,9%); Alvorada (0,79%); e Ca-
choeirinha (0,25%), gerando pelo menos 500 postos de trabalho. 
Os sistemas de cultivo predominantes são o cultivo mínimo e 
pré-germinado, respectivamente 70% e 30% da área cultivada.
As estimativas agrícolas oficiais no Brasil são elaboradas 
pelo IBGE através do Levantamento Sistemático da Produção 
Agrícola (LSPA) e da Produção Agrícola Municipal (PAM). Se-
gundo Klering (2007), embora a coleta de dados referentes a 
estatísticas agrícolas oficiais esteja baseada em conceitos e pro-
tocolos adotados internacionalmente, as informações geradas 
possuem caráter subjetivo ao depender de entrevistas com os 
produtores quanto suas áreas produtivas. Em vista disso, o uso 
de imagens de satélite e geoprocessamento para estimar áreas 
agrícolas ou safras têm sido cada vez mais empregados objeti-
vando um menor grau de erro a partir de ferramentas como a 
análise espectral das culturas. 
Assim, para analisar as possíveis alterações nas áreas de 
banhado realizou-se o mapeamento da evolução espaço-tem-
poral da orizicultura na APABG. Foram utilizadas imagens do 
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satélite Landsat 5, sensor TM (Thematic Mapper) e do Landsat 
8, sensor OLI (Operacional Terra Imager), entre os anos 1985 e 
2016. As imagens utilizadas foram dos meses de janeiro e feve-
reiro, pois esse período contempla a fase de maturação da cultu-
ra onde, devido às diferenças espectrais, se torna possível uma 
maior precisão na separação dos outros usos do solo e também 
na sua quantificação. 
A Figura 1 mostra diferenças na resposta das áreas de ar-
roz (polígono laranja) e os outros usos e coberturas na área da 
APABG, como açudes (polígono azul escuro), banhados (polígo-
no azul claro), e outras culturas temporárias (polígono verme-
lho). Logo, o mapeamento pode ser elaborado por interpretação 
visual das imagens, avaliando o comportamento espectral e pa-
drões como forma e textura típicas dos alvos analisados.  
A dinâmica espaço-temporal da rotação do cultivo do ar-
roz na APABG, Figura 2, ocorre principalmente com alternância 
de pastagens e criação bovina, além de outras culturas. O ma-
peamento mostra maior concentração da orizicultura, predomi-
nantemente, na área do denominado Sistema Banhado Grande. 
Essa área se caracteriza por áreas planas da planície de inun-
dação do rio e nas áreas lindeiras aos banhados Grande e dos 
Pachecos (MENEGHETTI, 1998; ACCORDI & HARTZ, 2006). 
Ocorre também o avanço das lavouras sobre áreas do Banhado 
Grande, principalmente nos municípios de Santo Antônio da Pa-
trulha e Glorinha.
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Figura 1. Diferenças na resposta espectral, formas e texturas entre os diferentes 
usos e coberturas do solo na APABG. Fonte: Imagem Landsat TM.
A quantificação das safras de arroz entre 1985 e 2016, Figu-
ra 3, mostra a expansão das áreas de lavouras. Destaca-se a gran-
de variação entre as safras de 1984/85 e 1993/94, com um aumento 
em área plantada de mais de 4.000 ha. O mesmo ocorre entre as 
safras de 1995/96 e 2004/05, com diferença de mais de 4.000 ha. 
Já entre os anos de 2009 a 2016, observa-se pequeno aumento na 
área plantada, com cerca de 1.400 ha. Ao todo, da safra de 1984/85 
para a safra de 2015/16, houve um aumento de aproximadamente 
6.426 ha em área plantada, cerca de 116%.
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Figura 2. Dinâmica espaço-temporal do cultivo do arroz, entre 1985 e 2016, 
APABG - RS.
A partir do mapeamento foi possível quantificar a área 
produtiva com cultivo de arroz na APABG, que ocupa uma área 
plana com cerca de 27.100 ha, Figura 4. A área produtiva inclui, 
além das áreas de cultivo de arroz da safra anual, também as 
áreas de rotação, representando a extensão das áreas na APA que 
são ocupadas pelo cultivo entre 1985 e 2016.
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Figura 3. Quantificação das áreas com cultivo de arroz, APABG – RS. 
Figura 4. Área produtiva com cultivo de arroz, entre 1985 e 2016, APABG – RS. 
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Adequação da área e estruturas de irrigação
A adequação da área da BHRG para a orizicultura iniciou 
na década de 1960, com a execução de um canal de macrodrena-
gem pelo extinto Departamento Nacional de Obras e Saneamen-
to (DNOS) entre os anos de 1963 e 1969. Segundo IPH (2010), o 
DNOS planejou este sistema de drenagem em 1958, consistindo 
em um canal de 35 km de comprimento em direção Leste-Oeste e 
que deságua no rio Gravataí. Além disso, foram planejados mais 
dois canais laterais para a drenagem da parte sul do banhado 
(banhado dos Pachecos) e para o deságue do arroio Vigário. A 
Figura 5, mostra o canal do DNOS realizado (linha vermelha) e 
o canal projetado (linha amarela), atingindo a totalidade do Ba-
nhado dos Pachecos e do Banhado Grande, chegando aos arroios 
Chico Lomã e Passo Grande.
Figura 5. Traçado do canal projetado e o construído pelo DNOS na década 
de 1960, sobre mapa geológico. Fonte: Adaptado de Agrar und Hydrotechnik 
(1972, apud IPH, 2010). 
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Merece destaque, na Figura 5, a planície de inundação do 
rio Gravataí, o polígono em azul, em que o Banhado Grande e o 
Banhado dos Pachecos aparecem conectados como sendo uma 
única área. 
A retificação do rio Gravataí aumentou as condições de es-
coamento, possibilitando a ampliação da área produtiva (DNOS, 
1985). Após a retificação de um trecho do rio principal, o rio Gra-
vataí passou a ter uma malha de canais de irrigação em seu tre-
cho médio, com desvios de afluentes em direção as lavouras.  
A ampliação das áreas de cultivo gera, consequentemente, 
o aumento da demanda de água para irrigação. Em vista disso, o 
número de reservatórios de água, como barragens e açudes, tam-
bém aumentou na bacia. Esses reservatórios armazenam a água 
para os produtores utilizá-la durante os meses de estiagens para 
a irrigação, prática amplamente utilizada pelos orizicultores no 
Rio Grande do Sul. 
O mapeamento das barragens até 1985 e até o ano de 2016, 
Figura 6, evidencia também a malha de canais de irrigação no 
trecho médio do rio. Entre os anos de 1985 e 2016 foram cons-
truídos 72 novos barramentos, totalizando no ano de 2016, 287 
barragens na APABG.
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Figura 6. Mapeamento das barragens e da malha de canais de irrigação asso-
ciados ao cultivo de arroz, entre 1985 e 2016, APABG - RS. 
O maior número de barragens se concentra principalmente 
nas áreas mais altas da APA, sobre os cursos hídricos que alimen-
tam o Banhado Grande e também, próximo à planície de inun-
dação do rio. As maiores barragens encontram-se nas áreas mais 
planas, próximas à planície. Destaca-se a barragem construída 
no assentamento Filhos de Sepé, em Viamão, com área de 449 ha, 
e outra, próxima ao curso principal do rio, com cerca de 113 ha.
Demandas do cultivo e disponibilidade hí-
drica na APABG 
Segundo Rio Grande do Sul (2012), a irrigação é o uso 
mais importante em termos de quantidade utilizada de água 
na BHRG. A maior demanda hídrica se dá no período de verão, 
84% frente à demanda total, entre os meses de setembro a março. 
Quando analisado o consumo hídrico, esta concentração chega a 
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95%. Entende-se por demanda a quantidade de água necessária, 
ou que é solicitada para a execução de uma determinada ativida-
de, representando assim, a quantidade de água que é extraída do 
manancial. Enquanto que o consumo é entendido como a parcela 
da demanda que é efetivamente utilizada (ou gasta) no desen-
volvimento de determinada atividade. 
Para calcular a estimativa da demanda de água para a irri-
gação, pode-se utilizar a metodologia proposta por Rosa (2009), 
e proceder com o cálculo de forma indireta. A partir de imagens 
de satélite, no qual se determina a área plantada das lavouras, é 
gerada uma estimativa da demanda média de água por hectare, 
tendo como base uma vazão de referência de 10.000 m³/ha (1,4 
L/s/ha), estimada por Sosbai (2014). 
A estimativa calculada para a safra 2015/2016, entre os mu-
nicípios compreendidos pela APABG, Tabela 1, foi de aproxima-
damente 119.637.910 m³/safra de água para irrigação.
Tabela 1. Demanda de água para irrigação na APABG
Municípios - APABG Cultivo de arroz 
 Área plantada (ha)
Total do volume 
(m³/safra)
Demanda (L/s/
ha)
Sto. Antônio 5.536,23 55.362.300 7.750,72
Viamão 4.435,41 44.354.410 6.209,57
Glorinha 1.765,22 17.652.200 2.471,31
Gravataí 226,09 2.269.000 316,53
Total 11.962,95 119.637.910 16.748,13
O resultado da vazão de demanda obtido de 16.748 L/s/ha 
está em conformidade com os dados do Plano de Recursos Hí-
dricos da Bacia do Gravataí.  Segundo o plano, a demanda para 
uso na irrigação chega a 9.646,0 L/s/ha de acordo com o banco 
de dados da FEPAM, enquanto que a demanda nos processos 
de outorgas oficiais para uso na irrigação chega a 16.143 L/s/ha. 
Ainda, conforme Rio Grande do Sul (2012), a bacia do rio 
Gravataí tem um balanço hídrico crítico. O somatório das de-
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mandas para abastecimento urbano, rural, industrial, criação 
animal e irrigação corresponde a 15.802,5 L/s um consumo de 
11.160,50   L/s, Tabela 2, que superam as disponibilidades da or-
dem de 11.000 L/s. Neste somatório, a demanda para irrigação 
corresponde a 13.196 L/s para uma área irrigada de 11.401 ha, 
considerando a safra 2011/2012. 
Atribuindo neste quadro o valor de demanda estimado 
para uma área irrigada de 11.962,95 ha (safra 2015/2016), a de-
manda de irrigação foi de 16.748,13 L/s/ha. A partir deste resul-
tado, tem-se que o total das demandas de abastecimento para 
a bacia em 2016, ultrapassa 19.354,5 L/s. Considerando que, 
possivelmente, este valor é ainda maior, visto que os valores de 
demanda hídrica para os demais setores não foram atualizados 
para compor a Tabela 2, de análise integrada de demandas.
Tabela 2. Análise integrada de demandas. Fonte: Adaptado de Rio 
Grande do Sul (2012).
Abastecimento (setor) Urba-
no
 Rural  Industrial Criação 
Animal
Irri-
gação
TOTAL
Vazões-Demanda (L/s) 2.075,6 45,4 416,3 69,2 13.196 15.802,50
Participação (%) 13% 0% 3% 0% 84% 100%
Vazões-Consumo (L/s) 415,1 9,1 124,9 55,4 10.556 11.160,50
Participação (%) 4% 0% 1% 0% 95% 100%
Impactos ambientais 
Rodrigues (2005) salienta que existem poucos estudos de 
impacto da agricultura, e menos ainda estudos utilizando indi-
cadores de monitoramento direto. Segundo Rodrigues e Irias 
(2004), a abordagem dos impactos ambientais potenciais da 
agricultura irrigada pode ser realizada com diversos níveis de 
detalhamento e alcance dos parâmetros de qualidade ambiental 
utilizados. 
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Costa et al. (2005), destacam a importância de se utilizar 
parâmetros, tanto quantitativos quanto qualitativos, para a ava-
liação de impactos ambientais, de modo que se possam obter da-
dos que tornem o estudo mais realístico. Nesta perspectiva, téc-
nicas de sensoriamento remoto e geoprocessamento possibilitam 
detectar e quantificar as transformações no uso da terra. Assim, 
como a evolução das atividades antrópicas que causam impacto 
ao meio, sendo um importante instrumento para monitoramento 
e planejamento ambiental, que pode facilitar a tomada de deci-
sões em relação à redução e controle dos impactos ambientais. 
Na sequência, são apresentados os impactos ambientais 
decorrentes da produção orizícola, dentro das temáticas levanta-
das e discutidas até aqui. Os impactos identificados partem, não 
só dos resultados obtidos, mas também dos trabalhos de campo 
realizados na APABG e informações secundárias da Fundação 
do Meio Ambiente de Gravataí. Além dos impactos verificados, 
também são apontados impactos potenciais, a partir da biblio-
grafia consultada.
Impactos sobre os recursos hídricos 
O avanço da rizicultura sobre áreas de banhado podem 
causar a sua redução, Figura 7, e perda de função. Nessa área 
ocorreu o avanço da lavoura (talhões delimitados) sobre o Ba-
nhado Grande. Na safra de 1984/1985 esse trecho do Banhado 
Grande ainda se mantinha integral, mas vem sendo gradativa-
mente ocupado pelas lavouras. 
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Figura 7. Sequência temporal de imagens Landsat, entre 1985 e 2016, mostra os 
talhões de cultivo de arroz, o limite do banhado Grande e uma área de avanço 
da rizicultura sobre o Banhado Grande, APABG – RS.
Com a retificação de um trecho do rio, a função de efei-
to “esponja” dos banhados (BONELL, 1993; RUTLEDGE et 
al., 2011), que consiste no amortecimento dos picos das cheias a 
partir da acumulação das águas e sua liberação nos períodos de 
estiagens, é afetada. Ocorre a redução do tempo de concentração 
das águas na bacia devido à rápida drenagem das águas acumu-
ladas no Banhado Grande, verificando-se o aumento das vazões 
(BRENNER, 2016; BELLOLI, 2016). Do mesmo modo, os canais 
de irrigação também contribuem para a drenagem mais rápida 
na área da planície de inundação do rio. 
A Figura 8 mostra a sobreposição dos limites da área pro-
dutiva do cultivo de arroz (polígonos laranja) sobre uma imagem 
obtida após um grande pulso de inundação (áreas em azul escu-
ro). A conectividade permitida pela dinâmica de máxima inun-
dação (SIMIONI, 2017) integra as áreas do Banhado Grande, da 
planície de inundação do rio Gravataí ao Banhado dos Pachecos. 
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Figura 8. Sobreposição da área produtiva com cultivo de arroz sobre imagem 
Landsat de 30 de ago/2013,  em composição colorida em período de pulso de 
inundação. 
É possível observar dois impactos distintos: (a) a área pro-
dutiva não respeita o limite de máxima inundação do Banhado 
Grande, e ocupa uma área que deveria ser demarcada como 
Área de Preservação Permanente (APP). (PIEDADE et al., 2012; 
WWF BRASIL, 2012); (b) a área produtiva ocupa a área de conec-
tividade entre os banhados. Nessa área os canais de irrigação, 
contribuem para uma drenagem mais rápida e menor tempo de 
concentração das águas na bacia. 
Os impactos potenciais das barragens sobre os cursos hí-
dricos e áreas úmidas foram analisados bom base nas referências 
bibliográficas utilizadas. 
Segundo Kingsford (2000), os impactos potenciais para as 
áreas úmidas são respectivos a diminuição do fluxo de água que 
chega até elas, prejudicando seus ciclos de inundação e a biota 
adaptada a estas dinâmicas. Na área da APABG as barragens se 
concentram sobre os afluentes do rio que fluem em direção aos 
banhados e a planície de inundação.
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Para Dias (1999) o desvio e a perda de água em função da 
irrigação reduzem a vazão que chega aos usuários a jusante, re-
duzem o potencial de diluição e depuração de despejos, aumen-
tam os riscos de contaminação, prejudicam espécies aquáticas e 
geram conflitos entre os usuários do mesmo rio. 
Alguns sistemas de plantios podem gerar impactos mais 
frequentes sobre os recursos hídricos. O sistema de plantio pré-
-germinado, por exemplo, onde o preparo do solo normalmente 
é feito sob condições de inundação, pode levar a problemas rela-
cionados ao manejo de água nas lavouras, sobretudo relaciona-
dos a presença de sólidos suspensos, turbidez e nutrientes, que 
podem levar à paralisação das captações dos sistemas de abaste-
cimento urbano (RIO GRANDE DO SUL, 2012). 
O manejo inadequado das lavouras em algumas proprie-
dades na APA, com sistema pré-germinado, tem gerado episó-
dios de contaminação das águas do rio Gravataí. Durante a fase 
de preparo do solo para o plantio de arroz, tratores e máquinas 
revolvem a terra, assim, a água que entra nos talhões, volta para 
o rio com maior carga de sedimentos em suspensão e produtos 
usados nas lavouras que, associado às estiagens e ao baixo ní-
vel do rio, reduzem seu potencial de diluição e depuração destes 
despejos. 
A Fundação do Meio Ambiente de Gravataí (FMMA, 2014), 
constatou episódios de contaminação no ano de 2013, ao realizar 
a avaliação da qualidade das águas, com amostras de água su-
perficial colhidas em pontos a jusante e a montante dos lança-
mentos das lavouras. Foi comprovado um aumento nos teores de 
nitrogênio, sólidos totais e turbidez, alterando as propriedades 
físico-químicas das águas, repercutindo em impactos negativos 
neste ambiente.   
O Relatório de Vistoria Técnica da FMMA (FMMA, 2014) 
mostra os resultados da avaliação da qualidade das águas, Tabe-
la 3, em pontos a montante e a jusante dos lançamentos da lavou-
ra de arroz em fase de preparo. Os resultados estão consoantes à 
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Resolução Conama n° 357/2005 (MMA, 2005), que dispõe sobre 
a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o 
seu enquadramento.
Ainda, segundo FMMA (2014), em outubro de 2014, du-
rante uma atividade de fiscalização, foi constatado novamente o 
lançamento de efluentes das lavouras no rio.  
No ano de 2016, a Companhia Riograndense de Saneamen-
to (CORSAN) identificou alteração da qualidade da água no pon-
to de captação do rio Gravataí, na localidade Passo dos Negros, 
devido ao descarte de resíduos das lavouras de arroz. De acor-
do com Vargas (2016), a Patrulha Ambiental da Brigada Militar, 
FMMA e FEPAM sobrevoaram a área e constataram que, além 
do despejo das águas utilizadas nas lavouras, com muita terra e 
produtos usados na agricultura, Figura 6, o nível do rio Gravataí 
estava baixo.
Tabela 3. Parâmetros de avaliação da qualidade das águas a montante 
e a jusante dos lançamentos das lavouras de arroz no Rio Gravataí em 
2013. Fonte: Adaptado de FMMA, 2014.
Parâmetro Montante Jusante Conama 357/05 Situação
DBO5 5 14 Até 5 Muda classe
Fósforo 0,18 0,03 0,03 -
Nitrogênio 
Total
0,564 2,31 - Aumenta
OD 3,88 5,54 Não inferior a 5 -
PH 6,58 6,73 6-9 -
Sólidos Totais 70 832 - Aumenta
Turbidez 10 124 Até 100 Altera classe
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Figura 6. Lançamentos dos efluentes das lavouras de arroz irrigado no rio 
Gravataí. Fonte: Jornal Vale 7, 09 out. 2016. Foto: Patrulha Ambiental, Brigada 
Militar.
Impactos sobre a biodiversidade
Pode-se pensar que todos os tipos de cultivo possuem um 
impacto em comum e inerente a esta forma de ocupação, princi-
palmente, os que incorporam grandes áreas ao sistema produti-
vo, como é o caso do arroz irrigado. Para plantar, é necessário su-
primir a cobertura vegetal original das áreas a serem utilizadas, 
impactando diretamente sobre a biodiversidade e seu habitat. 
Na área da bacia do Gravataí o intenso uso e ocupação an-
trópica do solo, principalmente através de lavouras de arroz e 
do pastoreio, causou significativos impactos na ocorrência das 
formações originais de mata, campo nativo e cobertura vegetal 
original nas áreas alagáveis. (Ecoplan Engenharia, 1992, apud 
LEITE, 2011).
Pode-se pensar também que, a monocultura mecanizada, 
por exemplo, necessita geralmente de infraestruturas para irri-
gação, armazenagem e transporte dos produtos. Para o cultivo 
e região em questão, a sistematização das lavouras, juntamente 
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com as edificações rurais (silos, estradas, aglomerados residên-
cias, assentamentos, condomínios rurais) geram fragmentação 
dos habitats entre as áreas úmidas. 
Como exemplo de habitat fragmentado na APABG, podem 
ser citadas as áreas utilizadas pelo Cervo do Pantanal (Blastocerus 
dichotomus). Para Krob (2015) uma das principais ameaças sobre a 
espécie do Cervo do Pantanal é o declínio genético causado pelo 
isolamento decorrente da fragmentação de seu habitat. Mesmo 
dentro da população relictual, um pequeno grupo de indivíduos 
ocupa a área do Refúgio Banhado dos Pachecos e, supostamente, 
mantém-se isolado de outros indivíduos que ocupam a APA de-
vido a barreiras antrópicas existentes entre eles. 
A vegetação também desempenha papel fundamental na 
proteção dos cursos d’água e do solo. Em especial, as matas ci-
liares às margens dos corpos hídricos, que são protegidas pelo 
Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 2012), como Áreas de Pre-
servação Permanentes (APPs). Essas matas possuem a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a esta-
bilidade geológica, a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das popu-
lações humanas. Adicionalmente, as zonas ciliares são habitat de 
diversas espécies nativas da fauna e da flora, além de servir como 
corredores e abrigo para diversas outras espécies. 
A aplicação aérea de herbicidas nas lavouras, próximas a 
cursos hídricos, quando mau conduzidas, podem destruir a ve-
getação ciliar. Em 2014 a FMMA verificou durante um levanta-
mento no rio Gravataí, no município de Viamão, a destruição de 
um trecho de vegetação com 660 metros de extensão em ambas 
as margens do canal, entre 15 e 23 metros de largura. A Figura 7 
mostra a situação do trecho de mata ciliar atingida, já iniciando 
sua recomposição. 
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Figura 7. Vista da vegetação destruída por herbicidas em ambas as margens 
do rio. Vegetação em recomposição. Situação constatada em 22 de janeiro 
2015.
Outro fato relevante, quanto à proximidade de lavouras 
com a vegetação ciliar, é a ausência de vegetação ciliar o que au-
xiliou no solapamento das margens do rio, no município de Glo-
rinha, Figura 8. 
Atualmente conforme o acordado com o Ministério Públi-
co (IRGA, 2016) as áreas de APP estão sendo preservadas, o que 
pode ser registrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR) obriga-
tório para todos os imóveis rurais, e pela restauração do corredor 
ecológico..
Quanto aos impactos dos barramentos relacionados à biota, 
estes referem-se à transformação do sistema terrestre em aquá-
tico e a destruição da vegetação terrestre, reduzindo os espaços 
para a fauna. Outros impactos como a interrupção da migração 
de peixes, alterações na composição da ictiofauna e mortandade 
de peixes a jusante das barragens também podem ocorrer e são 
mais graves na implantação de grandes barragens (DIAS, 1999). 
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Figura 8. Trecho do canal do rio Gravataí onde foi verificada falta de vegeta-
ção em APP e erosão das margens. Foto: Belloli, Glorinha, RS. 21 de julho de 
2016.
Impactos sobre os solos
Segundo IRGA (2011) os impactos nos solos a partir da ori-
zicultura podem ser observados nas suas características quími-
cas, físicas e/ou biológicas:
 A estrutura do solo é normalmente alterada pelos 
tipos de preparo prévio à semeadura. O revolvi-
mento anual de outono ou de primavera causa a 
desestruturação do solo e o preparo do solo com a 
lâmina de água, típica de sistema pré-germinado, 
intensifica esse processo. Porém, embora haja a rup-
tura física do solo, não há impacto negativo se não 
houver a perda de solo por erosão. (IRGA, 2011).
Nesta perspectiva, Etchelar (2013) verificou que com o au-
mento da drenagem na região limítrofe entre as áreas das lavou-
ras e o Banhado Grande, iniciou-se um processo erosivo acelera-
do do tipo voçoroca, levando a uma perda significativa de solo 
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e o consequente processo de voçorocamento, Figura 9. Esse pro-
cesso foi consequência da alteração da dinâmica de inundação e 
da vegetação neste local. Como resultados ocorreu a desestabi-
lização da estrutura do solo e a conversão da vegetação caracte-
rística de banhado por pastagens para nutrir a produção bovina. 
Figura 9. Voçoroca no banhado Grande. Foto: Etchelar, 2014.
Pelo fato da orizicultura no estado ser tradicionalmente 
conduzida em rotação com pastagem, o pisoteio do gado tam-
bém contribui com os processos erosivos.  Dias e Thomas (2011) 
apontam que os efeitos do pastoreio sobre as zonas ripárias apre-
sentam um grande potencial de degradação dos solos, pois o 
gado remove a vegetação da margem dos rios, deixando o solo 
exposto à atuação dos processos erosivos. Evans (1998) e Thomas 
(2005) afirmam que o pastoreio aumenta a densidade do solo e 
o escoamento superficial induz a formação de sulcos e ravinas, 
aumentando, por consequência a taxa de erosão. 
Na APABG, o manejo do gado tem contribuído com a gera-
ção de caminhos preferenciais de escoamento superficial, a par-
tir da compactação do solo, e com o aumento das voçorocas já 
consolidadas, ao dessedentar-se no fluxo de água das voçorocas, 
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como é possível perceber na Figura 10. Em campo observa-se a 
permanência do pastoreio do gado próximo às áreas de erosão, 
além de locais com vegetação amassada. 
Figura 10. Impacto gerado pelas trilhas do gado (10A e 10 B). Presença da pro-
dução bovina na área do Banhado Grande (10-C). Fotos: Belloli, 2016; Etchelar, 
2013. 
Impactos sobre a população
A retificação ou canalização de rios para drenagem de 
áreas úmidas pode gerar passivos ambientais relevantes e por 
período indeterminado. No caso do rio Gravataí, a redução do 
efeito “esponja” e a drenagem das águas acumuladas no Ba-
nhado Grande contribuem para as grandes inundações urbanas 
que atingem anualmente as populações a jusante do rio. Com a 
expansão residencial e a especulação imobiliária sobre as áreas 
inundáveis (SCHEREN, 2014; MAIA et al., 2017), tem-se cada 
vez mais uma maior parcela da população e edificações atingi-
das por estes impactos.  
Em contraste com a situação anterior, podem ocorrer epi-
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sódios de escassez hídrica, como um fenômeno natural, o que 
acentua os conflitos pela demanda hídrica, nos meses de verão. 
A Figura 11, mostra o canal do rio Gravataí em período de seca, 
em que o Governo do Estado decretou situação de emergência 
para toda a área da bacia. De acordo com Wurlitzer (2013):
Em 2005, a situação estava tão crítica que, não muito 
longe do centro de Gravataí, era possível atravessar 
o Rio a pé, sem molhar os pés. A água escassa foi 
parar nas manchetes dos grandes jornais, que de-
nunciavam o lixo depositado no manancial e as prá-
ticas adotadas pelos arrozeiros de captação da água 
para as plantações. O Ministério Público interveio, 
evitando o desabastecimento da região. (WURLIT-
ZER, 2013). 
Figura 11. Leito do canal do rio Gravataí em período de grave estiagem. Foto: 
APNVG Vale do Gravataí, janeiro 2005.
O consumo de água pelos vários setores da sociedade re-
sulta em uma demanda que está ligada à diluição dos efluentes 
gerados. Grande parte da água retirada dos mananciais para o 
consumo retorna aos corpos d’água com suas características ori-
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ginais alteradas em função da presença de matéria orgânica e 
inorgânica, sólidos e microrganismos. (RIO GRANDE DO SUL, 
2012).
Os efluentes da irrigação do arroz estão entre as principais 
fontes poluidoras dos rios dos Sinos e Gravataí (RIO GRANDE 
DO SUL, 2012; OLIVEIRA; HENKS, 2013). A ocorrência de des-
pejo destes efluentes em períodos que os rios se encontram com 
baixa capacidade depurativa tem forte potencial para causar in-
terrupção na captação de água para abastecimento urbano, devi-
do a alteração de sua qualidade.
Um dos episódios mais recentes de contaminação das 
águas do rio Gravataí ocorreu exatamente nesta situação, em ou-
tubro de 2016, e causou intermitência no abastecimento em 48 
bairros no município de Gravataí, durante dois dias. A quanti-
dade de água bombeada para a estação de tratamento foi dimi-
nuída de 500 para 250 litros por segundo, afetando diretamente 
o consumo da população (VARGAS, 2016).
Considerações e recomendações
Identificar e entender os impactos ambientais relacionados 
orizicultura na APABG, bem como a origem destes é de funda-
mental importância para compreender os passivos ambientais 
existentes, e para atuar com ações mitigadoras e de gestão nesta 
Área de Proteção Ambiental.
Com base na análise espaço-temporal e na quantificação 
das áreas orizícolas, a área cultivada com arroz na APABG teve 
um aumento de 116% entre as safras de 1984/85 e 2015/16. Des-
taca-se também que estas se expandiram nas áreas do Banhado 
Grande e em suas áreas limítrofes, ao longo dos anos, em algu-
mas propriedades. 
A ampliação das áreas de cultivo gerou, consequentemen-
te, o aumento da demanda de água para irrigação, influencian-
do na construção de 72 novos reservatórios entre 1985 e 2015. 
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A irrigação é o setor com maior demanda de água na bacia. O 
consumo hídrico devido ao incremento em área cultivada, ultra-
passa as disponibilidades hídricas na bacia, configurando-se em 
um balanço hídrico crítico e em conflitos de demanda entre os 
diferentes setores, em períodos em que coincidem estiagens e a 
irrigação da cultura.
As alterações nas várzeas para a ocupação das lavouras, 
afetaram o seu regime hídrico e a dinâmica de inundação do Ba-
nhado Grande. Juntamente a canalização de um trecho do rio, 
as demais obras de irrigação, como reservatórios e canais, trou-
xeram consequências para a biota adaptada a essa dinâmica e, 
em longo prazo, para a população da bacia, contribuindo para o 
agravamento das estiagens e inundações a jusante. Com a dinâ-
mica local comprometida, também vem ocorrendo um processo 
erosivo acelerado do tipo voçoroca no banhado.
Existe uma série de manuais, orientações, instruções e in-
centivos aos agricultores quanto às boas práticas agrícolas na 
orizicultura irrigada, fomentadas por entidades como IRGA e 
SOSBAI, entre outras. Essas orientações vão desde a escolha da 
área, culturas para rotação, sistematização das lavouras, manejo 
da água e práticas a serem evitadas. Entretanto, mesmo com ins-
truções e métodos que visam diminuir os impactos da produção, 
na APABG tem ocorrido episódios de contaminação dos recursos 
hídricos por lançamentos de efluentes das lavouras, chegando a 
causar intermitência no abastecimento para a população.
Apesar dos impactos negativos gerados sobre a biodiver-
sidade, os recursos naturais e a população, a orizicultura irriga-
da, em comparação com outros cultivos, pode ser vista como o 
cultivo que mantém as áreas da APABG mais próximas de suas 
características originais, por manter grandes áreas inundadas na 
maior parte do ciclo do cultivo, configurando-se este fato, como 
um impacto positivo. 
A persistência de impactos negativos indica a necessidade 
de ações da esfera pública em prol da proteção do Sistema Ba-
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nhado Grande, de suas funções e do bem-estar da população re-
sidente na área da bacia. Indica também a necessidade de ações 
conjuntas entre os orizicultores e os órgãos ambientais quanto 
às práticas agrícolas e de gestão nas lavouras, visando o menor 
impacto possível sobre este sistema, e mitigação dos impactos 
existentes.  
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2.6 Erosão no Banhado Grande6
Cecilia Balsamo Etchelar
Laurindo Antonio Guasselli
Introdução
A erosão e o intemperismo são processos naturais que 
ocorrem em equilíbrio com a formação do solo, conforme a evo-
lução do relevo ao longo do tempo (HUTTON, 2008). Porém, a 
erosão pode ter origem antrópica, causada pelo uso intenso e 
inadequado do solo (CORRÊA, 1959). Erosão é mais frequente-
mente desencadeada, ou acelerada, por uma combinação de uso 
inadequado da terra e de eventos extremos de chuva (GALETI, 
1984; RISER; 1995; VALENTIN, POESEN, YONG, 2005; GUER-
RA, 2011).
Conceitualmente, é importante distinguir os processos de 
erosão por escoamento laminar, dos processos de erosão linear 
acelerada que, envolvem a movimentação de grandes massas de 
solo e sedimentos, conhecidos no Brasil como sulcos, ravinas e 
voçorocas (D’AGOSTINI, 1999; ALMEIDA-FILHO e ALMEIDA, 
2016).
Voçorocas têm paredes laterais íngremes e, em geral, fun-
do chato, ocorrendo fluxo de água no seu interior durante os pe-
ríodos chuvosos. As voçorocas podem ser originadas pelo apro-
6 Capítulo referente à dissertação de Mestrado de  Balsamo Etchelar, intitulada “Processos erosivos 
em áreas úmidas, APA do Banhado Grande - RS”. Programa de Pós-graduação em Sensoriamento 
Remoto. Centro Estadual de Pesquisas em Sensoriamento Remoto. Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Porto Alegre, 2017, 107f. 
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fundamento e alargamento de ravinas, ou por erosão causada 
pelo escoamento subsuperficial, dando origem a dutos. A erosão 
em dutos ocorre sob o efeito de água de escoamento superficial e 
subsuperficial, que penetra em furos biogênicos, ou fendas de di-
versas origens (GUERRA et al., 1999; BIGARELLA, 2007; SUER-
TEGARAY et al., 2008).
Variáveis físicas como áreas de vertentes e solos arenosos, 
caracterizam áreas suscetíveis à erosão do tipo voçoroca. A ero-
são do solo é uma ameaça ambiental significativa para a susten-
tabilidade e capacidade produtiva da agricultura ao redor do 
mundo (IMESON; CURFS, 2006; CHRISTOPHERSON, 2012). 
Embora reconhecido como um problema, ainda há rela-
tivamente poucas publicações analisando de forma sistemática 
a extensão da erosão induzida por irrigação. A maioria dos in-
ventários sobre erosão são voltados para o desenvolvimento da 
tecnologia para entender, prever e mitigar a erosão induzida por 
precipitação, deixando uma lacuna sobre a erosão induzida por 
irrigação (SOJKA et al., 2007). 
Processos erosivos em canais de irrigação e formação de 
voçorocas são ainda menos observados em Áreas Úmidas (AUs). 
A degradação em AUs, tem consequências como o aumento da 
frequência às inundações e a ocorrência dos incêndios em tur-
fas (McCARTHY et al., 2007), além da deterioração do solo e da 
vegetação de várias espécies pioneiras, tornando-se suscetível à 
erosão.
A fragmentação das AUs é um dos principais problemas 
relacionados com a conservação da sua biodiversidade, através 
da diminuição da área de conectividade entre os habitats natu-
rais (ROLON et al., 2010; SIMONI et al., 2017). No Rio Grande do 
Sul, maior produtor orizícola do país, essa fragmentação é pro-
vocada, principalmente, pela organização de uma rede de canais 
de irrigação associados à prática da cultura do arroz irrigado.
Em AUs a abertura de canais cria rotas preferenciais para a 
descarga hídrica, a partir do alargamento, aprofundamento e es-
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coamento destes canais. A canalização de rios e córregos ameaça 
as comunidades biológicas, acelera a drenagem de AUs, expon-
do algumas espécies a altas taxas de predação (HOOVER, 2009). 
O uso para o pastoreio acelera e contribuí para este proces-
so. De acordo com Dias e Thomaz (2011), o gado contribui com 
a erosão não somente devido ao desmoronamento das margens 
(efeito direto), mas também pela dificuldade de infiltração das 
águas da chuva. O escoamento superficial remove e transporta 
grande volume de sedimentos para dentro do canal (efeito indi-
reto).
Evolução temporal da voçoroca
Na Área de Proteção Ambiental do Banhado Grande 
(APABG), Figura 1, a alteração da drenagem pelos canais de irri-
gação levou a um processo de erosão em sulco que evoluiu para 
uma voçoroca ativa de grande extensão, no município de Glori-
nha.
As intervenções decorrentes das atividades agrícolas na 
Bacia Hidrográfica do rio Gravataí (BHRG) iniciaram na década 
de 1960, com a execução de um canal de macrodrenagem pelo 
extinto Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS, 
1985) entre os anos de 1963 e 1969, a partir de incentivos gover-
namentais. Esse trecho se estende do curso médio do rio até uma 
das suas nascentes, o Banhado Grande, percorrendo uma distân-
cia de aproximadamente. A obra tinha como objetivo melhorar 
as condições de escoamento e a drenagem dos banhados com 
a intenção de expandir as áreas de produção de arroz (DNOS, 
1985).
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Figura 1. Localização da área de erosão na área da APA do Banhado Grande, 
sobre imagem do satélite Landsat TM5 de 1994, em composição colorida falsa 
cor das bandas TM 4, 5 e 3. Os talhões de arroz têm forma geométrica e apare-
cem em tons de vermelho. Fonte: Imagem obtida de USGS. 
Apesar da suspensão da abertura do canal, dado os possí-
veis impactos na conservação e manutenção dos banhados, por 
investimentos próprios, produtores rurais decidiram expandir 
em mais 5,8 km o canal de drenagem em direção ao Banhado 
Grande. A abertura indiscriminada deste canal de drenagem al-
terou o regime hídrico da bacia, gerando caminhos livres para o 
escoamento das águas, causando impactos no seu regime hidro-
lógico (IPH, 2010; BRENNER, 2016).
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Para compreender a evolução temporal dessa voçoroca, foi 
utilizada uma série temporal de imagens, entre 2003 e 2017, ob-
tida a partir do banco de imagens de satélite disponível no soft-
ware Google Earth Pro. O mapeamento da evolução do processo 
erosivo na área do Banhado Grande foi elaborado nas seguintes 
datas: (a) 2003; (b) 2010; (c) 2003; (d) 2010; (e) 2012; (f) 2013; (g) 
2014 e (h) 2015; (i) 2017. 
Os processos erosivos foram vetorizados e feita uma so-
breposição dos shapes de erosão visando analisar o avanço do 
processo erosivo na área do Banhado Grande, e posteriormente 
realizada a sua quantificação. 
Também foram coletadas amostras de solos, no interior da 
voçoroca, e realizada análise granulométrica, para verificar as 
porcentagens de areia, silte e argila de cada horizonte do per-
fil. As amostras denominadas de perfil 1, 2, 3 e 4 em sequência 
de topo para base, foram processadas no programa PANICOM/
SAG. Após remover o solo alterado do perfil em forma de uma 
caneleta, foram identificados quatro horizontes bem definidos. 
A vetorização da área de voçoroca no Banhado Grande, a 
partir da análise temporal das imagens satelitais, permitiu quan-
tificar o alargamento horizontal da voçoroca, Figura 2, que de 
2909 m² no ano de 2003 passou a 13663 m² em 2017, e acompa-
nhar a evolução do processo erosivo entre 2003 e 2017, Figura 3. 
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Figura 2. Quantificação da área da voçoroca entre 2003 e 2015. 
Figura 3. Análise temporal da voçoroca, entre 2003 e 2017. 
Fonte: Google Earth Pro. 
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A comparação do mapeamento da voçoroca a partir 
da imagem de novembro de 2003 com o mapeamento da 
voçoroca em 2017, mostra uma considerável evolução no 
processo de voçorocamento. Esse processo se caracteriza 
principalmente pelo alargamento e erosão remontante des-
tas drenagens, o que leva a uma rápida transformação da 
paisagem do banhado.
Segundo Augustin e Aranha (2006) para que um ca-
nal evolua para uma voçoroca, a condição necessária é, 
além da atuação da erosão, a presença de um conjunto de 
processos, entre os quais o solapamento de solo e os dutos. 
Estes desestabilizam as paredes e a cabeceira do canal, pro-
vocam seu alargamento e sua evolução à montante, carac-
terizando uma voçoroca.
Na imagem de novembro de 2003, Figura 3, observa-
-se uma tendência de evolução da voçoroca para o Norte. 
Entretanto, nas imagens seguintes, observa-se que a co-
bertura vegetal exerceu um papel fundamental na estabi-
lização do solo. Para recuperação e estabilização de áreas 
degradadas por processos erosivos Chaves et al. (2012), 
recomendam para solos pouco drenados, ou seja, solos 
úmidos ou subúmidos a leguminosa (Mimosa bimucronata), 
popularmente conhecida por “Maricá”.
As características físicas do fluxo de água subterrâ-
nea (RUBBO, 2004) e dos períodos de elevada precipitação 
que causam pulsos de inundação (SIMIONI et al., 2017) 
passam a ser agentes com grande potencialidade erosiva, 
uma vez iniciada a voçoroca. 
O fluxo hídrico se dá da área do Banhado Grande 
para a planície de inundação do rio Gravataí, Figura 4, e o 
ponto de ruptura que dá início a voçoroca ocorre no ponto 
em que esse escoamento encontra o trecho retificado do rio 
perpendicular ao banhado. 
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Essa ruptura ocorre, pois esse trecho do canal se encontra 
bastante aprofundado devido a erosão e o nível do banhado mais 
alto, então o escoamento superficial que rompe esse desnível dá 
início a voçoroca. Assim a desestruturação do solo exposto nas 
vertentes da voçoroca o torna suscetível à ação mecânica que 
a água exerce (BIGARELLA, 2007; ETCHELAR, 2014). Para Bi-
garella (2007), o processo de desmoronamento das cabeceiras, 
acompanhado de liquefação do material arenoso das vertentes, 
é responsável pela velocidade considerável da erosão nas voço-
rocas. 
Destaca-se na voçoroca em março de 2010, Figura 3, a pre-
sença de formações circulares. Estas formas, classificadas como 
ovoides, são formas típicas e apresentam a configuração de um 
anfiteatro de paredes íngremes na parte superior e um canal es-
treito à jusante (MAGALHÃES, 2001). A Figura 5, exemplifica a 
dinâmica destas formações circulares. 
Figura 4. Voçoroca em período de inundação demonstrando o processo de 
escoamento superficial da lâmina de água na área do Banhado Grande decor-
rente do fluxo hídrico que o banhado fornecesse para a planície de inundação 
do rio Gravataí. Foto: Andrei Fialho.
O fluxo hídrico ondulatório contínuo no interior da voço-
roca pela ressurgência do lençol freático e a disposição da estru-
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tura do solo, possibilita o contínuo arrastamento de sedimentos 
das camadas de solo que estão em contato direto com a água, 
Figura 5a, e levam ao solapamento das camadas superficiais, Fi-
gura 5b, formando as circulares que evoluem para o alargamento 
da voçoroca, e posterior verticalização do processo erosivo (BI-
GARELLA, 2007). 
Construído perpendicularmente em relação à direção do 
fluxo das águas superficiais, Figura 6, e do fluxo de águas subter-
râneas, o canal aberto pelos rizicultores, influenciou na mudança 
da dinâmica da vazão do banhado. Segundo IPH (2010), a velo-
cidade da água no canal é discordante da situação natural. Antes 
da retificação o curso do rio Gravataí era meandrante e estava 
associado a baixas declividades. Atualmente, no canal, a situação 
é oposta, com um trecho retilíneo e alta velocidade. 
Figura 5. Esquema explicando a formação de circulares na vertente da voço-
roca, como dinâmica de processo de erosão hídrica.  Fonte: Imagem do Google 
Earth Pro; Esquema modificado de Bigarella, 2007.
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Figura 6. Imagem em período de grande pulso de inundação no Banhado 
Grande, setembro de 2012. O fluxo hídrico superficial, setor nordeste da ima-
gem, evidencia concordância com a evolução da voçoroca. O ponto de ruptura 
da voçoroca ocorre no contato do fluxo superficial com o trecho retificado 
perpendicular do rio Gravataí. Fonte: Google Earth Pro.
O canal construído pelo DNOS passou por um processo 
erosivo remontante, chegando a área limítrofe do banhado e do 
canal que corta perpendicularmente o fluxo de água subterrânea 
e superficial que sai do banhado em direção a planície de inun-
dação do rio Gravataí, (Figura 7) desencadeando o processo de 
voçorocamento no período de quinze anos (ETCHELAR, 2014).  
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Figura 7. Fotografia aérea do trecho do canal de irrigação construído pelos 
agricultores locais no Banhado Grande ampliando o canal do DNOS. Este 
ponto, está em pleno processo de erosão, em que evidentes as formações 
circulares de erosão. Esse processo aumenta a vazão do fluxo hídrico entre o 
banhado e a planície de inundação do rio Gravataí. Foto: Jackson Müller, 16 
nov. 2017. 
A análise dos valores de vazão diária para os períodos pré-re-
tificação (1940 a 1970) e pós-retificação (1970 a 2009) do rio Grava-
taí mostra que a vazão máxima passa de 251,61 para 297,50 m³/s; 
a vazão média de 19,59 para 32, 35 m³/s; e a vazão mínima de 6,01 
para 4,58 m³/s, implicando na redução do tempo de concentração 
das águas na bacia (BELLOLI, 2016). Com o aumento da vazão 
através da retificação de seus meandros, existe uma tendência de 
elevar a competência do rio em erodir e assorear este canal.
No gráfico, Figura 8, a quantificação do mapeamento tem-
poral do canal de drenagem a partir do mapeamento temporal 
das imagens de Google Earth, mostra uma considerável evolução 
no processo erosivo remontante, que se caracteriza principal-
mente pelo alargamento horizontal do canal. Passando de 14.648 
m² de área erodida em 2003, 31.516 m² em 2010 para 53.277m² em 
2017. 
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Figura 8. Evolução da área erodida no canal de irrigação em 2003, 2010 e 2017.
A evolução da erosão entre os anos 2003 e 2017, Figuras 9 
e 10, mostra as circulares erosivas ao longo do trajeto do canal. 
Por se tratar de um processo erosivo remontante, tanto na área 
da voçoroca como no canal de irrigação observa-se na Figura 9a 
um processo erosivo mais avançado, com alargamento horizon-
tal resultando em feições mais retificadas. Já na Figura 9b o canal 
apresenta as circulares, identificando neste ponto um processo 
erosivo que se encontra ativo caracterizado pelo rápido desbar-
rancamento do solo pela ação hídrica.
A perda de grande quantidade de solo neste ponto do ba-
nhado ocasiona assoreamento em outros pontos do rio Gravataí 
como, por exemplo, no trecho em que se encontra a denominada 
lagoa da Anastácia. Esses trechos além de possibilitar o acesso 
de caçadores através da voçoroca e do próprio canal de irrigação 
torna-se uma via de acesso ao interior do banhado. Esses locais 
abrigam uma rica fauna características desses ambientes, além 
de ser um refúgio para nidificação de diversas aves migratórias.
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Figura 9. Erosão no trecho do canal e voçoroca em 2003, 2010 e 2017, Banhado 
Grande. Fonte: Google Earth Pro.
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Figura 10. Trecho de maior alargamento da voçoroca na área do Banhado 
Grande com solo exposto na vertente. Ao lado direito da imagem está a mar-
gem erosiva da voçoroca, já ao lado esquerdo, encontra-se a margem deposi-
cional dos sedimentos. Assim o processo de erosão se dá na margem côncava 
e de deposição na margem convexa. Foto: Etchelar, 28 de junho de 2017.
Um maior detalhamento da evolução do processo erosivo 
do canal de irrigação, Figura 11, mostra o significativo alarga-
mento do canal que passa de 3,87 metros de largura em 2003, 
para 39,33 metros de largura em 2017.
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Figura 11. Evolução do processo erosivo no canal de drenagem do banhado 
Grande entre 2003 e 2017, nesse ponto ocorre um alargamento de 35,46 metros 
em 14 anos. Fonte: Google Earth Pro. 
Na bacia do rio Gravataí, na feição geomorfológica da co-
xilha das Lombas, ocorre um aquífero cenozóico com litologias 
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representantes de depósitos sedimentares litorâneos. A circula-
ção das águas no aquífero é muito rápida e caracterizada pela 
boa permeabilidade dos sedimentos (RUBBO, 2004). O Banhado 
Grande é um grande receptor das águas contribuintes da Coxi-
lha das Lombas, da região de Santo Antônio da Patrulha e das 
rochas da Formação Serra Geral e Botucatu (RIO GRANDE DO 
SUL, 2012). Os vetores de direção do fluxo, Figura 12, de água 
subterrânea indicam um afunilamento com uma prioridade de 
fluxo que concorda com o fluxo das águas superficiais quando o 
banhado se encontra inundado no local da erosão (ETCHELAR e 
GUASSELLI, 2015).
Figura 12. Mapa de velocidade de fluxo das águas subterrâneas.  Fonte: Rio 
Grande do Sul, 2012.
Independente do regime de precipitação existe um fluxo de 
água permanente do banhado para a calha da voçoroca, mesmo 
em períodos de estiagem. O lençol freático tem ressurgência em 
todos os períodos do ano, típico de áreas de banhado. Com isso 
é possível que ocorra um contínuo arrastamento dos sedimentos, 
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onde em períodos de grande precipitação se intensificada o ar-
raste das partículas de solo.
O avanço da voçoroca pode estar associado a dinâmica das 
águas subterrâneas. Pois o fluxo do lençol freático no interior da 
voçoroca mantém uma erosão contínua dos sedimentos nos hori-
zontes de solo que se mantém em contato com este fluxo hídrico.
A voçoroca se forma em região limítrofe de duas estruturas 
geológicas distintas, formada de depósitos paludais e depósito 
de planícies lagunares, caracterizando o perfil do solo da área 
com a sobreposição de horizontes arenosos sobre horizontes ar-
gilosos (ETCHELAR, 2014).
O processo erosivo é remontante e se estabelece a partir do 
momento em que a intensidade da precipitação excede a taxa de 
infiltração (FILIZOLA et al., 2011).  Na medida em que aumenta 
o fluxo hídrico associado a enxurrada diminui, portanto, a infil-
tração da água no solo e aumenta o escoamento superficial. 
No trecho canalizado, que corta perpendicularmente a per-
colação da água que escoa do banhado em direção a planície de 
inundação do rio Gravataí, se inicia o processo de voçorocamen-
to. Destaca-se que o trecho canalizado já passou por um intenso 
processo erosivo, com acentuada verticalização. A partir do acen-
tuado desnível do banhado em relação ao canal, o escoamento 
superficial gera de forma remontante a voçoroca. 
Além das condições hídricas, leva-se em consideração as 
características do solo no local. A análise granulométrica do solo 
nos horizontes expostos na vertente da voçoroca, Tabela 1, indica 
que as três primeiras amostras do perfil, ordenando de topo para 
base, tem um predomínio de solo arenoso. A quarta amostra tem 
uma grande porcentagem de argila, neste horizonte se alcança 
o nível de base da voçoroca. Pode-se dizer que por apresentar 
uma fração granulométrica mais arenosa, este tipo de solo estaria 
mais suscetível à ação dos processos erosivos. A fase de vertica-
lização da erosão cessa quando atinge o nível de base, horizonte 
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denominado Argilosiltearenoso, nesse processo inicia a fase ho-
rizontal de alargamento da voçoroca.
Tabela 1. Análise granulométrica do solo, horizontes identificados na 
vertente da voçoroca.
Amostra 01
Arenosiltear-
giloso
Amostra 02
Arenoargi-
losiltoso
Amostra 
03
Arenosilteargi-
loso
Amostra 
04
Argilo-
silearenoso
Areia 63,96% 74,80% 52,24% 16,75%
Silte 29,87% 10,39% 18,11% 22,61%
Argila 6,16% 14,80% 29,63% 60,62%
A ação antrópica que mais contribui para a degradação dos 
banhados é o cultivo de arroz irrigado, através da drenagem das 
áreas, do uso de agrotóxicos e fertilizantes, da retirada de água 
para irrigação das lavouras e o retorno dessas águas com os resí-
duos para os sistemas naturais aumentando o grau de contami-
nação em AUs (BRASIL, 2002; YEPES & YANETH, 2015). 
O arroz constitui a principal produção agrícola da região, 
cujo cultivo irrigado ocupa áreas naturalmente inundáveis (DIE-
GUES, 2002; GUASSELLI et al., 2012; BELOLLI, 2017). Além de 
destruir e fragmentar habitats, esse cultivo requer um volume 
expressivo de água para irrigação, impactando substancialmente 
os ecossistemas naturais (DIAS; BURGER, 2005). As intervenções 
decorrentes das atividades agrícolas na Bacia Hidrográfica do rio 
Gravataí (BHRG) iniciaram na década de 1960.
Grande parte do extenso processo de transporte de sedi-
mentos por canais é induzida pelo processo de erosão desenca-
deada por condições irrigadas. Porém, poucas pesquisas sobre 
processo erosivo sob irrigação têm sido realizadas, assim, se faz 
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necessário a compreensão destes processos para prever e desen-
volver práticas de gestão para reduzir a erosão induzida por irri-
gação (TROUT; NEIBLING, 1993).
As atividades de pastoreio também são agentes acelerado-
res dos processos erosivos. O gado remove a vegetação das mar-
gens, eliminado assim a função de filtro exercida pela vegetação 
(DIAS; THOMAZ, 2011). Além da remoção do solo por desbar-
rancamento que ocorre na travessia do gado de uma margem a 
outra do canal (Figura 13). Consequências resultantes do manejo 
do gado podem incluir alterações na hidrologia de bacias hidro-
gráficas, como alterações de fluxo hidrológico, morfologia e ero-
são, compactação do solo, destruição da vegetação e deficiências 
da qualidade de água (AGOURIDIS et al., 2005).    
Figura 13. Impacto das trilhas do gado no Banhado Grande. Foto: ETCHE-
LAR, 2016.
Os efeitos do pastoreio sobre erosão em margens de canal 
fluvial, onde ocorre passagem de gado no canal, apresenta 8 ve-
zes a mais o poder de erosão comparado em um trecho isento da 
presença do gado (AGOURIDIS et al., 2005; DIAS, 2011).
A retirada do gado em torno de voçorocas ou canais de 
drenagem evita processos como o pisoteio do gado, a compacta-
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ção do solo, a formação de caminhos preferenciais para a perco-
lação da água, e o desbarrancamento das bordas da erosão para 
o acesso do gado a água e a travessia que os animais realizam de 
uma borda a outra do canal ou voçoroca.
As atividades agropecuárias são os principais fatores de 
modificação das pastagens e de ambientes alagados no bioma 
Pampa. Estas áreas têm sofrido importantes mudanças devido a 
erosão dos solos e a sedimentação de áreas inundáveis, regulação 
de córregos, canalização e dessecamento de terras inundáveis, 
urbanização, e a eutrofização das águas de superfície (QUIRÓS 
et al., 2006).
Segundo o Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul 
(2017), o Rio Grande do Sul é o 6º maior produtor de gado bo-
vino do Brasil; e de acordo com a pesquisa agrícola municipal 
do IBGE, registrou em 2011 a produção de 14.478.312 cabeças. 
O rebanho bovino associa-se principalmente aos campos limpos, 
ambientes característicos do Pampa e integrado a produção de 
arroz nas várzeas dos rios.
O Centro de Sensoriamento Remoto da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (CSR/UFMG) calculou e mapeou a Unidade 
Animal por hectare em 2013. Este cálculo baseia-se na estrutura 
do rebanho por estado (IBGE, 2013) em 2013 e áreas de pastagens 
mapeadas de todo o território brasileiro. 
O mapeamento das áreas de gado na área do Banhado 
Grande, Figura 14, corresponde ao local que apresenta a ocor-
rência da voçoroca dentro dos limites do banhado, indicando um 
rebanho de 0,43 a 0, 84 cabeças de gado por hectare. A projeção 
realizada para cabeças de gado por hectare em 2030, indica que 
um aumento significativo da produção bovina na área da BHRG, 
com elevação de 1,55 a 2,21 o número de cabeças de gado por 
hectare, Figura 15.
Com a alteração da cobertura do solo, a reversão da cober-
tura natural da vegetação típica de banhado pela produção do 
arroz irrigado, e o manejo através do rodízio da atividade orizí-
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cola com a produção bovina, potencializa-se a alteração da estru-
tura do solo. Estas atividades tendem a aumentar a pressão sobre 
a área do banhado, dificultando a possibilidade de estabilização 
da área. 
Figura 14. Espacialização de unidade animal por hectare em 2013, BHRG. 
Fonte: CSR/UFMG. 
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Figura 15. Projeção da espacialização de unidade animal por hectare para 
2030, BHRG. Fonte: CSR/UFMG. 
Na sobreposição dos limites da voçoroca, Figura 16, nos 
anos de 2003; 2010; 2012; 2013; 2014 e 2015, destaca-se o intenso 
processo do alargamento lateral da voçoroca. Na Figura 15a fica 
evidente que o processo de erosão horizontal a jusante da voço-
roca, encontra-se mais estabilizado. Mas a voçoroca encontra-se 
em pleno processo de evolução como observado na Figura 15b, 
salientando que o alargamento da voçoroca tende a avançar na 
direção leste, ou seja, de jusante para montante. 
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Figura 16. Mapa síntese da evolução temporal da voçoroca, APABG. Fonte: 
Goolge Earth Pro.
Na erosão formada ao sul da voçoroca, Figura 17, veri-
fica-se em comparação ao ano de 2003, que o processo erosivo 
encontra-se estabilizado. A regeneração da vegetação e a dimi-
nuição do solo exposto, permitiu uma diminuição do processo 
passando de 1091,13 m² em 2003; 397,57 m² em 2010; 143,42 m² 
em 2012; 83,9 m² em 2013; 6,56 m² em 2014, Figura 18, chegando 
a zerar o seu processo erosivo no ano de 2015. 
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Figura 17. Estabilização da erosão ao sul da voçoroca, entre 2010 e 2015. Fonte: 
Google Earth Pro.  
Figura 18. Quantificação da erosão ao sul da voçoroca, entre 2010 e 2015, evi-
denciando estabilização do processo. 
A regeneração e estabilização do processo erosivo à sul vo-
çoroca pode estar associada a recuperação/estabilização da co-
bertura vegetal neste ponto, além da concentração e acúmulo do 
fluxo hídrico na voçoroca.
O maricá é indicado para a estabilização de processos ero-
sivos. Caracteristicamente melhora a qualidade dos solos que 
sofrem com processos erosivos, além de adaptar-se bem a solos 
úmidos e sujeitos a inundação periódica (CARVALHO, 2004).
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A renaturalização de um trecho retificado do rio Gravataí, 
conforme propôs Brenner (2016) diminuiria a vazão do rio e con-
sequentemente amorteceria o rápido processo erosivo. Além de 
ser uma alternativa sustentável e de baixo custo para mitigação 
dos impactos de obras de retificação não cimentadas, como o 
caso do rio Gravataí.
Conclusões
A série temporal de imagens para análise das feições da 
voçoroca permitiu com eficácia mapear e quantificar a acelerada 
dinâmica de evolução do seu processo erosivo, passando de 2909 
m² em 2003 para 13663 m² em 2017.
Por tratar-se de uma área de banhado a dinâmica da voço-
roca não se associa a ausência da cobertura vegetal ou a declivi-
dade, e sim, a um histórico inadequado de uso e ocupação das 
terras pela prática do arroz irrigado e o manejo desta cultura em 
consórcio com a produção de gado. 
A análise dos solos da vertente da voçoroca permitiu iden-
tificar horizontes superficiais com maior porcentagem de areia, 
até o “nível de base”, com solos com maior porcentagem de argi-
la, o que permite a ocorrência de processos erosivos quando do 
manejo inadequado.
O canal construído pelo DNOS passou por um processo 
erosivo remontante, chegando a área limítrofe do banhado e do 
canal que corta perpendicularmente a percolação da água que sai 
do banhado em direção a planície de inundação do rio Gravataí, 
ocasionando um acelerado processo de voçorocamento no perío-
do de doze anos. A alteração da cobertura do solo, com a rever-
são da cobertura natural da vegetação pela produção orizícola e 
o manejo do gado potencializam a alteração da estrutura do solo, 
levando a sua desagregação. 
Com o acréscimo da vazão do rio Gravataí no período pós-
-retificação através da abertura no canal de drenagem para irri-
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gação na área limite do Banhado Grande e as AUs do entorno, 
modifica-se a dinâmica natural de toda a área, ocorrendo a deses-
tabilização da estrutura do solo e a possibilidade da reversão de 
uma vegetação típica de banhado por pastagens, tem influência 
direta na formação da voçoroca e seu acelerado processo de ex-
pansão. 
A voçoroca no Banhado Grande e a própria erosão do canal 
de drenagem, ocasiona um impacto ambiental neste importante 
e frágil ecossistema, incluindo o rebaixamento do lençol freático 
pelo aumento da velocidade de vazão e drenagem hídrica do ba-
nhado em direção a planície de inundação e a perda de grande 
quantidade de solo e o assoreamento do rio.
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2.7 Renaturalização e
 Áreas Úmidas
Viviane Carvalho Brenner
Introdução
Aprisionada durante décadas em canalizações e no subso-
lo das cidades, a água vem ganhando crescente importância nas 
decisões relativas ao planejamento urbano. A tendência mundial, 
entretanto, além de adotar uma visão integrada da bacia hidro-
gráfica na realização de intervenções locais é, na medida do pos-
sível, descanalizar cursos de água, para que recuperem um esta-
do próximo ao natural (PRAÇA, 2012).
Atualmente, o debate é intenso quando nos deparamos 
com as intervenções adotadas nas áreas urbanas, podendo-se di-
zer que vivemos uma situação de conflito pelo uso dos cursos 
d’água. De acordo com Sepúlveda (2010), para alguns a destina-
ção desses cursos d’água deve ser aquela de manter suas funções 
ecológicas e as características mais próximas das condições natu-
rais. Contrariamente, temos aqueles que, a partir de paradigmas 
já superados, entendem que os cursos d’água em áreas urbanas 
devem desempenhar apenas sua função hidráulica de drenagem 
das águas pluviais.
Leite (2013), afirma que muitos rios se tornaram obstáculos 
no processo de expansão e urbanização das cidades sendo modi-
ficados através de retificações, drenagens, barragens e até mes-
mo suprimidos da paisagem por tamponamento. Essas alterações 
impactam as planícies fluviais, intensificando os processos de 
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inundações através do espraiamento do leito dos cursos d’água 
no meio urbano e impermeabilizado.
Entretanto, a problemática a cerca da ocupação das pla-
nícies de inundação não é exclusiva do meio urbano. BESKOW 
(1986 apud DARONCH et al., 2006) aponta que no meio rural, 
desde 1908, com a introdução da rizicultura irrigada no Rio 
Grande do Sul as áreas junto aos cursos d’água também passa-
ram por uma série de transformações, a fim de atender a deman-
da desta cultura. Entre as transformações impostas às planícies 
fluviais, está a retificação de canais de rios e a drenagem de ba-
nhados (áreas úmidas) para ampliar a área cultivada e permitir 
sua irrigação.
A atividade agrícola que apresenta o maior consumo de 
água é a cultura de arroz irrigado. Esta cultura, presente na região 
desde o início do século XX, apresenta uma grande demanda de 
água que, em geral, não pode ser suprida apenas pela vazão dos 
rios durante os meses de primavera-verão, período de irrigação 
das lavouras de arroz. Segundo Collischonn et al. (2011) bacias 
hidrográficas, em que o uso intensivo de água para irrigação é 
tão longo quanto as próprias séries hidrológicas são muito co-
muns na região Sul do Brasil.
Ainda de acordo com Collischonn et al. (2011), grande 
parte dessas bacias sofrem de escassez hídrica que, muitas ve-
zes, ocorrem porque a vazão de base é muito baixa e a demanda 
d’água para irrigação de lavouras de arroz é muito alta.
A área da bacia hidrográfica do rio Gravataí tem sido am-
plamente utilizada para agricultura e pecuária intensiva, como 
produção de arroz e pastejo de gado. Esse adensamento agrí-
cola, através da drenagem das áreas inundáveis para o cultivo 
de arroz, transformou alguns cursos d’água originais em canais 
de drenagem, impactando todo o sistema hidrológico das áreas 
úmidas (BRENNER; GUASSELLI, 2015).
Na década de 1960, com autorização do Departamento Na-
cional de Obras e Saneamento (DNOS), foi executada uma obra 
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de retificação em parte do leito do Gravataí. Foi realizada uma 
canalização não cimentada, com fins de retificação dos mean-
dros do rio através da escavação e abertura de um canal retilíneo 
(SCHEREN, 2014). 
A partir da transformação do fluxo meândrico em retilíneo, 
e com o aumento da velocidade da água, tinha-se como objetivo 
o início do processo de drenagem do Banhado Grande. Os im-
pactos dessas obras de drenagem são sentidos em toda a bacia, 
picos extremos de inundações e secas são recorrentes assim como 
o agravamento de um processo erosivo no interior do Banhado 
Grande. 
Com o acréscimo da drenagem hídrica do banhado, modi-
ficou-se a dinâmica natural da área, ocorrendo à desestabilização 
da estrutura do solo e a possibilidade da conversão da vegetação 
típica de banhado para pastagens para a produção bovina. Estas 
variáveis levaram à ocorrência de processos erosivos no interior 
do banhado (ETCHELAR, 2014).
Em busca de alternativas para a mitigação de impactos 
causados por obras de canalização não cimentada, como a do 
rio Gravataí, emerge à discussão os projetos de renaturalização 
de cursos d’água. O conceito surge no Brasil e ganha aderência 
exatamente com o objetivo de mitigação dos impactos causados 
por essas retificações. Buscando o resgate dos cursos d’água por 
meio de alternativas de intervenções não cimentadas, visando o 
ressurgimento das águas no meio urbano e rural em consonância 
com seus processos naturais. 
Essas técnicas podem ser aplicadas tanto na área urbana 
quanto na área rural, buscando a reapropriação dos ambientes 
pela sociedade, o contato com o rio, o amortecimento dos picos 
de vazão e o aumento de áreas de infiltração e de espraiamento 
para as águas (BRENNER, 2016).
Consolidam assim, a ideia de que devemos procurar nos 
ambientes antropizados, por mais urbanizados que eles sejam, 
uma harmonia entre os ambientes naturais e urbanos, e que na 
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efetivação dessa harmonia, os cursos d’água e respectivas bacias 
hidrográficas tenham sua função sistêmica e ecológica garantida.
Sob esta perspectiva, este capítulo abordará inicialmente o 
contexto histórico da renaturalização e suas aplicações em cursos 
d’água. Após serão delineadas as ferramentas para o planejamen-
to e implementação da renaturalização. Por fim, será apresenta-
da uma proposta de renaturalização projetada para um trecho da 
bacia hidrográfica do Gravataí.
Renaturalização de cursos da água
Originário do termo alemão “Renaturierung”, a renaturali-
zação emergiu no Brasil com uma tradução que buscou se apro-
ximar ao máximo possível do conceito original.
Embora alguns autores, como Santos; Bezerra (2016), não 
diferenciem os termos naturalização e renaturalização, a maioria 
dos autores utilizam o prefixo “re”, com pressuposto de atuar 
em um local já modificado e que não pode voltar a ser o que era 
antes da ação antrópica. Em outras palavras, seria o equivalente 
de partir do artificial para o natural (WATANUKI FILHO, 2012). 
A Figura 1 apresenta de forma esquemática, o principio básico 
do objetivo do processo de renaturalização.
A renaturalização de rios pode ser entendida como um 
processo que envolve a multi e a interdisciplinaridade de vários 
ramos dos saberes e, o que é mais importante, a condução parti-
cipativa do processo (SAUNDERS; NASCIMENTO, 2006).
Baseando-se nos princípios europeus de manejo de rios de-
gradados e retificados busca, de acordo com Rhoads (2008), al-
ternativas que estabeleçam um sistema fluvial diverso em termos 
hidrológicos, geomorfológicos e dinamicamente estável.
Binder (2001) destaca que o termo renaturalização tem 
como desafio recuperar os cursos d’água que sofreram modifi-
cações profundas sem colocar em risco as zonas urbanas e vias 
de transporte, e sem causar desvantagem para a população. Nes-
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te processo é importante que o rio retorne às condições de um 
ecossistema de águas correntes naturais. Rios são considerados 
naturais quando não poluídos e quando possuem capacidade na-
tural de modificar seu leito e curso, ou seja, quando possuem as 
dinâmicas de fundo, de margens e de áreas de inundação.
Figura 1. Princípio da renaturalização de um rio. Fonte: Adaptado de Arzet, 
2010.
A concepção higienista direcionou a estrutura das grandes 
cidades, afastando os cursos d’água visando aumentar a área des-
tinada à expansão da malha urbana e produção agrícola. Após a 
publicação da obra "Primavera Silenciosa" de Rachel Carson, em 
1962, houve uma quebra de paradigma na visão higienista. Esse 
fato desencadeou uma nova linha de preocupação pública com o 
meio ambiente (LARSEN, 1994).
De acordo com Larsen (1994) ao emergir essa preocupação, 
países europeus estenderam um novo olhar sob seus recursos na-
turais. Em 1980, a Alemanha produziu suas primeiras diretrizes 
para regulamentação de intervenções em cursos d’água, priori-
zando alternativas sustentáveis que integrassem e garantissem a 
preservação dos mesmos. Inicia assim um novo movimento que 
se propagou pelos demais países europeus na medida em que os 
resultados, aplicados na Alemanha, demonstravam-se eficientes 
e ambientalmente benéficos. 
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Com a expansão desse paradigma e a divulgação dos resul-
tados positivos, criou-se a River Revitalization Foundation (Fun-
dação para Revitalização de Rios) nos Estados Unidos, no final 
da década de 1980. Seu objetivo foi agrupar diversos segmen-
tos da sociedade com o governo para fomentar ações em cursos 
d’água e formar uma base de dados nacional. Atualmente a base 
de dados (National River Restoration Science Synthesis) agrega 
mais de trinta mil projetos de intervenção e manutenção de cur-
sos d’água.
Seguindo o exemplo dos Estados Unidos, a Europa criou 
o European Centre for River Restoration (ECRR) em 1990, com 
objetivo de fomentar uma base de dados internacional para troca 
de experiências e tornar disponíveis dados de projetos de renatu-
ralização e restauração ambiental. 
No Brasil, no entanto, não há uma base de dados especí-
fica para projetos de intervenção em cursos d’água. A Agência 
Nacional de Águas (ANA) possui em seu acervo público infor-
mações apenas sobre projetos ambientais financiados através de 
seus editais. As demais bases nacionais referem-se a dados espe-
cíficos e setorizados. Não há nenhum local que reúna os dados 
em âmbito nacional.
Botelho e Silva (2012) apontam que a canalização e retifi-
cação dos cursos d’água constituem intervenções antrópicas que 
afetam sobremaneira o sistema hidrológico. Essas obras ao ob-
jetivar o aumento da velocidade e da vazão dos rios, a fim de 
promover um escoamento rápido do grande volume de água, 
possibilitam a ocupação de suas margens.
O sistema hídrico, entretanto, não se limita a distância en-
tre as margens de um rio. Portanto, de acordo com Larsen (1994), 
uma proposta de renaturalização deve abranger toda a área de 
planície de inundação ainda preservada e seus fragmentos no lei-
to do rio. O autor afirma que “a conservação e a função ecológica 
do curso da água devem ser consideradas condições prioritárias 
para o processo de renaturalização”. Visto que, no processo de 
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renaturalização a capacidade de retenção natural das águas na 
planície de inundação deve ser preservada e ou aumentada.
Sendo assim, a renaturalização consiste em uma boa medi-
da de mitigação da suscetibilidade a inundação uma vez que ar-
mazena e retarda o fluxo do rio, e reduz a erosão (NWRM, 2015).
A importância da preservação das planícies de inundação 
no processo de renaturalização pode ser compreendida pelo pa-
pel que as mesmas desempenham incluindo uma grande varieda-
de de funções essenciais, como transporte e armazenamento das 
águas subterrâneas, recarga de aquíferos, controle da erosão dos 
rios, controle de cheias, redução das taxas de sedimentação, ma-
nutenção da qualidade da água e o apoio a ecossistemas altamen-
te produtivos (TASK FORCE ON THE NATURAL AND BENEFI-
CIAL FUNCTIONS OF THE FLOODPLAIN, 2002 apud SIMIONI, 
2016).
De acordo com Simioni (2016), em pulsos de inundação 
superiores a 247 mm, na APABG cria-se uma extensa área de 
conectividade entre a planície de inundação do rio Gravataí e o 
corredor que liga os banhados Grande ao banhado dos Pache-
cos, formando um triângulo de conectividade entre os diferentes 
compartimentos geológicos/geomorfológicos. 
Reafirma assim a importância da preservação dessas áreas, 
que ao se conectarem formam mosaicos móveis (SIMINONI, 
2016) que garantem a manutenção de espécies e proporcionam 
a proliferação de algas durante a inundação, e o enriquecimento 
de nutrientes no solo, após a seca (TITTENSOR, 2013 apud SI-
MIONI, 2016). Ainda de acordo com o autor, a variação do nível 
de cota do rio Gravataí apresenta rápida resposta aos eventos de 
precipitação pluviométrica, o que auxilia no amortecimento de 
inundações.
Sendo assim, a área apresenta características ambientais es-
senciais para os ecossistemas e para a dinâmica hídrica da bacia. 
O processo de renaturalização torna-se fundamental para garan-
tir a manutenção deste ambiente e a preservação de característi-
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cas de paisagem, amortecimento de inundações, fauna e flora, e 
a conservação das áreas úmidas da bacia.
Bioengenharia
De acordo com Binder (2001) os objetivos da renaturali-
zação são alcançados à medida que o plano de renaturalização 
considera, simultaneamente, os conhecimentos de engenharia 
hidráulica e técnicas de bioengenharia, em seu desenvolvimento. 
A bioengenharia consiste no uso de elementos biologica-
mente ativos (como vegetação) junto a elementos inertes (como 
madeira) em obras ou pequenas intervenções de estabilização de 
solos, margens e sedimentos em cursos d’água (SUTILI, 2004). 
De acordo com o autor, pequenas intervenções físicas no leito e 
canal, apoiadas ou não por medidas vegetativas, podem alterar 
características como a velocidade da água e a tensão de erosão 
suportada pelo leito, controlando os processos fluviais e propor-
cionando um direcionamento do sistema à renaturalização.
Segundo Silva e Pires (2007) as técnicas de bioengenharia 
são antigas, e remontam as civilizações suméria e romana. De 
acordo com Durlo; Sutili (2005) na China, seu uso data de antes 
do século XII quando os chineses utilizavam feixes de galhos de 
plantas vivas para estabilizar margens de rios. No início do sécu-
lo XX, a China passou a usar técnicas similares para controle de 
erosão e inundações. Nos países europeus, especialmente na Ale-
manha, são utilizadas soluções de bioengenharia no solo a mais 
de 150 anos. Nos Estados Unidos, tais medidas tiveram maior 
difusão a partir de 1930. 
Entretanto, segundo os autores, no pós-segunda guerra, 
com o crescimento de maquinário pesado para uso da terra e o 
desenvolvimento de novas técnicas estruturais de estabilização 
de margens e controle de erosão, as práticas de bioengenharia 
praticamente desapareceram.
Desde 1980 principalmente nos Estados Unidos e Europa, 
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as técnicas de bioengenharia têm sido utilizadas e reconhecidas 
cada vez mais como excelentes alternativas no combate à erosão. 
Para Binder et al. (1983) ao invés de utilizar materiais artificiais, 
deveríamos recorrer a bioengenharia como meio de proteção das 
margens dos cursos de água.
No manejo biotécnico de cursos da água Durlo; Sutili (2014) 
sugerem o uso de diferentes técnicas de plantio e de materiais, 
dependendo da inclinação do talude do local, como demonstra-
do na Figura 2. 
Figura 2. Determinação do método apropriado em função da inclinação da 
margem.  Fonte: FISRGW (1998, apud Durlo & Sutili, 2005).
De acordo com Durlo; Sutili (2014) dividem-se em dois 
grupos, os de obras transversais e os de obras longitudinais. O 
primeiro grupo age principalmente na redução da velocidade da 
água através do desenvolvimento de um perfil de compensação 
que modifica a inclinação original do leito forçando o depósito 
de sedimentos, consolidando o leito e estabilizando as margens. 
O segundo grupo tem como funções reconstruir, proteger e esta-
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bilizar as margens. Isso pode ser conseguido tanto com o revesti-
mento vegetal e/ou físico das margens, como pela construção de 
râmprolas ou espigões transversais (ambas, obras semelhantes às 
barragens, mas que não chegam a atravessar toda a seção trans-
versal do curso de água). 
A renaturalização de rios originalmente meandrantes, e 
posteriormente canalizados consiste em melhorar os raios de 
curvatura do rio retificado devolvendo o equilíbrio ecológico 
para o ecossistema. A Figura 3 mostra as três fases do processo 
de renaturalização.
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Figura 3. Representação esquemática da evolução de rio retificado em rio 
renaturalizado. Fonte: Selles et al., 2001.
Em áreas rurais ou mais naturais, muitas vezes a degrada-
ção fluvial se refere à remoção de vegetação ripária ou da erosão 
da bacia, promovida por cultivos agrícolas ou obras de canaliza-
ção dos rios, sendo assim, com os cuidados apropriados, o corre-
dor fluvial pode ser restaurado (VERÓL, 2013). 
Para a renaturalização em cursos d’água, as técnicas de 
bioengenharia são fundamentais para garantir intervenções de 
baixo impacto e resultados de reestabelecimento das áreas de 
preservação permanente nas margens.
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Geotecnologias aplicadas à renaturalização
A utilização de Geotecnologias é subsídio que pode se tor-
nar uma ferramenta de monitoramento, planejamento e análise 
em estudos ambientais. Entretanto, existem poucos estudos que 
denotem seu uso para identificação de áreas passíveis de recu-
peração e/ou renaturalização no âmbito de cursos d’água. O po-
tencial de utilização destas ferramentas consiste na possibilidade 
de análises temporais e visuais de recortes espaciais facilitando 
a compreensão da dinâmica hídrica da bacia hidrográfica e seus 
afluentes. Visto que, cada curso d’água tem características pró-
prias e distintas à identificação e análise temporal da situação pré 
e pós-impacto da área a ser recuperada, o que facilita o processo 
de diagnóstico e planejamento das ações in loco.
De acordo com Burrough (1986), um SIG pode ser utilizado 
em estudos relativos ao meio ambiente e recursos naturais, na 
pesquisa da previsão de determinados fenômenos ou no apoio 
a decisões de planejamento, considerando a concepção de que 
os dados armazenados representam um modelo do mundo real.
O avanço tecnológico dos últimos anos favoreceu o desen-
volvimento de novos satélites de monitoramento terrestre-am-
biental, os quais possibilitam, em escala global, regional ou local, 
a coleta de dados (quantitativos e qualitativos) de diversas medi-
ções como dados sobre o grau de degradação ambiental, acom-
panhamento de biomas ameaçados de extinção, sobre alterações 
climáticas, sobre níveis de poluição da água e da atmosfera, den-
tre outros (MASCARENHAS et al., 2008)
A disponibilidade de dados de sensoriamento remoto em 
várias resoluções temporais, espaciais e espectrais e com banco 
de dados históricos permite propor o desenvolvimento de meto-
dologias para monitorar e compreender sistemas ambientais que 
façam uso dessa tecnologia (BARBOSA, 2005). 
Uma das técnicas de sensoriamento remoto difundida para 
monitoramento dos ecossistemas em determinada escala de tem-
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po, consiste no uso dos Índices de Vegetação da Diferença Nor-
malizada (NDVI). Os maiores valores de NDVI, relacionam-se 
às áreas de vegetação com maior vigor. Enquanto os menores 
valores, representam as áreas de vegetação estressada ou áreas 
desnudas (VIGANÓ et al., 2011).
Já em relação aos recursos hídricos segundo Mascarenhas 
et al., (2008), as técnicas de sensoriamento remoto possibilitam o 
monitoramento do estado de conservação da qualidade da água 
e dos processos hidrológicos envolvidos, tais como o percurso 
da água subterrânea e superficial, processos erosivos, além de 
estimativas de inundação das bacias hidrográficas.
Dentre os métodos e técnicas de processamento de imagens 
de sensoriamento remoto com vistas à análise hidrológica, desta-
ca-se o Índice da Diferença Normalizada de Água (Normalized 
Difference Water Index  NDWI), desenvolvido por McFeeters 
(1996) com o intuito de delinear feições presentes no ambiente 
aquático, e realçar a presença das mesmas nas imagens. 
McFeeters (1996) modificou a equação do NDVI inverten-
do as variáveis e utilizando o comprimento de onda do verde ao 
invés do vermelho, a fim de obter melhores resultados voltados 
à água, considerando assim o NDWI como ferramenta para deli-
near características da água, enquanto simultaneamente elimina 
características do solo e da vegetação terrestre.
A utilização de NDWI no mapeamento da lâmina d’água, 
conforme visto em Brenner e Guasselli (2015) também permitiu 
identificar áreas alagadas, tanto ocupadas por atividades agríco-
las e pecuárias, como em áreas preservadas, atestando o poten-
cial do NDWI para identificação de áreas alagáveis.
 Brenner e Guasselli (2015) buscaram identificar os mean-
dros ativos no leito do canal do rio Gravataí com potencial de 
renaturalização, através da aplicação do índice de NDWI utili-
zando uma série temporal de imagens de 1984 a 2010. A técnica 
demonstrou-se consistente para delineamento e identificação de 
áreas úmidas conforme descrito por Cinquini e Azevedo (2012). 
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Além disso, Brenner e Guasselli (2015) identificaram na ba-
cia hidrográfica uma área no curso do rio Gravataí com potencial 
de renaturalização. A partir do NDWI geraram imagens (Figu-
ra 4) para delinear a área mais úmida do leito do canal corres-
pondente à planície de inundação do rio que ainda se encontra 
preservada em um determinado trecho. Além disso, destacaram 
uma malha meândrica ainda ativa neste trecho de planície de 
inundação preservada da área canalizada do rio. 
Na série temporal, entre 1984 e 2010, o NDWI valores po-
sitivos de NDWI (>0) correspondem aos corpos hídricos, ressal-
tando a presença de fluxo e massa d’água nos meandros preser-
vados da referida planície. Os valores negativos referem-se as 
demais áreas de uso agrícola e do entorno. 
Nessas imagens também é possível observar o comporta-
mento do fluxo do rio (círculo destacado), que mesmo após a 
retificação de seu curso continuou a circular pelos meandros 
preservados. Essa quantidade de água mantida em circulação foi 
fundamental para conservação dos mesmos.
A partir da identificação de áreas com meandros ativos, 
nesse trecho canalizado do rio Gravataí, identificou-se uma área 
potencial onde foram selecionadas imagens Landsat em período 
chuvoso e em período seco de um mesmo ano (fevereiro e outu-
bro de 2004) aplicando-se o NDWI (Figura 5). Como resultado foi 
possível delinear a planície de inundação preservada.
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Figura 4. Série temporal de Índice de Diferença Normalizada da Água, com 
identificação de malha meândrica ativa, trecho canalizado do rio Gravataí.
A partir do produto gerado pelo NDWI a planície foi quan-
tificada com uma extensão de aproximadamente 5 km, corres-
pondendo a 20% da área do leito do canal retificado.
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Figura 5. Identificação da planície de inundação preservada: (A) NDWI em 
período chuvoso 08/10/2004; (B) em período seco 11/02/2004.
A variabilidade do fluxo e a dinâmica de um curso d’água 
muitas vezes inviabiliza o monitoramento a campo contínuo, en-
quanto que através do sensoriamento remoto pode-se monito-
rar e verificar em um contexto mais amplo (bacia hidrográfica) 
as principais alterações e possibilidades para elaboração de um 
projeto integrado de renaturalização. A utilização de imagens de 
satélites e aplicação de índices demonstrou-se na prática como 
ferramenta para o planejamento de renaturalização e gestão de 
cursos d’água.
Metodologia
A metodologia baseou-se em quatro etapas, conforme o 
Fluxograma 1:
Na Etapa 1 foram utilizadas técnicas de processamento di-
gital e análise visual em imagens Landsat em uma escala tempo-
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ral e sazonal. Foram adquiridas imagens Landsat 5 TM, do banco 
de imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
disponíveis em http://www.dgi.inpe.br/CDSR/  referente aos 
anos de 1984, 1994, 2004, e 2010 relativas aos meses de outubro, 
janeiro, outubro e dezembro respectivamente na área retificada 
do rio Gravataí. 
Os meses escolhidos se referem à abrangência de uma 
maior sazonalidade para identificação dos meandros ativos. A 
partir das imagens foi aplicado o índice de diferença normaliza-
da da água  Normalized Difference Water Index (NDWI).
Fluxograma 1. Etapas metodológicas
Segundo McFeetrs (1996) a aplicação do NDWI, permite: a) 
maximizar a reflectância típica da água utilizando o comprimen-
to de onda do verde; b) minimizar a baixa reflectância dos corpos 
de água no infravermelho próximo; c) realçar o contraste entre 
a água e a cobertura vegetal, proporcionada pelo infravermelho 
próximo. Segundo Ji et al. (2009), a concepção do índice espectral 
de água foi baseada no fato de que a água absorve energia em 
comprimentos de onda do infravermelho próximo (NIR) e ondas 
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curtas de infravermelho (SWIR). O NDWI é obtido através das 
bandas do verde (V) e do infravermelho próximo (IVp) do saté-
lite Landsat 5: 
NDWI = (TM2  TM4) / (TM2 + TM4)
Em que: TM2 corresponde ao comprimento de onda do 
verde; TM4 ao infravermelho próximo. O valor de NDWI varia 
de -1 para 1. McFeeters (1996) definiu zero como o limiar. Isto é, 
o tipo de cobertura é a água se NDWI ≥ 0 e é não água se NDWI 
< 0 (BRUBACHER & GUASSELLI, 2013).
A partir do NDWI foi determinado um recorte de imagem 
sob a área com meandros ativos na planície de inundação, e apli-
cado o índice em duas imagens Landsat, uma em um período 
chuvoso e outra em período seco de um mesmo ano (fevereiro e 
outubro de 2004). Dessa forma foi possível delinear a planície de 
inundação com os meandros ativos preservados, possibilitando 
uma identificação mais detalhada da potencial área de estudo.
Após a identificação e determinação do local foram realiza-
das visitas a campo para delimitação da área com equipamento 
GPS, medição das margens e fotos, para análise das técnicas de 
bioengenharia a serem empregadas.
Na segunda etapa foram analisadas possíveis alterações na 
vazão causadas pela retificação, a partir de dados de vazão entre 
1940 e 2009, obtidos do banco de dados da Agência Nacional das 
Águas e do Plano de Bacia do rio Gravataí. Foram gerados grá-
ficos de vazões médias, vazões mínimas e máximas do período 
que compreende o momento pré-retificação e pós-retificação.
Dentre as várias técnicas existentes dentro do campo da 
bioengenharia, seus usos e implantações variam de acordo com a 
morfologia do canal, com as áreas disponíveis para implantação 
e com os objetivos da proposta de restauração/renaturalização. 
As técnicas de bioengenharia foram selecionadas de acordo com 
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as visitas a campo e com as características de cada local. 
A partir da revisão bibliográfica, da análise de unidades 
experimentais e de visitas a campo determinou-se o experimento 
de controle, na Etapa III. A qual dividiu-se em três fases: (1) sele-
ção das técnicas para embasar a parte estrutural do experimento; 
(2) escolha das plantas a serem utilizadas nas biotécnicas; (3) ela-
boração de uma metodologia de instalação e monitoramento da 
área modelo.
A Etapa IV consistiu no desenho e projeção da unidade 
experimental. Após as análises das imagens, visitas a campo e 
medições delineou-se uma projeção para a unidade experimental 
unindo as técnicas e materiais selecionados. Para a projeção foi 
utilizado o software Google SketchUp, com licença de código aber-
to, para a criação de elementos e cenários em 3D. 
No Google SketchUp, foram traçados os elementos estrutu-
rais do experimento, bem como os materiais vegetais de preen-
chimento e os sacos de areia. Selecionou-se também, a metodolo-
gia para a aplicação e monitoramento da unidade experimental, 
por meio de revisão bibliográfica, análise de técnicas utilizadas 
e resultados de pesquisas com experimentos como o de brotação 
de espécies adaptadas às condições de planície de inundação. Fo-
ram realizadas visitas a campo, medições de margem, registros 
fotográficos, e planejamento de rotas para o monitoramento.
Os resultados do estudo de caso foram divididos em qua-
tro segmentos seguindo a metodologia de aplicação da pesquisa.
Identificação da área
Em áreas muito planas o rio naturalmente tende a ser 
meândrico. No rio Gravataí, após a retificação de parte do canal, 
uma área ainda se encontra preservada e seus meandros encon-
tram-se ativos. Por ser um ponto natural de circulação das águas 
do rio Gravataí, e associado aos pulsos de inundação, atividades 
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agrícolas não conseguiram ser implantadas, favorecendo a pre-
servação do local. 
A partir da identificação da planície preservada na imagem 
com aplicação de NDWI contornou-se a área da planície em uma 
imagem de alta resolução espacial, Figura 6, verificando que a 
planície possui uma extensão de aproximadamente 5 km, cor-
respondendo a 20% de área preservada de todo o leito do canal 
retificado.
Figura 6. Extensão do canal retificado parte da planície de inundação no leito 
do Rio Gravataí. Fonte: Elaborado pelo Autor.
A área é conhecida pela população e agricultores da região 
como Lagoa da Anastácia, Figura 7. Acredita-se que por pos-
suir essa dinâmica de baixa altimetria e inundada em períodos 
de inundação tornou-se visualmente conhecida como Lagoa da 
Anastácia, servindo como ponto de referência dos antigos pesca-
dores e moradores locais. O que se tornou outro fator benéfico 
à preservação local, visto que acreditando ser uma “Lagoa” os 
agricultores não expandiram sua área de cultivo sob a planície.
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A partir da delimitação da área potencial, foram iden-
tificados em uma escala de maior detalhe os meandros ativos 
na planície de inundação preservada. Através do Google Earth 
e da ferramenta de imagens históricas foi definida uma trama 
de meandros ativos, Figura 8, e identificados os meandros com 
maior potencial inicial de renaturalização, Figura 9.
Figura 7. Área inundada da planície de inundação preservada. Foto: Brenner, 
2016.
O meandro com potencial de renaturalização possui uma 
extensão preservada maior que os demais e um fluxo de água 
intenso. Esse fluxo, principalmente em períodos de grande inun-
dação, pode causar o rompimento da barreira do canal, forçando 
a reconexão dos demais meandros ao fluxo do rio. Em alguns 
pontos seu leito atinge cerca de 40 metros de largura, demons-
trando a estabilização e permanência ativa de seu fluxo.
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Figura 8. Meandros ativos na planície de inundação preservada, e trecho 
canalizado do rio Gravataí. Fonte: Google Earth, 2016.
Figura 9. Meandro com potencial de renaturalização, as setas indicam o fluxo 
de circulação dos meandros. Em baixo trecho canalizado do rio Gravataí bas-
tante assoreado. Fonte: Google Earth, 2016.
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Na Figura 10 a seguir se observa a vegetação ao longo do 
trecho do canal retificado, e a esquerda a área de conexão dos 
meandros com o rio.
Figura 10. A direita, vegetação consolidada na margem do canal; A esquerda 
área de conexão entre o canal e os meandros. Fonte: Autor, 2016.
Análise da vazão 
Em 1985, o relatório do DNOS apresenta uma análise da 
série de vazões do período entre 1940 e 1981. Nesse relatório, 
consta que a retificação do canal, nesse período, não implicou 
em alterações no regime hídrico, nem no aumento da vazão no 
sentido a jusante do canal.
Visando uma análise comparativa dos resultados obtidos 
em 1985, foi realizada uma análise da série de vazões do período 
entre 1940 e 2009. Essa análise demonstrou que houve uma ten-
dência do aumento da vazão pós-retificação.
Em geral, obras de retificação resultam em alterações, no 
que concerne principalmente às vazões extremas. As vazões má-
ximas aumentam, por maior facilidade de escoamento, e as va-
zões mínimas ficam mais frequentes, pela eliminação das áreas 
úmidas que supriam as vazões durante períodos sem precipita-
ções.
O Gráfico 1 de vazões médias anuais demonstra a tendên-
cia de aumento no valor das vazões exponencialmente a partir 
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do período pós-retificação (a partir de 1971/1972). A retificação 
do Gravataí ocorreu no final da década de 60, entre 1967 e 1969. 
Destaca-se que as vazões médias têm uma variação considerável 
ao longo do ano, a vazão média máxima ocorreu no ano hidro-
lógico de 1982/1983 em um valor de 39,10 m³/s, já a vazão média 
mínima ocorreu no ano hidrológico de 1962/1963 com 3,49 m³/s.
Gráfico 1. Vazões Médias Anuais do período de 1940-2009.
A análise do comportamento do padrão das vazões, em 
uma escala temporal maior (69 anos) mostra o aumento das va-
zões após a retificação do rio Gravataí. Na medida em que o ob-
jetivo inicial do DNOS ao retificar o Gravataí era justamente o 
aumento da velocidade de escoamento da água e a drenagem 
do Banhado Grande, pode-se afirmar que essa intervenção vem 
cumprindo fielmente seus objetivos de criação.
Ao se renaturalizar um rio a velocidade de fluxo da água 
diminui ao encontrar curvas em seu traçado, sendo assim, a ten-
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dência demonstrada na análise histórica dos dados de vazão evi-
dencia a necessidade de renaturalização do trecho retilíneo do 
Gravataí.
Bioengenharia associada à renaturalização: 
Técnicas projetadas para a bacia hidrográfica do 
rio Gravataí / RS7
O estudo de caso realizado no canal do rio Gravataí, identi-
ficou e propôs áreas para renaturalização de um trecho do curso 
retificado do rio. Visando assim, à recondução do fluxo do canal 
retificado para os meandros através de algumas intervenções 
no leito do canal utilizando-se de técnicas de bioengenharia. Foi 
proposta a instalação de uma área modelo de pesquisa com o 
objetivo de uma unidade experimental de controle.
Projeção das intervenções
Nas áreas selecionadas como potenciais para receber inter-
venções visando o processo de renaturalização, foram indicados 11 
pontos no trecho retificado do rio Gravataí na planície de inundação. 
E um ponto foi escolhido para projeção da área modelo de pesquisa 
(unidade experimental), na conexão do leito do canal retificado com 
uma entrada do fluxo de água para os meandros (Figura 11).
7 Estudo de caso referente a dissertação de mestrado de Viviane Carvalho Brenner, intitulada 
“Proposta Metodológica para Renaturalização de um trecho retificado do Rio Gravataí/RS”. Pro-
grama de Pós-Graduação em Geografia. Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 
2016, 94f. 
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Figura 11. Ponto com potencial de reconexão, localizado no canal em que 
ocorre a conexão com os meandros, selecionado para receber intervenções. 
Foto: Brenner, 2015.
Este ponto foi selecionado por apresentar melhor potencial 
de reconexão do fluxo do canal aos meandros. Em campo veri-
ficou-se que a profundidade do canal no trecho em que adentra 
os meandros diminui, e fica em torno de 1 a 1,5 metros. Em pe-
ríodo de estiagem o nível de água, nesse trecho, fica tão baixo 
que torna impossível a navegação de barcos. Nessa área, o trecho 
canalizado encontra-se assoreado pelo fluxo de sedimentos que 
se depositam ao início da curva do fluxo meândrico. 
Este ponto foi selecionado para instalação da unidade ex-
perimental, baseada em biotécnicas, visando o fortalecimento da 
conexão meândrica e o fechamento natural do trecho do canal 
assoreado. As intervenções de bioengenharia visam garantir a re-
conexão do fluxo do canal retilíneo aos meandros adjacentes da 
planície, expandindo a área de circulação do rio e diminuindo a 
velocidade de fluxo da água através de seus meandros.
A partir das imagens se constata a existência de alguns ca-
nais de drenagem construídos e atualmente abandonados (Figu-
ras 12, 13, 14 e 15). Esses canais afetam a dinâmica da circulação 
da água pelos meandros, drenando e direcionando novamente 
o fluxo para o canal retilíneo. Para redirecionar esse fluxo foram 
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definidas intervenções nesses pontos, visando garantir o sucesso 
do processo de renaturalização.
Figura 12. Pontos A e B identificados como canais de drenagem das curvas 
meândrica e ponto; C e D selecionados para aumentar a conexão do fluxo do 
canal com os meandros. Fonte: LAGAM, 2016.
O ponto F, Figura 13, caracteriza-se também como um ca-
nal de drenagem que não é mais utilizado. O ponto G, correspon-
de a uma antiga conexão meândrica a ser fortalecida no processo 
de renaturalização.
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Figura 13. Pontos F e G de acordo com as respectivas técnicas selecionadas. 
Fonte: LAGAM, 2016.
Os pontos E, I, J e K referem-se a conexões a serem fortale-
cidas através de pequenas intervenções biotécnicas (Figura 14). 
O ponto H, Figura 15, caracteriza-se por um trecho do Arroio do 
Pinto (conhecido também como riacho ou córrego do Pinto) que 
teve seu curso canalizado e direcionado para leito do Gravataí.
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Figura 14. Pontos identificados como E, I, J e K. Fonte: LAGAM, 2016.
Figura 15. Ponto H identificado para receber técnicas mistas de intervenção. 
Fonte: LAGAM, 2016.
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A projeção das intervenções faz parte de uma proposta 
para renaturalizar o trecho retificado do Gravataí, incluindo a 
mitigação do processo erosivo no interior da AU. A parte inicial 
da proposta refere-se à planície de inundação a jusante do ba-
nhado, a disposição final dos pontos apresentados pode ser vi-
sualizada na Figura 16. 
Figura 16. Localização de todos os pontos de intervenção no trecho de planície 
de inundação a jusante do Banhado Grande. Fonte: LAGAM, 2016. As técnicas 
projetadas, bem como a localização dos referidos pontos podem ser visualiza-
dos na tabela 1. As técnicas de bioengenharia determinadas para cada ponto 
variam entre si, os pontos D, E, I, J e K inicialmente foram projetados para 
receber intervenções para retirada de vegetação que obstrua a conexão meân-
drica e a aplicação da técnica de enrocamento vegetado para a estabilização de 
suas margens.
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O enrocamento consiste, seguindo a metodologia aplicada 
por Araújo Filho (2013), em camadas de rochas que são colocadas 
acima e abaixo do nível da água (Figura 17) para atingir a cota 
máxima e a cota mínima do rio. Entre os espaços das pedras são 
plantadas mudas de espécies preferencialmente nativas e fixadas 
estacas com espaçamento de 1 x 1m para seu crescimento, visan-
do proporcionar uma proteção na base e garantir o desenvolvi-
mento da vegetação e estabilização do talude.
Figura 17. Enrocamento vegetado, visualização esquemática de distribuição 
das pedras e estacas. Fonte: Modificado de NATURALEA, 2012.
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Tabela 1. Localização e descrição de técnicas projetadas para renatura-
lização
Pontos Coordenadas 
Geográficas
Técnicas de bioengenharia a serem aplicadas
A 30º 0’16.83”S     
50º54’21.92”O
Técnica de paliçada disposta transversalmente e escalonadas
B 30º0’2.44”S     
50º54’14.67”O
Técnica de paliçada disposta transversalmente e escalonadas
C 30º0’26.67”S    
50º53’49.83”O
Unidade Experimental - Técnica mista (entrelaçamento, disposição de 
sacos de areia e enrocamento vegetado)
D 30° 0’30.26”S    
50°53’35.02”O
Aumento da conexão na margem e enrocamento vegetado 
E 30° 0’34.35”S    
50°53’22.05”O
Aumento da conexão na margem e enrocamento vegetado
F 30º0’33.33”S    
50º52’2.94”O
Técnica de paliçada disposta transversalmente e escalonadas
G 30° 0’41.03”S   
50°51’13.55”O 
Técnica mista: Enrocamento vegetado e parede Krainer
H 29°59’57.30”S   
50°49’30.00”O
Técnica mista: paliçada transversais e escalonadas e sacas com areia (ou 
resíduo de rocha)
I 30° 0’35.95”S    
50°53’16.09”O
Aumento da conexão na margem e enrocamento vegetado
J 30° 0’38.31”S   
50°53’7.56”O
Aumento da conexão na margem e enrocamento vegetado
K 30° 0’46.21”S   
50°52’39.89”O
Aumento da conexão na margem e enrocamento vegetado
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Para os pontos A, B, e F foram definidas intervenções uti-
lizando a técnica de paliçadas escalonadas (Figura 18). Visando 
impedir a circulação do fluxo de água nos canais de drenagem 
desativados na planície de inundação que acabam drenando a 
água que circula pelos meandros. Aos pontos G e H optou-se por 
intervenção a partir de técnicas mistas, ou seja, um conjunto de 
duas técnicas: paliçadas e sacos com areia (ou resíduo de rochas).
Figura 18. Técnicas de paliçada em cursos d’água. Fonte: Engenharia Natural, 
2007.
A técnica de sacos com areia (Figura 19) ou resíduo de rocha 
possui a função de barrar o fluxo d’água e diminuir a velocidade 
de fluxo, podendo redirecioná-lo de acordo com os objetivos de 
aplicação. A técnica consiste em preencher os sacos, geralmente 
de ráfia ou material semelhante e resistente com resíduo de ro-
cha, rochas ou areia grossa. 
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Figura 19. A direita técnica de sacas de areia e à esquerda Parede Krainer. 
Fonte: Naturalea, 2012.
Os sacos são costurados na boca (fechados) e no sentido 
longitudinal e transversal, compartimentalizando, evitando-se o 
deslocamento do substrato para a parte inferior do saco quando 
os mesmos são fixados no talude (a fixação se dá por meio de es-
tacas de madeira, bambu ou metal (SILVA, 1998 apud FERNAN-
DES, 2004).
No ponto G determinou-se a abertura de uma passagem 
entre a margem do canal retificado e a planície de inundação, 
estabilizando-se a margem aberta com enrocamento vegetado e 
com a técnica da parede Krainer (Figura 18). Para o ponto H foi 
projetada uma intervenção com sacas de areia (ou resíduo de ro-
cha) e paliçadas escalonadas no canal secundário de drenagem 
desativado, que atualmente redireciona o fluxo do arroio do Pin-
to para fora da planície de inundação da Anastácia. 
O ponto C escolhido como unidade experimental, por 
apresentar uma característica de curva na entrada do canal para 
o meandro, recebeu a projeção de um conjunto de três técnicas de 
bioengenharia (Figura 20 e 21): entrelaçamento, sacos com areia 
(ou resíduo de rocha) escalonados e o enrocamento vegetado nas 
margens para garantir estabilidade. 
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Figura 20. Sobreposição da projeção com a foto do local para instalação da 
unidade experimental.
As intervenções de bioengenharia objetivam a garantia de 
reconexão do fluxo do canal retilíneo aos meandros adjacentes 
da planície, expandindo a área de circulação do rio e diminuindo 
a velocidade de fluxo da água através de suas curvas. 
A técnica de entrelaçamento, de acordo com Lawa (1997 
apud Selles et al., 2001) consiste em dispor transversalmente 
troncos de madeira trançando entre eles feixes de material ve-
getal. Nesta técnica, os ramos dos feixes servem para diminuir 
a velocidade do fluxo da água e, assim, a erosão das margens. 
Permite assim efeitos de deposição e melhoria nas margens, pro-
porcionando uma revegetação mais rápida.
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Figura 21. Projeção das medidas da unidade experimental
Segundo Silva e Pires (2007), a redução da velocidade do 
escoamento tem como objetivo principal a contenção de sedi-
mentos e material orgânico para controlar processos erosivos e 
aumentar a diversidade de “habitats”. Os meandros que devem 
receber as intervenções possuem uma extensão maior que os de-
mais da planície e um fluxo de água intenso. Esse fluxo, princi-
palmente em período de grande inundação, permitiu romper a 
barreira do canal, forçando a reconexão ao fluxo do rio.
Compreendendo o processo de renaturalização, o projeto 
aqui disposto prevê uma série de medições e monitoramento da 
unidade experimental. O monitoramento do rio deverá realizado 
através da mensuração de alguns parâmetros (turbidez, sólidos 
dissolvidos, sólidos em suspensão, vazão, pH, condutividade 
elétrica, poluentes). 
A estrutura de bioengenharia da unidade experimental 
deverá ser monitorada e receber as devidas manutenções para 
garantir o sucesso da intervenção. O estabelecimento da vegeta-
ção na margem do canal depende de vários fatores ambientais 
externos. Para o sucesso da implementação do experimento de 
renaturalização também deverão ser realizados procedimentos 
de avaliação e monitoramento da vegetação. 
 
 
 
 
voltar ao
sumário
ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 301
Conclusões
A bacia do Gravataí sofre inúmeros impactos decorrentes 
da pressão antrópica. As inundações urbanas são as mais notá-
veis ao atingir grande parte da população a jusante do rio. Assim 
sendo, os passivos ambientais do canal retificado do Gravataí 
tornaram-se mais relevantes do que o cumprimento do objetivo 
proposto pelo DNOS, à época, com sua abertura. 
A variação tão extrema das vazões dá margem à necessi-
dade de se repensar o traçado do curso retificado do Gravataí. O 
trecho retilíneo favorece ainda mais o escoamento acelerado de 
montante para jusante, impedindo o Banhado Grande de cum-
prir sua função na bacia de “esponja” ao absorver os grandes 
picos de pluviosidade e liberar a água de forma lenta, conforme 
demandado.  Desta forma, para o Gravataí a melhor intervenção 
deve ser focada na descanalização, ou seja, a retomada do seu 
curso mais próximo ao natural (meândrico).
A renaturalização segundo Binder (2001), pode ser vista 
como uma resposta do rio em busca por seu estado de capacida-
de de se auto-sustentar como no período pré-retificação. Em al-
guns casos o rio originalmente meandrante tende a se renaturali-
zar reativando seus meandros. Mas a velocidade desse processo, 
entretanto, muitas vezes não consegue superar a velocidade de 
ocorrência dos impactos que perpetuam esse canal. 
O processo de renaturalização proposto objetiva a manu-
tenção e melhoria ambiental do sistema Banhado Grande da 
bacia do Gravataí, possibilitando a reconexão dos meandros, a 
suavização dos canais retilíneos e a diminuição da velocidade 
do fluxo de água. O conjunto de intervenções vai proporcionar 
a mitigação do passivo ambiental da obra do DNOS em termos 
hidrológicos e ecossistêmicos. Ao possibilitar a renaturalização 
do sistema Banhado Grande e a retomada de forma gradual dos 
fluxos os nichos e ambientes se adaptarão as espécies ali presen-
tes favorecendo a circulação e a recolonização da fauna e flora 
voltar ao
sumário
302ÁREAS ÚMIDAS - Questões Ambientais 
típica de ambientes paludiais e de planícies inundáveis.
Após décadas de exploração aos recursos hídricos e afasta-
mento dos cursos d’água, inúmeras cidades vêm buscando uma 
mudança de paradigmas ao tentar se conciliar com seus rios, pro-
movendo de forma sustentável uma reaproximação e mitigação 
dos passivos ambientais da herança das grandes obras higienis-
tas.
Apesar de ser um tema ainda recente no Brasil, a renatura-
lização surge como uma alternativa sustentável e de baixo custo 
para mitigação dos impactos de obras de retificação não cimen-
tadas, como o caso do rio Gravataí.
Favorecendo feedbacks positivos tanto do ponto de vista 
ecológico como social, ao possibilitar à população o conhecimen-
to dos benefícios da preservação desses ambientes. Utilizando-se 
também da unidade experimental para, em campo, demonstrar a 
comunidade o processo de retorno do rio ao seu curso natural e 
os serviços ambientais ali envolvidos.
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